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Apresentação

A Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a 
 Ciência e a Cultura (OEI), sempre leal aos seus objetivos em colaborar 
com o desenvolvimento e com a garantia da educação como direito 
social fundamental de todo indivíduo, juntamente com o Centro 
de Desenvolvimento de Gestão Pública e Políticas Educacionais da 
Fundação Getulio Vargas (FGV DGPE), se unem para a publicação 
do livro Educação Infantil em pauta na forma de coletânea de textos. 
Esta produção faz um processo amplo de reflexão sobre a educação 
infantil brasileira, uma realização em parceria com especialistas e 
gestores educacionais.

Fundamentado no preceito da democracia, o resultado aqui apre-
sentado é um esforço coletivo intelectual que reuniu especialistas e 
educadores para debaterem e proporem soluções, a partir de um prisma 
dinâmico ao trazer a temática da Educação Infantil brasileira com a 
sua problematização e contextualização. Esta obra traz concepções 
na direção de possíveis alternativas para melhorar a qualidade e a 
equidade na Educação Infantil diante das adversidades e, desta forma, 
favorecer a inclusão social e educativa.

A publicação está compatibilizada com o programa “Metas Educa-
tivas 2021: a educação que queremos para a geração dos Bicentenários” 
— adotado pelos Ministérios de Educação dos países ibero-americanos 
— e possui o propósito de melhorar a qualidade e a equidade na edu-
cação como meio efetivo de combate à desigualdade.

Além disso, a obra guarda consonância também com o Programa 
Plurianual da OEI, por meio do qual são estabelecidas as diretrizes 
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8 • EDUCAÇÃO INFANTIL EM PAUTA

da Organização para o biênio. O referido programa possui um eixo 
destinado à educação, que se desdobra e dá ênfase especial à primeira 
infância, uma vez que o acesso à educação desde o nascimento é indis-
pensável para o alcance do desenvolvimento infantil ideal. Igualmente, 
a publicação está sintonizada com os objetivos do FGV DGPE, o qual 
busca promover o desenvolvimento da gestão das organizações pú-
blicas municipais, estaduais e federais, bem como apoiar os sistemas 
de ensino na melhoria da gestão educacional.

A Educação Infantil brasileira passa por momentos complexos, 
assim como enfrenta inúmeras dificuldades. Com um tom propo-
sitivo, a obra Educação Infantil em pauta aborda com solidez grandes 
desafios como: acesso e qualidade à Educação Infantil, avaliação, 
práticas pedagógicas e implementação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) na etapa da educação infantil. A obra enfrenta, 
ainda, as demandas exigidas pela sociedade da informação e do conhe-
cimento em relação à incorporação das Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TICs) no ensino e na aprendizagem, investimento 
em inovação e criatividade, bem como desenvolvimento da pesquisa 
e do progresso científico.

Fruto da diversidade de opiniões, a publicação terá como objeti-
vo principal a disseminação de conhecimento acerca dos múltiplos 
aspectos que envolvem a Educação Infantil no Brasil. A obra volta-se 
à melhoria da qualidade da Educação Infantil, enfatizando o desen-
volvimento de políticas públicas para o setor, tanto no Brasil quanto 
nos países membros da OEI, buscando, ao final, contribuir para o 
fortalecimento de capacidades políticas e técnicas.

As ideias aqui apresentadas por especialistas e por educadores 
cumprem, assim, a função de subsidiar as discussões que vêm sendo 
travadas acerca da temática da Educação Infantil, especialmente com 
enfoque nas diretrizes filosóficas e sócio-históricas contemporâneas 
que envolvem a prática de ensino e de pesquisa.

Esperamos que esta publicação seja útil para consolidar e criar 
espaços para discussões sobre o tema no âmbito das novas gestões 
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da educação brasileira, catalisando e subsidiando a formulação e a 
implementação das ações estatais nos próximos anos.
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Educação Infantil 100% inclusiva: 
desafios e caminhos para a 
concretização de direitos

Elisangela Mercado

1. Introdução

Nos últimos 30 anos, após a promulgação da Convenção sobre os 
Direitos das Crianças, pesquisas e relatórios (Unesco, 2015b; Mauch 
e Santana, 2016; Unicef, 2019) são unânimes em afirmar que crianças 
matriculadas na Educação Infantil têm maior probabilidade de desen-
volver habilidades essenciais ao seu desenvolvimento pessoal, social 
e escolar; estão menos propensas à repetência ou evasão; e, portanto, 
terão mais condições em contribuir para a sociedade quando atingi-
rem a idade adulta. Estudos da neurociência defendem que as crianças 
que frequentam a Educação Infantil têm mais do que o dobro de pro-
babilidade de desenvolver competências mínimas para letramento 
e numeramento, em comparação com as crianças que chegam às 
escolas no Ensino Fundamental. Acrescentam-se a estes aspectos as 
crianças com deficiências que frequentam a Educação Infantil: estudos 
mostram que elas têm mais chances de completar o Ensino Médio, 
desenvolver habilidades mínimas para o mundo do trabalho e gozar 
de uma vida autônoma.

Documentos internacionais endossam a defesa pela Educação 
Inclusiva desde a tenra infância, pois a exclusão nega a crianças com 
deficiências melhor emprego, liberdade, segurança social e econômica, 
autonomia e participação plena na sociedade. Por isso, é responsa-
bilidade do Estado e governos o investimento na Educação Infantil 
100% inclusiva, organizada para atender as necessidades individuais 
da criança. Com isso, iniciativas de Educação Inclusiva tornaram-se 
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12 • EDUCAÇÃO INFANTIL EM PAUTA

políticas aceitas internacionalmente como perspectiva de atender à 
diversidade das necessidades educacionais das pessoas com deficiên-
cia nas instituições educativas, na defesa de um sistema educacional 
que favoreça a inclusão total. Na perspectiva da Educação Inclusiva 
essas instituições devem se ajustar a todas as crianças, gerando um 
processo de reforma e de reestruturação organizacional e pedagógica, 
com o objetivo de assegurar o acesso à educação desde a tenra idade, 
e impedir a segregação e o isolamento, em especial, às crianças com 
deficiência que, por sua vez, têm a probabilidade significativamente 
menor de frequentar a escola (Unicef, 2013).

Os pressupostos legais à implementação da Educação Infantil 100% 
inclusiva remetem aos últimos 30 anos, quando o Brasil se tornou 
signatário de diversos documentos internacionais que reconhecem 
como propósito a educação como direito. De acordo com a Convenção 
sobre os Direitos da Criança (Unicef, 1989), a educação é um direito 
fundamental que visa promover o desenvolvimento pleno e integral 
das crianças. No bojo dessa discussão, o movimento de Educação 
Inclusiva, defendido na Declaração Mundial de Educação para To-
dos (Unesco, 1990) e na Declaração de Salamanca sobre Princípios, 
Política e Prática na Educação para Necessidades Especiais (Unesco, 
1994), reconhece a educação como uma questão de direitos humanos e 
defende a implantação de políticas públicas voltadas à universalização 
do ensino e à participação de estudantes historicamente excluídos na 
escola comum. Neste cenário, crianças com deficiências passam a ter 
prioridade de acesso às creches e pré-escolas, que devem modificar seu 
funcionamento para incluí-las em seus espaços educativos.

Os documentos internacionais apresentados na figura 1 influencia-
ram o arcabouço legal, políticas e programas desenvolvidos no país 
nas últimas décadas. A defesa do direito à educação das crianças, em 
especial as crianças com deficiências, começa a ganhar força na agenda 
pública brasileira no final dos anos de 1980, com a participação das 
entidades da sociedade civil e dos movimentos sociais nas discussões 
da Assembleia Nacional Constituinte. A Constituição Federal de 1988 
pela primeira vez concebe a criança sujeito de direito, e a educação 
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Figura 1 
Documentos internacionais que o Brasil é signatário
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Fonte: Elaborado pela autora.

como direito social assegurado pelo Estado, família e sociedade e 
direito fundamental da criança, não havendo distinção para criança 
com deficiência. No texto constitucional, fruto de luta dos movimentos 
sociais e a sociedade civil no conjunto das manifestações requeridas 
diante de um cenário de redemocratização no Brasil e da luta pela 
universalização do ensino, a Educação Infantil e a Educação Especial 
passam a configurar uma natureza educacional e pedagógica, ampa-
rada por estudos científicos e tecnológicos voltados à valorização da 
infância e à inclusão escolar, em detrimento da visão assistencialista 
e caritativa vigente.

Nos anos de 1990, os movimentos em defesa da Educação Infantil e 
das pessoas com deficiência alcançaram importantes vitórias. A apro-
vação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  (LDBEN), 
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14 • EDUCAÇÃO INFANTIL EM PAUTA

Lei no 9.394/1996, passa a considerar a Educação Infantil como a 
primeira etapa da Educação Básica e a Educação Especial como uma 
modalidade transversal de ensino da Educação Infantil à Educação 
Superior, ofertada aos estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades.

Entre a Constituição Federal de 1988 e a LDBEN/1996 foram apro-
vadas a Política Nacional de Integração Escolar (Lei no 7.853/1989) e 
o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) (Lei no 8.069/1990), que 
ratificam o direito à educação para crianças com deficiência em creches 
e pré-escolas, complementada ou suplementada pelo Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), demonstrando que a preocupação 
com a inclusão de crianças com deficiências na Educação Infantil é 
muito recente.

Diante da perspectiva de que crianças com deficiências têm menos 
chance de frequentar creches e pré-escolas, em 1999 ocorreu na Gua-
temala a aprovação da Convenção Interamericana para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência (ONU, 1999). A finalidade da convenção consiste em que 
os Estados-parte assegurem de forma prioritária o respeito de prote-
ção e cumprimento dos direitos sociais às pessoas com deficiências, 
especialmente, o da educação, coibindo toda e qualquer forma de dis-
criminação e exclusão, considerando que todo estudante é importante 
e tem igual importância.

Em termos práticos e culturais, as mudanças decorrentes desse novo 
panorama legal fizeram surgir novos desafios para o Brasil: a junção 
da educação de crianças de zero a três anos com as de quatro a seis 
anos, ao tempo que passou a configurar a primeira etapa da Educação 
Básica; a incorporação das creches oriundas da Assistência Social aos 
Sistemas de Educação; o acesso e a permanência como direito das 
crianças com deficiências na escola comum; a destinação de recursos 
financeiros e profissionais qualificados às Educações Infantil e Especial.

Um fato bem aceito por governos, educadores, famílias e sociedade 
civil é que todas as crianças se beneficiarão com a Educação Infantil. 
Em 2000, com a aprovação da Declaração das ONGs Educação para 
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Todos, em Dakar, ficam estabelecidas como ação prioritária na garantia 
de Educação para Todos a expansão e a melhoria dos cuidados e educa-
ção na primeira infância (Unesco, 2001). A partir disso, cuidar e educar 
passam a configurar ações prioritárias nas políticas educacionais, rati-
ficadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(DCNEI), ao defenderem um paradigma de criança que tem como 
direito o brincar, imaginar, aprender, interagir, observar, questionar, 
experimentar, desenvolver a curiosidade e construir sentidos sobre a 
natureza e a sociedade (MEC, 2009b). Os cuidados com a infância e 
a oferta de educação de qualidade, equitativa e inclusiva constituem 
metas a serem cumpridas no Plano Nacional de Educação (PNE) (Lei 
no 13.005/2014). A garantia do acesso das crianças de zero a cinco anos 
com deficiências à Educação Infantil está preconizada nas metas 1 e 
4 (Brasil, 2014) e, apesar de o número de crianças com deficiências vir 
aumentado anualmente, ainda continua muito abaixo do número de 
matrículas de crianças sem deficiências, tendo em conta que, segun-
do o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 6,2% da 
população brasileira é considerada pessoa com deficiência (gráfico 1).

Gráfico 1 
Número de matrículas na Educação Infantil (2006-19)
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Fonte: Elaborado pela autora, a partir do Censo Escolar/Inep.
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Ainda que o Brasil tenha avançado nos últimos anos na garantia do 
acesso à Educação Infantil, sem permanência e participação da criança 
com deficiência no currículo escolar não se tem inclusão, uma vez 
que a natureza educacional não está presente. A consolidação de um 
sistema educacional para todos tem sido um desafio para a Educação 
Infantil. Bruno (2008), ao analisar os dados de matrícula das crianças 
com deficiências em creches e pré-escolas, afirma que até 2006 a ma-
trícula das crianças de zero a seis anos com deficiências estava na sua 
maioria em classes e escolas especiais. Com a criação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb) (Lei no 11.494/2007), Educação 
Infantil e Educação Especial passam a contar com recursos próprios, 
não dependendo mais de recursos oriundos da Assistência Social (Bra-
sil, 2007c). Ao aprovar a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência de Nova York (ONU, 2007), o país dá um salto 
quantitativo no fortalecimento de um sistema educacional inclusivo, 
resultando em um aumento contínuo e gradual nas matrículas de 
crianças com deficiência em turmas de Educação Infantil, chegando 
em 2019 a um crescimento de 438% em relação a 2007, ano em que 
teve início um conjunto de medidas e políticas de incentivo à Inclusão 
Escolar e à Educação Básica e ganham reforço financeiro.

A luta por uma educação como direito de todos, inclusiva e equi-
tativa está presente na Política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-EI/2008), oriunda das 
políticas pró-inclusão desenvolvidas pelo MEC em anos anteriores, 
que tem encontrado nos municípios apoio para a construção de uma 
Educação Infantil inclusiva. Merece destaque o Programa Educação 
Infantil — Saberes e Práticas da Inclusão (MEC, 2006), desenvolvido 
em todo território brasileiro formando profissionais e gestores para 
efetivar a construção de sistemas educacionais inclusivos. Reforçado 
pela série de programas desenvolvidos pela TV Escola, como ação 
estratégica da política de formação de professores adotada pelo MEC.

A criação do Programa Saberes e Práticas da Inclusão foi um esforço 
do MEC para fortalecer o movimento de inclusão escolar, adotado como 

Educacao_Infantil_em_Pauta.indd   16 03/12/2021   14:44:24



 EDUCAÇÃO INFANTIL 100% INCLUsIvA • 17

política educacional em várias pastas e ações ministeriais. Para Bruno 
(2007), apesar do esforço de implantação dos princípios da Educação 
Inclusiva na Educação Infantil, a pouca adesão ao Programa decorreu 
do baixo número de crianças com deficiências matrículadas em creches 
e pré-escolas, do alto percentual de professores cursistas lecionarem 
no Ensino Fundamental e do histórico esvaziamento do debate sobre 
práticas pedagógicas inclusivas na primeira etapa de ensino da Educa-
ção Básica. Em virtude dessa situação, poucos municípios realizaram 
discussões, capacitações e estudos do material disponibilizado, e bem 
menos construíram propostas para a inclusão na Educação Infantil.

Aliado a essa ação, o Programa de Escola Acessível financiado pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), instituído 
pelo Decreto no 6.094/2007 (Brasil, 2007a) e orientado pela Resolução 
CD/FNDE no 26/2007 (Brasil, 2007b), assegura assistência financeira 
suplementar às escolas, por meio de transferência de recursos para 
acessibilidade física e manutenção das Salas de Recursos Multifun-
cionais (SRM). Com esse recurso, reformas e construção de escolas, 
assim como aquisição de mobiliários e materiais pedagógicos devem 
atender aos padrões de acessibilidade, que no caso das instituições de 
Educação Infantil estão previstos nos documentos “Critérios para um 
atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das 
crianças” (MEC, 2009a) e os “Parâmetros nacionais de qualidade da 
Educação Infantil” (MEC, 2018).

O Programa de Implantação das SRM, disposto pela Portaria Nor-
mativa MEC no 13/2007 (MEC, 2007), tem como finalidade apoiar os 
sistemas de ensino na organização e oferta do AEE, em cumprimento 
ao artigo 208 da Constituição Federal de 1988. Financiado com recur-
sos do FNDE, fomentou a implantação de SRM em todo território 
brasileiro e subsidiou as escolas com equipamentos de informática, 
ajudas técnicas, mobiliários adaptados e materiais pedagógicos para 
oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) em escolas e 
Centros de AEE. De 2007 a 2013, o programa contemplou 1.985 creches 
e pré-escolas, além das escolas do Ensino Fundamental contempladas, 
implantando ao todo 41.752 SRM no Brasil (figura 2).
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18 • EDUCAÇÃO INFANTIL EM PAUTA

Figura 2 
SRM em creches e pré-escolas (2007-13)

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do Censo Escolar/Inep.

Ainda que o modelo de SRM implantado pelo MEC não contemple 
a diversidade das etapas de ensino, a falta de investimento na expansão 
dessas salas, que em sete anos não ultrapassou 5% do total de SRM 
implantadas, tem causado prejuízos aos municípios que passam a arcar 
com a necessidade de abrir novas salas nas creches e pré-escolas prove-
nientes do Proinfância.1 A baixa cobertura desse serviço na primeira 

1 O Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a 
Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância), instituído pela Resolução 
CD/FNDE no 6/2007, é uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) destinadas à cobertura de despesa de investimentos em construção, reforma, 
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etapa da Educação Básica traz prejuízos aos bebês e às crianças que 
têm um direito constitucional usurpado de forma silenciosa.

Com o número crescente de crianças matriculadas na primeira 
etapa de ensino da Educação Básica e a necessidade de ampliar o in-
vestimento em SRM e formação continuada, o MEC lançou em 2014 
o programa Educação Infantil 100% inclusiva: acesso, permanência e 
Qualidade (MEC, 2014), desenvolvido junto aos municípios e com apoio 
da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) 
e do Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (Mieib), 
visando fomentar o acesso das crianças com deficiências às creches e 
pré-escolas. Baseado na premissa de que é na Educação Infantil que se 
tem início o rompimento com a cultura da segregação e exclusão, o 
programa parte da reflexão sobre as políticas existentes para repensar 
as práticas educacionais e desenvolver culturas inclusivas nas escolas. 
Propõe uma parceria com os gestores para a realização de um estudo 
sobre o nível de desenvolvimento inclusivo da Educação Infantil no 
município, por meio de assessoramento pedagógico às redes munici-
pais para identificação das barreiras. Para tal, o programa estabelece 
como meta a adesão de 1.232 municípios que não possuem 100% de 
inclusão nessa etapa de ensino. Entretanto, como com outras políticas 
congêneres, ocorreu a pouca adesão dos municípios a esse programa 
e as ações seguem sem prazo para execução e ampliação.

No caminhar de uma sociedade e educação mais inclusiva, o Brasil 
torna-se signatário da Declaração de Incheon (Unesco, 2015a) para 
cumprir a Agenda 2030; nela, Educação Infantil e Educação Especial 
unem forças para atender os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), em especial o ODS 4. Esses ODS determinam que os Estados 
assegurem a educação inclusiva e equitativa de qualidade para todas as 
crianças, jovens, adultos e idosos, promovendo oportunidades de apren-
dizagem ao longo da vida e universalização do ensino. Nesse sentido, o 
Brasil assume o compromisso de até 2030 assegurar a todas as crianças 

equipamentos e mobiliários para creches e escolas públicas das redes municipais e 
do Distrito Federal.
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de zero a seis anos: uma educação e desenvolvimento de qualidade na 
primeira infância, cuidados e educação pré-escolar, igualdade de acesso 
eliminando a disparidade de gêneros, principalmente, para as pessoas 
com deficiência. Nesse sentido, o poder público e a sociedade devem 
prezar por políticas públicas inclusivas e equitativas, repensando as 
formas como o sistema educacional deve ser organizado, a qualidade 
das propostas pedagógicas oferecidas e o ambiente de aprendizagem. 
A escola deve enxergar as diferenças individuais não como problemas, 
mas como oportunidades para transformar a educação e enriquecer 
a aprendizagem de todos.

Com a aprovação do Marco Legal da Primeira Infância (Lei no 
13.257/2016), é estabelecido que o Brasil desenvolva com prioridade po-
líticas públicas para a primeira infância pois, semelhantemente a muitos 
países, no Brasil ainda existe uma baixa cobertura de políticas públicas 
voltadas às crianças de zero a seis anos, em especial às crianças com 
deficiências. Para acompanhar a implantação das políticas públicas, a 
Unesco criou um banco de dados para identificar os principais desafios 
educacionais enfrentados pelas pessoas com deficiência. De acordo com o 
Relatório produzido (Unesco, 2019), os maiores desafios vivenciados pelos 
estudantes com deficiências são: menor probabilidade de frequentar a 
escola e concluir o Ensino Fundamental ou Médio, menos probabilidade 
de ser alfabetizado e maiores distorções idade/ano e retenção escolar.

No geral, estudantes com deficiência têm o direito à educação 
violado seja: pelas inúmeras barreiras e obstáculos à educação in-
clusiva; pelo preconceito e discriminação sofridos; pela ausência de 
escolas, transportes, materiais educacionais e tecnologias acessíveis 
ou pela falta de professores qualificados para atender suas necessida-
des (ONU, 2019; Unicef, 2019). Contudo, alguns países vêm tentando 
tornar seus sistemas educacionais mais inclusivos, começando pelas 
creches, removendo barreiras e combatendo a discriminação. Incluí-
ram proteções em suas constituições, leis ou políticas, assegurando o 
direito à educação às crianças com deficiência, por meio de currículos 
inclusivos, professores capacitados e escolas, transportes, materiais e 
tecnologias acessíveis, trabalho colaborativo e desenho universal para 

Educacao_Infantil_em_Pauta.indd   20 03/12/2021   14:44:25



 EDUCAÇÃO INFANTIL 100% INCLUsIvA • 21

aprendizagem. No Brasil, a construção de um sistema educacional 
inclusivo começando pelas creches tem demonstrado avanços. No 
âmbito legal é considerado um dos países mais avançados no mundo; 
entretanto, na garantia do acesso tem convivido com a mazela de 
não ter escola e nem profissionais suficientes. A cultura excludente e 
caritativa se faz presente nos discursos e práticas de pseudoinclusão, 
relacionada com a precária formação docente na área. Convive-se com 
orientações pedagógicas e curriculares que discriminam e tornam 
invisível o direito à educação para bebês e crianças com deficiências.

2. A construção de uma Educação Infantil 
100% inclusiva

O infográfico do Acesso à Educação Básica (figura 3) retrata a situação 
do acesso à educação no Brasil, cuja matrícula de crianças de zero a 
cinco anos detém apenas 18,7% do total de matrículas na Educação 
Básica. Das crianças matriculadas na Educação Infantil, 41,8% estão 
em turmas de creches, apenas 0,87% são crianças com deficiências. As 
matrículas em turmas de pré-escolas correspondem a 58,2%, sendo 
1,43% de crianças com deficiências. Em relação ao ano de 2018, temos 
um aumento de matrículas na Educação Infantil de 2,53% e na Edu-
cação Especial de 5,89% em 2019.

Os números revelam o esforço do Brasil para construir uma Educa-
ção Infantil inclusiva uma vez que as matrículas de crianças de zero a 
cinco anos com deficiências representam 8,62% do total de estudantes 
com deficiências na Educação Básica, superando o Ensino Médio e a 
Educação de Jovens e Adultos. Entretanto, este cenário positivo retrata 
o desafio do país em garantir o direito à educação a pelo menos 20,5% 
das crianças de zero a quatro anos com deficiências que estão fora da 
escola, sem acesso a creche e pré-escolas.

Esses dados corroboram a situação apresentada no Relatório da Situa-
ção Mundial da Infância (Unicef, 2013), no qual crianças com deficiência 
têm menos chance de entrar na escola e, além disso, apre sentam mais 
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Figura 3 
Acesso à Educação Básica

Fonte: Elaborado pela autora.
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chance de insucesso e evasão escolar. Existe uma necessidade urgente 
de melhorar o acesso à educação de pessoas com deficiência, porque a 
desvantagem educacional ocasiona a exclusão e a desigualdade social, 
o que demanda maior mobilização e organização das redes de ensino 
para garantir o direito constitucional para crianças com deficiência o 
mais cedo possível.

Se, por um lado, ocorrem avanços nas matrículas das crianças com 
deficiências no Brasil como um todo, o mesmo não se pode dizer de 
alguns estados que ainda apresentam baixos índices de acesso das 
crianças com deficiências à Educação Infantil (figura 4).

Estados como Roraima, Amapá, Rondônia, Sergipe, Acre e To-
cantins têm menos de mil crianças com deficiência matriculadas nas 
creches e pré-escolas, enquanto São Paulo e Minas Gerais são os estados 
com os maiores números de crianças com deficiências matriculadas 
nas creches e pré-escolas.

Figura 4 
Número de matrículas de crianças com 
deficiências na Educação Infantil (2019)

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do Censo Escolar/Inep.
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Ainda que o Brasil seja considerado um dos países com maior avan-
ço legal na garantia do direito à educação às pessoas com deficiências, 
o sistema educacional vivencia problemas estruturais: baixa qualidade 
do serviço decorrente da baixa cobertura de creches e pré-escolas, fi-
nanciamento insuficiente, dependências arquitetônicas inapropriadas 
para crianças, número excessivo de crianças por sala, falta de profissio-
nais, formação de professores precária, baixo salário e desvalorização 
profissional, o que ocasiona a disparidade de atendimento e acesso à 
Educação Infantil no país (Moraes, 2017).

Nos últimos três anos, o Brasil tem investido muito pouco nas 
ações de inclusão escolar na Educação Infantil (Mauch e Santana, 
2016). Relatórios apresentados pela Unesco e resultantes do monito-
ramento e a avaliação do Plano Nacional de Educação apontaram a 
ausência de execução nas demais estratégias voltadas ao tema, sendo 
executado ainda com muitos entraves apenas o acesso das crianças 
com deficiências em creches e pré-escolas. As exigências e avanços da 
sociedade da informação em geral não chegam a esses estudantes que 
convivem diariamente com barreiras de comunicação e tecnológicas, 
além da barreira atitudinal estrutural.

A desigualdade educacional aponta que o país precisa avançar 
muito para atender a Agenda 2030 e, principalmente, na luta pelo 
aten dimento à infância de modo integrado, equitativo, inclusivo e 
respeitoso para com as crianças com deficiência, quebrando o ciclo 
vicioso de pobreza e deficiência. Com a inclusão, a Educação Infantil 
torna-se um espaço privilegiado seja pelo uso do lúdico na ação do 
cuidar e do educar, seja pela interação como estímulo das diferenças 
e da solidariedade ou, simplesmente, pelo fato de que nesta etapa 
de ensino deve-se respeitar e valorizar as infâncias e o direito de ser 
criança, sujeito de direitos e desejos.

A instituição de Educação Infantil, pautada no paradigma da Edu-
cação Inclusiva, deve ser fruto de uma construção política, cultural e 
pedagógica, em que a criança com deficiência amplia o seu repertório 
de aprendizagens, por meio das interações, experiências, conhecimento 
e participação social. A defesa pela inclusão em creches e pré-escolas 
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está baseada em estudos que apontam os benefícios tanto para as crian-
ças com deficiências quanto para as demais crianças (Mendes, 2010). 
Assegurar uma Educação Infantil para todos é de vital importância 
às crianças com deficiências, pois o acesso e a permanência na escola 
nessa etapa de ensino podem ajudar na eliminação de barreiras e es-
tigmas, além de permitir que essas crianças possam ser incluídas na 
sociedade, assegurando seu desenvolvimento pleno, a formação para 
a cidadania e a preparação para o mundo do trabalho em condições 
de igualdade, segundo suas necessidades.

Com a aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
o país define orientações nacionais para estados e municípios (re)
cons truírem seus currículos e propostas pedagógicas — Resolução 
CNE/CP no 2/2017 (MEC, 2017). Entretanto, apesar de o artigo 9o da 
resolução supracitada orientar que “as instituições ou redes de ensino 
devem intensificar o processo de inclusão dos alunos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades nas 
classes comuns do ensino regular, garantindo condições de acesso 
e de permanência com aprendizagem”, a ausência de diretrizes que 
assegurem a flexibilização curricular e a (re)organização pedagógica 
no documento da BNCC reforça o status de invisibilidade das crianças 
com deficiências no cotidiano pedagógico de creches e pré-escolas.

O entendimento de que crianças com deficiências necessitam de 
um outro currículo e a ausência de orientação aos sistemas e escolas 
de como construir um currículo inclusivo violam o direito constitu-
cional das crianças com deficiência à educação. Sob a promessa de 
um caderno para tratar da educação destas crianças, União, estados 
e municípios se desresponsabilizam da construção de um sistema 
educacional inclusivo e reforçam a concepção da necessidade da publi-
cação separada de orientações curriculares para o ensino às crianças 
com deficiências, diferente do currículo comum, semelhante ao que 
ocorreu na década de 1990, com o Referencial Curricular Nacional 
para a Educação Infantil (RCNEI) (MEC, 2000).

Muitos documentos orientadores e formativos do MEC tratam 
as crianças com deficiências na Educação Infantil como sujeitos que 
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precisam ser tutelados e estimulados, via planos multissensoriais e 
intersetoriais de intervenções precoces para que possam se desenvolver 
e aprender. A Educação Infantil 100% inclusiva defende uma pedago-
gia em que o professor, atento às crianças em suas singularidades e 
necessidades, as concebe como detentoras de uma história, cultura e 
de conhecimentos sobre os quais irá agir. Nesta perspectiva, os siste-
mas de educação necessitam investir na formação continuada voltada 
ao fortalecimento da Educação Inclusiva, na revisão das orientações 
curriculares e currículos na perspectiva do Desenho Universal para 
Aprendizagem (DUA), na valorização de práticas educacionais que 
assegurem desenvolvimento da autonomia, interação, brincadeiras, par-
ticipação e os direitos de se expressar, explorar, conviver e se  conhecer.

Se o que rege a Educação Infantil é o respeito ao ser criança, o 
de sen volvimento integral, as brincadeiras e as interações, então o 
protagonismo infantil deve ser valorizado pela participação e as várias 
linguagens, respeitando suas diferenças, diversidades e potencialidades. 
Na década em que a primeira infância é prioridade governamental, 
com aprovação do Plano Nacional pela Primeira Infância, o Marco 
Nacional pela Primeira Infância e o fomento de Pactos pela Primei-
ra Infância (nacional, estaduais, municipais e distrital), discussões 
relacionadas com a garantia à Educação Infantil para crianças com 
deficiência não têm sido vistas como prioridade. A oferta e garantia 
da Educação Infantil não é discutida para as crianças com deficiências, 
que seguem sendo vistas apenas nas ações de estimulação precoce da 
Saúde Integral da Criança do Ministério da Saúde, e quando muito no 
Programa Criança Feliz do Ministério da Cidadania.

A Educação Infantil na perspectiva da Educação Inclusiva pressu-
põe mudanças na cultura e práticas. É de responsabilidade do poder 
público orientar a oferta da Educação Infantil, de forma a garantir o 
direito à educação às crianças com deficiência, mediante: o acesso à 
educação de qualidade, inclusiva e obrigatória, podendo ser incentivada 
pelas famílias e em parceria com profissionais da saúde e assistência 
social; a oferta de práticas pedagógicas e curriculares baseadas nos 
princípios de igualdade, equidade e não discriminação; a garantia de 
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tecnologias e recursos acessíveis em atendimento às suas necessidades; 
o atendimento educacional realizado por profissionais suficientes, 
efetivos, valorizados e com formação adequada, com carga horária 
suficiente para realização de um trabalho coletivo com o professor 
da sala referência.

Pensar em políticas públicas na perspectiva da construção de 
uma educação de qualidade, inclusiva e equitativa é pensar na defesa 
de uma Educação Infantil 100% inclusiva. Para tal, é fundamental 
o investimento em recursos, materiais, mobiliários, brinquedos e 
equipamentos adequados às necessidades das crianças e às propostas 
educacionais. É essencial que crianças com deficiência possam acessar 
todos os ambientes da escola e participar das atividades educacionais 
e recreativas, por isso é imprescindível o aumento de investimentos 
em escolas e transportes acessíveis, além de recursos destinados a 
programas de formação para profissionais da educação, gestores e 
comunidade escolar, em especial, nas escolas com educação bilíngue 
libras/língua portuguesa.

Com as mudanças no cenário educacional decorrentes da pandemia 
do novo Coronavírus (Sars-Covid-19), torna-se imprescindível a luta 
pelo direto à educação de qualidade social 100% inclusiva, começan-
do pelas creches. De acordo com os Pareceres CNE/CP no 16/2020 e 
no 19/2020, as instituições de educação infantil devem desenvolver 
estratégias de comunicação permanente e orientar as famílias para a 
realização de atividades e brincadeiras em ambiente doméstico que 
auxiliem no desenvolvimento e aprendizagens das crianças (MEC, 
2020a, 2020b). Nessa direção, devem assegurar que as crianças com 
deficiências participem das atividades remotas, considerando a ma-
nutenção da oferta do AEE, flexibilização curricular, acessibilidade, 
readequações no Plano Educacional Individualizado (PEI) e orientações 
às famílias. No entanto, documentos elaborados pelo Instituto Rodrigo 
Mendes (2020) e Santos, Silva e Farias (2020) chamam a atenção para 
a ausência de atendimento escolar e o aumento da discriminação dos 
sistemas escolares num cenário de isolamento social e suspensão das 
atividades presenciais.
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A perspectiva de construção de uma Educação Infantil 100% in-
clusiva remota ou presencial se apresenta como um grande desafio, 
visto que a invisibilidade dos que historicamente estiveram invisíveis 
pode se agudizar. Precisamos compreender primeiro as crianças, suas 
infâncias, suas culturas e, com base nesse conhecimento, discutir as 
necessidades motoras, auditivas, visuais, cognitivas, emocionais etc. 
sem que exista uma linha divisória entre crianças com e sem deficiên-
cias. Os estudos sociais da infância reconhecem as crianças como 
atores sociais competentes na formulação de interpretações sobre o 
mundo, salientam a importância da colaboração na construção de co-
nhecimentos nos quais todas as crianças são convidadas a participar, e, 
considerando que as atividades pedagógicas a serem desenvolvidas na 
Educação Infantil devem estar baseadas no binômio cuidar e educar, 
tendo como eixo interações e brincadeiras.

3. Conclusão

As interconexões entre Educação Infantil e Educação Especial são 
percebidas nas suas constituições históricas e políticas. Ambas foram 
marcadas pela visão de criança como ser tutelado, passivo de cuida-
dos e proteção, e pela implantação de políticas assistencialistas, com 
investimento insuficiente e tardio, objetos das ações caritativas e 
atendimento dependente de parcerias com setores não governamen-
tais, associados a princípios evocados pela filantropia. As primeiras 
propostas de atendimento tanto na Educação Infantil quanto na Edu-
cação Especial decorrem da responsabilidade de setores associados à 
saúde e assistência social, com o caráter compensatório pautado pelas 
limitações das crianças e/ou sujeitos com deficiência, posicionamen-
to questionado pela Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 
1989) e pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cias (ONU, 2007). A proposta de Educação Infantil 100% inclusiva, ao 
compreender a educação como direito humano e universal, rompe 
com a invisibilidade que bebês e crianças pequenas enfrentam no seu 
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cotidiano. As pesquisas sobre crianças com deficiências na primeira 
infância são escassas, a falta de evidências de um processo educacional 
inclusivo para bebês e crianças pequenas impede que políticas públicas 
adequadas sejam formuladas e que serviços de qualidade sejam oferta-
dos para essas crianças, que fazem parte dos grupos mais vulneráveis 
da sociedade atual.

Estas crianças convivem com o desafio do acesso e lutam contra o 
preconceito e a discriminação, em parte mascarados pela pseudoinclu-
são, ainda que o Brasil seja considerado um dos países mais avançados 
na construção de um sistema educacional inclusivo. Ao longo do 
texto, foi possível observar a quase escassez de programas formativos 
e de reorganização do sistema educacional voltado às instituições 
de Educação Infantil e à necessidade de que sejam tomadas medidas 
emergenciais em prol da construção de uma Educação Infantil 100% 
inclusiva, como medida de cumprimento de um direito constitucional 
e acordos internacionais.
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Educação da infância na 
contemporaneidade: trilhando caminhos 
por meio da mídia-educação

Sandra Mara de Oliveira Souza 

Sandro da Silva Cordeiro

1. Introdução

Diego não conhecia o mar. O pai, Santiago Kovakloff, levou-o para que 
descobrisse o mar. Viajaram para o Sul. Ele, o mar, estava do outro lado 
das dunas altas, esperando. Quando o menino e o pai enfim alcançaram 
aquelas alturas de areia, depois de muito caminhar, o mar estava na 
frente de seus olhos. E foi tanta a imensidão do mar, e tanto seu fulgor, 
que o menino ficou mudo de beleza. E quando finalmente conseguiu 
falar, tremendo, gaguejando, pediu ao pai: — Pai, me ensina a olhar! 
[Galeano, 1979]

Iniciamos a discussão com a microcrônica do escritor uruguaio 
Eduardo Galeano. Com o seu poder de síntese e, ao mesmo tempo, 
detalhista, da vida cotidiana, Galeano nos mostra uma cena em que a 
aparente inocência infantil se confunde com uma lucidez tremenda. 
Ao sentir-se impotente diante da magnitude do mar, inebriado de 
sentimentalidades que o arrebatam, Diego clama por uma orientação 
paterna, pedindo que o ajude na difícil tarefa de desvelar os mistérios 
e os encantos do mar.

A imagem mental formada por meio da descrição do texto nos 
remonta a uma criança que tem consciência das limitações do seu 
repertório de vivências, confusa com a quantidade de informações 
sobre o mar e seus infinitos significados. Nesse aspecto, assemelha-
-se à criança contemporânea, cercada por um oceano de dados que 
precisam ser compreendidos.
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O Diego de Galeano parece ser uma criança vivaz, atenta, intensa 
e questionadora. Mostra um arquétipo infantil da atualidade, no qual 
é atribuído um papel protagonista à criança, com uma voz assegurada 
socialmente.

Apesar dos avanços conceituais no entendimento da terminologia 
“criança” e a aceitação da existência de diferentes “infâncias”, ainda 
temos muito a avançar quando nos reportamos às funções do cuidar, 
do educar e, ainda, do brincar. Vivemos em um universo multitela, 
onde as crianças interagem a todo instante com uma infinidade de 
equipamentos digitais que asseguram uma conexão direta com o 
mundo virtual. As telas estão cada vez mais presentes no cotidiano 
das famílias, e se antes estavam circunscritas a determinados espaços 
físicos das residências, hoje elas são móveis, compactas e interativas. 
O contato com esses aparatos tem ocorrido cada vez mais cedo e essa 
presença fez ressurgir o conceito empoeirado de “babá eletrônica”, 
tão criticado com o advento da televisão.

Uma cena comum em lugares públicos é a família reunida ao redor 
da mesa, onde todos portam um smartphone, inclusive as crianças. Os 
adultos realizam diferentes atividades: discutem sobre assuntos de 
trabalho, leem conteúdos de entretenimento e/ou conversam pelas 
redes sociais, deixando, inclusive, de interagir com quem está mais 
próximo fisicamente. As crianças, por sua vez, estão na mesma situação, 
vendo animações ou experimentando jogos digitais. Todos estão ali 
presencialmente, mas fogem de forma constante para outras realidades.

É fundamental salientar que, ao nos referir a um país de tantas desi-
gualdades sociais como o Brasil, o acesso a esses aparatos e seus meios 
de funcionamento não é igualitário. De acordo com a Pesquisa Nacional 
por Amostras de Domicílios Contínua — Tecnologia da Informação e 
Comunicação, uma em cada quatro pessoas no Brasil não tem acesso à 
internet. Em números, isso representa cerca de 46 milhões de brasileiros 
sem acesso. Em áreas rurais, o índice de  pessoas sem acesso é ainda 
maior que nas cidades, atingindo 53,5% contra 20,6% em áreas urbanas.

Esse é apenas um aspecto da desigualdade. A exclusão atual não 
é somente sobre ter ou não acesso à tecnologia, mas também em ter 
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ou não acesso às competências de análise crítica, de compreensão e 
de produção de conteúdo. Os saberes e capacidades vão muito além 
do saber manusear. Nesse sentido, a alfabetização digital de crianças 
passa por incorporar conceitos midiáticos na aprendizagem.

Essas novas experiências fazem parte de uma realidade recente. 
Elas permitem que reflitamos sobre a necessidade de pensar a respeito 
do papel das mídias e tecnologias no meio social e, em especial, seus 
reflexos para o público infantil. É nesse momento que convocamos 
a escola como lócus privilegiado para ouvir os “Diegos” e ajudar na 
elucidação das ondas do mar trazidas pela interação da tríade criança-
-mídias-tecnologias.

Consideramos que a educação para usar as mídias com autonomia 
e criticidade é fator fundamental para que pessoas de todas as idades 
e nações possam exercer o direito humano universal à liberdade de 
expressão. Também reconhecemos que o desenvolvimento tecnológico 
possibilitou a construção de conhecimentos em rede através de diferen-
tes mídias, o que tem potencializado práticas culturais co laborativas e 
compartilhadas. E é exatamente por isso que defendemos que a discus-
são e práticas de produção e análise crítica das mídias podem encami-
nhar para a democratização da comunicação e o estabelecimento de 
uma relação com a mídia que favoreça o pleno exercício da cidadania.

Nesse sentido, encontramos na mídia-educação um caminho para 
elucidar algumas dessas inquietações. Para ajudar a compreender como 
esses elementos se articulam no contexto escolar, convém conhecermos 
um pouco mais sobre seu surgimento como campo de estudos, suas 
diretrizes e seus desafios nos dias de hoje.

2. Desenvolvimento

2.1 Mídia-educação: marcos de relevância

Para discorrer sobre a história da mídia-educação é preciso revisitar 
um dos documentos fundantes na história dos direitos humanos na 
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sociedade: a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada 
em 10 de dezembro de 1948, na cidade de Paris, durante a Assembleia 
Geral das Nações Unidas. O texto do documento, em seu artigo XIX, 
preconiza que “Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião 
e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter 
opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por 
quaisquer meios e independentemente de fronteiras” (ONU, 1948). 
Logo após, a Assembleia Geral solicitou a todos os países-membros 
que publicassem o texto da Declaração para que ele fosse divulgado, 
mostrado, lido e explicado.

A comunicação como um direito humano e individual de receber 
e transmitir informações, resguardados aspectos intrínsecos a esse 
conceito dos quais discordamos, ampliou o desafio das instituições 
educativas. Ao longo das décadas, a educação foi assistindo ao sur-
gimento das mídias e tecnologias, e a necessidade de inseri-las nas 
propostas educativas foi inevitável. Do aparecimento da imprensa até a 
chegada dos computadores e da internet, uma série de acontecimentos 
marcaram a história da humanidade. Os “Diegos” sempre existiram 
nas escolas e, aos poucos, com o reconhecimento da criança como 
cidadã, foram se sentindo à vontade para questionar sobre a presença 
e a importância das mídias no dia a dia.

Só no início do século XX, a semente da mídia-educação é plantada 
e gradativamente ganha corpo, diante do surgimento de novas tecno-
logias. Melech (2015), em seu artigo “Conceitos de mídia na educação: 
em busca de uma maior representação nas escolas públicas”, apresenta 
uma linha do tempo da mídia-educação, na qual destaca períodos im-
portantes para a consolidação desse campo. Com o intuito de situar 
e contextualizar os leitores e leitoras, deixamos parte desse histórico 
como contribuição, para que seja possível compreender como o presen-
te tema tem sido tratado do ponto de vista das ações governamentais.
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2.2 Histórico de algumas políticas públicas brasileiras 
para a mídia-educação

Ao longo dos últimos anos, mais precisamente a partir da década 
de 1980, houve uma mobilização nacional em prol da proposição de 
projetos envolvendo as mídias e tecnologias no país. Essa preocupa-
ção ocorreu, em certa medida, devido ao avanço da informática no 
mundo e da consolidação dos meios de comunicação de massa, com 
destaque especial para a televisão, que ganhou cores e aprimoramento 
nos programas e serviços oferecidos.

Como o acesso às tecnologias virou sinônimo de “contemporanei-
dade”, o Brasil não poderia permanecer à margem dos investimentos 
feitos em outros países. O avanço das pesquisas na área, impulsionado 
pelas universidades públicas brasileiras, também contribuiu sobrema-
neira para percebermos a necessidade de apostar em uma educação 
para as mídias.

O ano de 1981 foi considerado um marco importante, pois foi 
nesse período a realização do I Seminário Nacional em Informática 
na Educação, sediado na Universidade de Brasília (UnB), ocasião em 
que se reuniram professores e pesquisadores da área, com o objetivo 
de discutir possibilidades de inserção dos conhecimentos do campo da 
informática nas escolas. No ano seguinte, a Universidade Federal da 
Bahia (UFBA) promoveu a segunda edição do evento com o mesmo 
propósito, avançando o debate em termos propositivos.

A organização desses dois eventos gerou um debate nacional que 
contribuiu para a construção do programa governamental denomi-
nado Educador Conectado (Educon) em 1987, com a finalidade de 
qualificar os professores para o trabalho com informática educacional 
(Garcia, 2010).

Em 1989, o Ministério da Educação (MEC) criou o Plano Nacional 
de Informática Educativa (Proninfe), aprofundando o objetivo de for-
mar professores, além de visar a ampliação de laboratórios e centros 
de pesquisa (Silva, 2014). Esse projeto tinha metas semelhantes ao 
anterior, com a diferença de almejar uma massificação na qualificação 
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dos professores, a previsão de compra de equipamentos e a construção 
de laboratórios. Registramos que o investimento na pesquisa científica 
também foi uma marca dessa empreitada.

Passados oito anos (1997), o MEC lançou o Programa Nacional de 
Informática na Educação (Proinfo). O principal objetivo da proposta 
foi o uso pedagógico da informática nas escolas de Educação Básica. 
Para tanto, se propunha a equipar as instituições de ensino com 
computadores, recursos digitais e conteúdos educacionais. Cabia aos 
municípios gerenciar os recursos recebidos e organizar os laboratórios 
de informática e a formação dos professores.

No mesmo ano de lançamento do Proinfo, o MEC também divul-
gou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Em 1998, lançou 
o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI). 
Ambos os materiais compartilhavam a mesma função: servir como 
um referencial de qualidade para a renovação e reelaboração das pro-
postas curriculares das escolas. Esses dois documentos representam 
momento importante para a educação brasileira, pelo ineditismo em 
propor um material norteador para o fazer pedagógico. Ao longo dos 
documentos, encontramos um discurso que salienta a necessidade 
de saber utilizar as diferentes fontes de informação e os recursos 
tecnológicos para a aquisição e construção do conhecimento (Brasil, 
1997), ou seja, preocupações com o uso instrumental das tecnologias.

Em 2001, registramos o aparecimento do curso de extensão TV na 
Escola e os Desafios de Hoje. A proposta foi oriunda de uma parceria 
entre a Secretaria de Educação a Distância do Ministério da Educação 
(Seed/MEC), a Universidade Virtual Pública do Brasil (UniRede) e as 
Secretarias Estaduais de Educação, representadas pelas coordenações 
estaduais da TV Escola. O curso foi organizado na modalidade “aper-
feiçoamento”, com carga horária de 180 horas, apresentando material 
didático específico (três módulos), com esquema de interação via tutoria 
(os professores eram atendidos por um tutor a distância). A intenção 
era difundir essa proposta de formação para todo o Brasil.

No ano de 2005, a Seed/MEC disponibilizou o programa Mídias na 
Educação, na modalidade a distância, visando à formação continuada 
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dos profissionais da Educação Básica para o uso pedagógico das tec-
nologias da informação e da comunicação (TV e vídeo, informática, 
rádio e impressos). Se comparado ao anterior, o programa possuía 
maior amplitude em termos de discussão, de modo a abarcar diferentes 
meios de comunicação.

Nesse mesmo período, a Seed/MEC criou a Rede Internacional 
Virtual de Educação (Rived), com o intuito de produzir conteúdos pe-
dagógicos digitais no formato de objetos de aprendizagem. O objetivo 
era melhorar o processo de ensino e aprendizagem nas áreas de ciências 
naturais e matemática, com foco no Ensino Médio, estimulando o uso 
das novas tecnologias. Esse projeto apresentava acordo de cooperação/
parceria entre o Brasil, a Venezuela e o Peru.

Em 2007, o Proinfo sofreu reformulação e recebeu o nome de 
Programa Nacional de Tecnologia Educacional. Essa ação pretendia 
ter maior abrangência que a proposta anterior para alcançar as zonas 
rurais. O programa também fazia menção à necessidade de trabalho 
com as diferentes mídias, para concretizar a meta da “inclusão digital”.

Outro projeto de grande repercussão no país foi denominado de 
Um Computador por Aluno (UCA). Projetada e executada pelo MEC, a 
proposta objetivava desenvolver e difundir novas maneiras de utilizar 
as tecnologias digitais nas instituições públicas de ensino do país. No 
plano do discurso, as medidas pretendiam contribuir com a inclusão 
digital e o uso pedagógico das tecnologias. As escolas adquiriram 
número considerável de laptops portáteis para uso diário pelos alunos.

Em 2019, o governo lançou a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Esse documento não menciona a mídia-educação como 
área do conhecimento, nem salienta sua importância como proposta 
curricular. Por outro lado, faz menção a esse campo ao abordar o 
componente curricular língua portuguesa, mostrando a possibilidade 
de trabalhar com os gêneros textuais contemporâneos, que incluem 
os textos midiáticos.

A partir dessa cronologia da história das ações governamentais 
para a mídia-educação, é possível perceber que a área tem avançado 
ao longo das décadas, fazendo-nos vislumbrar que ainda assim temos 
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um longo caminho a ser percorrido. Fica evidenciada uma preocupa-
ção com a formação docente e a massificação dos equipamentos 
tecnológicos.

Com o esforço de professores, pesquisadores e outros profissionais 
ao redor do mundo, a mídia-educação foi sendo consolidada e, atual-
mente, figura como um importante campo educacional. Alguns países 
conseguiram trilhar um caminho mais sólido, produzindo materiais 
para referenciar as práticas em âmbito nacional e a incorporação no 
currículo, o que assegura um trabalho mais efetivo. No caso do Brasil, 
vivemos um momento de estagnação, dada a dificuldade de implementar 
políticas públicas que contribuam para a efetivação da mídia-educação 
nas escolas. Presenciamos o surgimento de diferentes projetos gover-
namentais, mas que não obtiveram o êxito esperado, sendo inclusive 
descontinuados com as mudanças de governo. Como não se trata de 
políticas públicas, os programas/projetos apresentam fragilidades para 
sobreviver em meio à rotatividade de presidentes e das bandeiras que 
cada um defende.

Outro elemento importante a ser destacado é a ausência de acom-
panhamento e avaliação das propostas implementadas. Não houve 
preocupação efetiva em gerenciar o processo de implantação e anda-
mento dos projetos. De modo geral, as avaliações foram feitas pelas 
universidades por meio de projetos de pesquisa.

Convém retomar aqui a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
na etapa da educação infantil, documento lançado recentemente e que 
faz menção à área de mídia-educação, inserindo-a dentro de outro 
campo disciplinar — a língua portuguesa. A intenção é que os temas 
ligados à “educação midiática” sejam incluídos entre as competências 
da referida área, objetivando a leitura crítica de informações advindas 
dos diferentes meios e suportes, além do consumo e produção de 
conteúdo de forma responsável.

Mas o que, de fato, isso representa? Significa reconhecer que houve 
um reducionismo da mídia-educação, de modo a acoplá-la a outras 
áreas, que já apresentam uma infinidade de demandas formativas. 
Implica perceber que o estudo das mídias e tecnologias na escola ficou 
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comprimido a um “apêndice”, apenas para justificar que houve uma 
“preocupação” em contemplá-la no documento. Com essa medida, o 
Brasil vem caminhando na contramão do que ocorre em outros países, 
atentos, de fato, em inserir a mídia-educação dentro das prioridades 
educativas.

Em contraposição a esse cenário ainda nebuloso, presenciamos 
a consolidação de grupos de pesquisa, especialmente vinculados às 
universidades públicas brasileiras, que vêm contribuindo sobrema-
neira para acalorar as discussões em torno da Comunicação e Edu-
cação dentro da realidade do nosso país. Tais grupos preocupam-se 
em compreender a mídia-educação como área do conhecimento, nas 
suas interfaces com as infâncias, a juventude e demais grupos sociais. 
É por meio dessas iniciativas que a área vem sendo debatida e novos 
horizontes vêm sendo vislumbrados.

2.3 Alfabetização midiática: em busca de uma 
conceituação

De maneira geral, o termo “alfabetização” vem adquirindo uma co-
notação abrangente e aplicável a diferentes situações. A compreensão 
de tal conceito requer considerarmos o contexto histórico em que é 
produzido, pois o entendimento sobre o que é ser/não ser alfabetizado 
é transitório e fruto de um pensamento com recorte temporal.

Ao longo das décadas, diferentes autores contribuíram para am-
pliar o conceito de alfabetização e posicioná-lo em uma perspectiva 
adequada às atuais necessidades. Estudando sobre leitura e escrita, 
Soares (1985) explicitou a existência de diferentes pontos de vista 
sobre o que é ser alfabetizado, ampliando a compreensão das habi-
lidades de codificação e decodificação das linguagens oral e escrita, 
as quais reivindicam saberes de ordem psicológica e da motricidade, 
considerando-se o estudante como sujeito que participa ativamente 
da construção do próprio conhecimento. Além disso, ampliaram-se, 
também, as metodologias de trabalho com a alfabetização na  escola, 

Educacao_Infantil_em_Pauta.indd   42 03/12/2021   14:44:27



 EDUCAÇÃO DA INFâNCIA NA CONTEMPOrANEIDADE • 43

 entendendo-se o texto como unidade comunicacional (evitando inter-
venções nas quais a aprendizagem ocorre palavra por palavra).

Por outro lado, tal processo não ocorre de forma isolada do entorno 
em que a experiência é desenvolvida. Por esse motivo, houve a neces-
sidade de considerar e incluir nas vivências com a linguagem oral e 
escrita aspectos de ordem social, cultural, política e econômica. É nesse 
momento que aparece outro termo: o letramento. Apesar de perceber-
mos uma tendência de equiparação entre as duas nomenclaturas, por 
vezes utilizando-as como sinônimos, cada expressão carrega consigo 
uma especificidade. O letramento pressupõe uma íntima relação das 
pessoas com a cultura escrita, atribuindo-lhe sentido, aplicando-a em 
diferentes contextos e conseguindo empreender conexões com múlti-
plas situações e vivências. Tudo isso contribui para a realização de uma 
leitura crítica da realidade em que o sujeito está inserido. Concebe-se, 
hoje, alfabetização e letramento como processos indissociáveis, enca-
rados como complementares, necessários para uma participação mais 
ativa nas decisões cidadãs. A apropriação da leitura/escrita permite o 
acesso a uma gama de conhecimentos construídos pela humanidade, 
o que permite aos sujeitos situar-se diante do mundo, na medida em 
que compreendem a si mesmos e aos outros.

Um dos autores que conseguiu fazer uma fusão harmônica dos 
dois termos e ainda construir pressupostos teóricos e práticos enfati-
zando esses processos foi Paulo Freire. Para o autor, a alfabetização 
é um meio de obtenção da consciência do homem como produtor de 
cultura. Quando alguém domina a linguagem oral e escrita e consegue 
ler e se expressar por intermédio da palavra, um mundo infinito de 
possibilidades é aberto. Com essas condições, é possível compreender 
melhor o ambiente em que vive e, de posse desses saberes, tornar-se 
um agente de transformação social (Freire, 1989). Com a máxima “a 
leitura do mundo precede a leitura da palavra”, evidenciou a impor-
tância das interações sociais, permitindo que o ato de ler fosse com-
preendido para além da decodificação de sinais gráficos. É possível ler 
comportamentos, ler costumes, ler imagens.
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Nesse sentido, a leitura do mundo traz a possibilidade de abarcar 
um universo infinito de “alfabetizações”. Aplicada em outras conjun-
turas, alfabetização significa compreender, com maior minúcia, os 
fundamentos de determinada área, apropriando-se dos seus principais 
códigos, formas de representação e sentidos, reconhecendo uma pos-
sível aplicabilidade para o que foi aprendido.

Em mídia-educação, como em outros campos do saber, alguns 
autores têm procurado refletir sobre o uso do termo — alfabetiza-
ção midiática. Para Buckingham (2004), a expressão relaciona-se 
aos conhecimentos, às habilidades e às competências para utilizar e 
interpretar os meios de comunicação. Implica também a possibilidade 
de empreender análise, avaliação e crítica das mídias e tecnologias, a 
partir de entendimento sobre os contextos sociais e os conglomerados 
de comunicação. É importante perceber, também, de que forma tais 
instâncias afetam as experiências e as práticas das pessoas quando se 
deparam com os meios de comunicação, seja como consumidores ou 
produtores de mídias.

Em sentido pragmático, Pons, Pagán e Bravo (2018) apregoam que a 
alfabetização midiática deve preocupar-se em abordar questões ligadas 
a objetivos, conteúdos e implicações ligadas à presença e importância 
dos meios de comunicação na sociedade. Essa formação extrapola 
a ideia de uma apropriação instrumental das mídias e tecnologias, 
aproximando-se do entendimento de que precisamos compreender 
seus usos e funções sociais, a leitura crítica e, em complemento, a 
produção de conteúdo, fechando um ciclo de estudos que estimula 
uma apropriação crítica e criativa das mídias na escola.

Outra conceituação vem da Comissão Europeia e afirma que a 
alfabetização midiática é a “capacidade de acessar os meios de co-
municação, compreender e avaliar com critérios, diversos aspectos 
dos mesmos e de seus conteúdos, assim como estabelecer formas de 
comunicação em diferentes contextos” (Comisión Europea, 2013:4).

A preocupação em delimitar uma conceituação para alfabetização 
midiática nos ajuda a entender sua importância em âmbito educacional. 
Tal como ler e escrever convencionalmente, é preciso dar sentido às 
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mensagens que estão sendo construídas, desvelando suas reais inten-
cionalidades. Além disso, dada a facilidade em operar nas diferentes 
plataformas digitais, é possível produzir conteúdo e disseminar a 
informação com rapidez e agilidade. Nesse contexto, a alfabetização 
midiática torna-se essencial, no sentido de contribuir para um acesso 
consciente e responsável às informações, bem como para a produção 
de conteúdos de boa qualidade.

2.4 O lugar da alfabetização midiática na 
contemporaneidade

Embora não seja o foco de nossas reflexões, cabe aqui mencionar que 
alguns autores têm apontado distintas denominações para o momento 
em que vivemos: revolução digital, sociedade da informação, sociedade 
informática são alguns deles. Assumimos, portanto, que, no presente 
texto, o significado desses conceitos impacta muito mais nossas refle-
xões que sua denominação. O que de fato nos interessa são as mudanças 
nas esferas cultural, política, econômica e educacional. Em nosso caso, 
o avanço da internet e sua inserção na vida em sociedade, especialmente 
em grandes centros urbanos, e as transformações nas relações sociais 
e nas instituições, é o fato que nos coloca diante de novos e grandes 
desafios quando se trata da educação de crianças e jovens.

Um desses desafios é lidar com a quantidade, a qualidade e a confia-
bilidade das informações disponíveis na rede. O território da internet 
é povoado de informações falsas, ameaças às seguranças individuais 
e sistemas logarítmicos capazes de estabelecer perfis de consumo de 
produtos, conceitos e ideias. É também o reino das notícias falsas, as 
fake news,1 que se configuram numa grande ameaça às democracias e 
até à vida das pessoas.

1 No Cambridge Dicionary, o termo é definido como “histórias falsas que parecem 
notícias, disseminadas na internet ou usando outras mídias, geralmente criadas para 
influenciar opiniões políticas ou como uma piada” (tradução nossa).
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Outro desafio é o que diz respeito à desigualdade no acesso. 
Mais de 42 milhões de brasileiros nunca acessaram a rede mundial 
de computadores. Dos cidadãos das classes D e E que estão conec-
tados, 85% utilizam a internet pelo celular e com pacote de dados 
limitados. Se levarmos em conta as áreas rurais, essa disparidade é 
ainda maior. Segundo pesquisa do Centro Regional de Estudos para 
o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic), responsável 
pela produção de indicadores e estatísticas sobre a disponibilidade e 
o uso da internet no Brasil, cerca de 10,4 milhões de brasileiros nunca 
acessaram a internet.

Um terceiro desafio diz respeito às formas de aprendizagem. Como 
o desenvolvimento social e os processos cognitivos estão relacionados 
como ambiente em que as crianças se encontram, a facilidade de acesso 
e a proximidade dos aparatos tecnológicos tendem a causar alterações 
no processo cognitivo, o que certamente gera modificações para essa 
geração superexposta às telas. Muito embora tenha-se convencionado 
denominar a geração que nasceu a partir do ano de 1994 de nativos 
digitais, tais alterações, já apontadas por pesquisadores da área de 
neurociências, não devem ser tratadas como uma aquisição inata.2

Todos esses desafios já pareciam grandes o suficiente quando, em 
março de 2020, veio o que parece ser a grande ruptura do século XXI, 
que evidenciou e agravou ainda mais os desafios já citados: a pandemia 
de Covid-19. Seus reflexos e consequências, ainda em curso, refletem 
sobremaneira na área de educação e transformam essa discussão em 
urgente e inadiável, no sentido de demandar um tratamento sério e 
comprometido de várias instâncias da sociedade.

2 O termo, cunhado por Marc Prensky, se refere a uma categoria de indivíduos que 
não são capazes de imaginar o mundo sem as tecnologias, uma vez que, quando 
vieram ao mundo, o computador, o celular e a internet já faziam parte da realidade. 
Já os imigrantes digitais seriam as pessoas que cresceram em uma época na qual 
a pesquisa era feita em bibliotecas e enciclopédias, e viviam numa era analógica, 
onde o quadro-negro era a tecnologia mais significativa na sala de aula e quando 
computadores, videochamadas e outros gadgets bastante comuns nos dias atuais não 
passavam de apetrechos de filmes de ficção científica.
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Apesar do cenário ainda indefinido, presenciamos a consolidação 
de diversos grupos de pesquisa vinculados às universidades públicas 
brasileiras e ao terceiro setor, que vêm contribuindo para acalorar as 
discussões em torno da comunicação e a educação dentro da realidade 
do nosso país. Tais grupos preocupam-se em compreender a mídia-
-educação como área do conhecimento, nas suas interfaces com as 
infâncias, a juventude e demais grupos sociais, e têm desempenhan-
do a importante função de colocar em evidência, provocar o debate 
e convocar a sociedade para assumir junto essa responsabilidade. É 
por isso que, a seguir, ousamos apresentar algumas proposições para 
esse campo de estudos.

3. Conclusão

3.1 Futuros possíveis

Diante da importância do tema, bem como das dificuldades e obs-
táculos encontrados para a efetivação da mídia-educação em escala 
nacional, é necessário pensar em alternativas que permitam gerar mu-
danças significativas no cenário delineado. Com esse intuito, listamos, 
a seguir, algumas medidas que podem causar impacto e modificar em 
definitivo o atual estado da área no Brasil.

Em primeiro lugar, é urgente a realização de um estudo diagnós-
tico em todo o país, a fim de perceber a atual situação em termos de 
apropriação das práticas que envolvem a mídia-educação. Apesar de 
não se configurar em um processo rápido, um estudo dessa natureza 
poderá servir de mote para a organização de diferentes estratégias 
que visem a inserção, em caráter definitivo, das mídias e tecnologias 
no cotidiano escolar. Nesse caso, é de fundamental importância levar 
em consideração a opinião direta dos profissionais que atuam nos 
processos de ensino-aprendizagem.

A elaboração de materiais de referência em mídia-educação para 
subsidiar o trabalho nas escolas também pode se constituir numa ação 
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efetiva. Esse documento pode conter uma fundamentação teórica, 
justificando sua importância, bem como a delimitação dos objetivos 
de ensino para cada grupo etário de escolarização.

Não menos importante é pensar a formação de educadores. Nesse 
sentido, inserir componentes curriculares (obrigatórios e complemen-
tares) nas grades dos cursos de licenciatura das universidades é um 
passo importante para conectar os futuros educadores a essas questões 
de forma sistemática. O modo como é proposto atualmente não vem 
atendendo às demandas dos futuros professores, impedindo o desen-
volvimento de um trabalho de qualidade em contextos educativos. É 
preciso primar por uma abordagem que privilegie a união harmônica 
entre teoria e prática, assegurando, inclusive, que os discentes possam 
conhecer instituições de ensino e desenvolver projetos envolvendo a 
mídia-educação;

Um conjunto de ações efetivas também requer medidas, em esca-
la nacional, para a discussão/implementação da mídia-educação no 
currículo das escolas brasileiras de Educação Básica. Deve-se prever 
as diferentes possibilidades de inserção curricular (componente cur-
ricular obrigatório, tema transversal, oficinas pedagógicas etc.), de 
acordo com a realidade de cada instituição, e, em complemento a essa 
proposição, criar projetos governamentais que permitam, em primeiro 
lugar, o melhoramento das estruturas físicas dos espaços escolares e a 
aquisição de materiais para subsidiar o trabalho com a mídia-educação 
(câmeras fotográficas, computadores, equipamentos para organização 
de rádios escolares, entre outros).

Outro caminho possível é estruturar, em cada município, um nú-
cleo de mídia-educação, setor que possa atender às necessidades dos 
professores em termos de formação e assessoria e promover cursos de 
formação de professores para o uso competente das mídias e tecnolo-
gias na educação. O curso seria ministrado por especialistas da área, 
com formação reconhecida em termos de pesquisa e prática pedagógi-
ca, permitindo que os participantes construam novos conhecimentos 
a partir do diálogo constante entre teoria e prática.
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Outros caminhos que julgamos efetivos seriam: propor um selo 
de publicação (via instâncias públicas), para a difusão das pesquisas, 
experiências de ensino e demais vivências sistemáticas ligadas à 
mídia-educação em solo brasileiro; realização periódica de estudos 
que visem o monitoramento das diferentes ações propostas. Tais 
estudos podem servir como um “termômetro” para verificarmos os 
caminhos trilhados e avaliar os erros/acertos ao longo da trajetória e 
o reforço do incentivo ao trabalho com a mídia-educação em espaços 
extraescolares, buscando contato e apoio com diferentes instituições 
e organismos que ofereçam formação para a referida área.

Por fim, vislumbramos a criação de uma Rede Brasileira de Edu-
cação para as Mídias, reunindo diferentes profissionais (professores, 
pesquisadores, comunicadores e outros profissionais interessados), a 
fim de discutir, socializar experiências e criar diretrizes para conduzir 
o trabalho da área no país, a exemplo do que acontece na Europa. Essa 
rede poderá propor periodicamente eventos que debatam e monitorem 
o trabalho desenvolvido no Brasil, propondo também conexões com 
outros grupos semelhantes pelo mundo.
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Educação de bebês: abordagens possíveis

Maria Carmen Silveira Barbosa 

Carolina Gobbato

1. Introdução

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/1988) 
definiu que a criança é um sujeito de direitos, desde o nascimento, 
ga rantindo a obrigatoriedade de oferta de vaga para crianças de zero 
a seis anos, filhos de homens e mulheres trabalhadoras. O sistema 
educacional brasileiro, estruturado pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996 (LDBEN/1996), assumiu a creche como 
um equipamento educativo que, ao estar articulada com a pré-escola, 
constitui-se como a primeira etapa da Educação Básica, a Educação 
Infantil. A defesa de um atendimento zero a seis anos abriu a possi-
bilidade de criar uma instituição escolar dirigida à pequena infância, 
com características diferenciadas do Ensino Fundamental e centrada 
naquelas referentes às crianças pequenas.

Este atendimento teve expansão no território nacional por meio da 
criação de centros e escolas públicas municipais de zero a seis anos que 
se consolidaram ao longo das décadas de 1990 e 2000. Grande parte dos 
documentos legais, normativas ou orientações pedagógicas publicadas 
nos últimos anos afirmaram este modelo zero-seis anos. Todavia, mesmo 
com o arcabouço legal, com políticas nacionais referentes à construção 
de prédios, alimentação, brinquedos, livros literários e com a exigência 
de professores com formação superior, ainda há muitos esforços a serem 
feitos na Educação Infantil. É necessário qualificar o trabalho pedagó-
gico, garantir a permanência das crianças de zero a seis anos em uma 
única instituição e suprir a demanda de matrículas ainda existente.
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O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-24, instituído pela Lei 
no 13.005, de 25 de junho de 2014, aponta na Meta 1 a ampliação da 
cobertura da Educação Infantil no Brasil, com a universalização da 
pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos e a ampliação do aten-
dimento das crianças de zero a três anos na creche, buscando atender, 
no mínimo, 50% das crianças dessa faixa etária até 2024. Conforme 
o Relatório do 3o Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE (Brasil, 
2020), a cobertura das crianças de zero a três anos chegou a 36% em 
2018. O Relatório afirma que:

[…] É preciso incluir ainda cerca de 1,5 milhão de crianças em creche, grande 

parte delas oriundas de famílias de baixa renda, onde se concentra o maior 

contingente de crianças não atendidas. O atendimento prioritário pelos 
municípios às crianças das famílias mais pobres é necessário para reduzir 
a desigualdade no acesso à creche no Brasil entre os 20% mais pobres e 
os 20% mais ricos […]. [Brasil, 2020:13; grifo nosso]

É necessária a construção de políticas que fomentem o atendimen-
to das crianças na creche, pois a análise do indicador 1B — Percentual 
da população de zero a três anos que frequenta a escola — sugere 
que o Brasil ficará abaixo do que estabelece a Meta 1 do PNE no 
que se refere à ampliação do atendimento nessa faixa etária. Sem a 
constituição de políticas de indução à expansão da creche, estima-se 
que o Brasil não alcançará mais do que 45% de cobertura de zero a 
três anos até 2024.

Ainda com relação à cobertura da Educação Infantil de zero a três 
anos no contexto brasileiro, os dados do terceiro Relatório de Monito-
ramento do PNE indicam que: a) a desigualdade entre as regiões au-
mentou, sendo a Norte a que teve a menor cobertura; b) oito estados e 
duas regiões apresentam taxas de cobertura acima da média brasileira; 
c) o crescimento foi maior entre os brancos, crescendo a desigualdade 
étnico-racial de acesso à creche; d) a maior desigualdade está entre os 
20% mais pobres que alcançaram 26,2%, enquanto os 20% mais ricos 
atingiram 51,0% (Brasil, 2020).
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Outra questão que merece atenção refere-se ao modo como está sen-
do realizada a ampliação da cobertura do atendimento às crianças de zero 
a três anos. De acordo com o quadro 1, constatamos que a vaga pública 
vem sendo ampliada num ritmo muito próximo ao da vaga privada.

Quadro 1 
Número de matrículas, etapas e modalidades de ensino por 

segmento (creche), dependência administrativa — Brasil (2007-19)

Dependência Administrativa 2008 2019

Federal
Estadual
Municipal

1.146.950 2.456.583

Privada conveniada (sem fins lucrativos e com fins lucrativos)
Privada não conveniada (sem fins
lucrativos e conveniada com fins lucrativos)

622.918 1.298.509

Fonte: Elaborado pelo Laboratório de Dados Educacionais a partir dos microdados do Censo Escolar/
Inep 2007-19.

Convém lembrar que a oferta em diferentes tipologias de creche 
teve um recrudescimento a partir da Lei no 12.796/13, que definiu a 
obrigatoriedade da matrícula de crianças a partir de quatro anos na 
Educação Infantil. No processo de implementação da referida lei, houve 
uma maior oferta de vaga pública para a pré-escola, em detrimento 
aos bebês e crianças bem pequenas que ampliaram sua matrícula nas 
creches privadas (Albuquerque e Flores, 2016).

A oferta de vaga na creche em certos sistemas educacionais, ainda 
condicionada ao trabalho da mãe fora da residência, remete à ênfase 
da creche como substituta do cuidado materno em detrimento do 
também direito das crianças a serem educadas em espaços de educação 
coletiva. A igualdade de acesso às vagas — públicas ou parceiras — 
deve ser constituída juntamente com a possibilidade de atendimento 
de qualidade e equidade.

Tendo em vista os impasses que temos em torno da creche no 
Brasil, este capítulo reflete sobre a educação dos bebês, contemplan-
do dimensões políticas e pedagógicas necessárias ao enfrentamento 
dessa situação.
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2. Educar na creche: dimensões políticas e pedagógicas

Ainda persiste a ideia de que a creche é apenas um mal necessário, tema 
que vem sendo pesquisado no Brasil desde a década de 1980 (Vieira, 
1988). Do ponto de vista social e cultural, a creche tem uma menor 
valia, sofre muitos preconceitos e restrições que são resultado de um 
longo processo histórico marcado pelo atendimento assistencialista 
para as crianças pobres.

Podemos mencionar alguns fatores que incidem nessa problemática: 
a) dificuldade vivenciada por algumas mães em colocar os bebês na cre-
che, relacionada com o discurso do apego (Bowlby, 1988), mesmo que 
haja evidência de que os vínculos são muito flexíveis (Nichd, 1997); b) 
afirmativa de que a creche não seria um ambiente sanitariamente ade-
quado, apesar de posicionamentos que indicam o contrário (Amorim 
e Rossetti-Ferreira, 1999); c) condições de trabalho inadequadas, como 
instalações precárias, escassez de materiais pedagógicos e brinquedos, 
que provocam ausência de confiança das famílias nas instituições; d) 
pouca valorização profissional, do ponto de vista institucional social, 
com rotatividade dos educadores que, geralmente, são mulheres, com 
maior carga horária e menor salário, sem um sindicato próprio.

Enfrentar esse menor valor da creche parece ser um problema 
relacionado apenas com o setor educacional, tanto no que concerne 
à ampliação de vagas para bebês e crianças bem pequenas quanto na 
qualificação delas. Porém a educação de zero a três anos é uma tarefa 
difícil e complexa. A oferta da creche é um investimento político e 
social, não apenas do setor educacional. Para refletir sobre o tema, 
podemos dividir as propostas sobre a abordagem educativa de bebês 
entre aquelas de ordem política e as da ordem pedagógica, mas apenas 
como um exercício, tendo em vista que ambas as dimensões são faces 
da mesma moeda.

Na dimensão política, salientamos a necessidade de proposições 
legais que envolvam os três entes federados, dando ao tema visibili-
dade nacional e caracterizando-se como um programa intersetorial, 
de modo a romper com a crítica que faz Tedesco:
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[…] o tema da intersetorialidade, com toda a franqueza, é um desses temas 
nos quais todo mundo está de acordo no título, mas depois ninguém se 
coloca de acordo na execução, no modo como se leva adiante uma política 
intersetorial. No setor público ninguém está disposto a ceder ao outro 
nenhum espaço, as tentativas que se levaram a cabo não passam do nível 
formal ou retórico. [Tedesco, 2011:18; tradução nossa]

A coordenação dos programas intersetoriais, segundo Tedesco, 
deveria ser realizada por Conselhos que estejam acima dos setores, 
sendo essa a única maneira de romper a lógica setorial. Segundo o 
autor citado, a intersetorialidade na gestão é tão difícil quanto na 
base, pois as políticas homogêneas encontram inúmeros empecilhos 
no momento de sua implementação (Tedesco, 2011). A estratégia mais 
adequada é quando a política guarda uma abertura para ser modelada 
a partir dos territórios, pois há variabilidade quantitativa e qualitativa 
nas populações, no tipo de intervenção, nas prioridades estabelecidas, 
na sequência das ações e na coordenação local.

O reconhecimento da creche e da pré-escola como instituições edu-
cacionais, e não mais da assistência social e da saúde, foi uma conquista 
da área da Educação Infantil brasileira. Entretanto isso não implica 
realizar um trabalho solitário sem estar conectado/integrado com os 
demais setores que qualificam o atendimento das crianças pequenas, 
afinal a gestão de uma instituição de Educação Infantil exige “[…] 
diálogo constante com outros campos como saúde, justiça, cultura e 
assistência social […]” (Barbosa e Richter, 2013:78).

Esta é uma política que precisa ser compreendida como intersetorial 
em sua concepção, gestão e financiamento, considerando-se que há com-
preensões distintas sobre quem são os bebês e as modalidades de aten-
dimento educacional. Nos países europeus, há diversificadas tradições 
de atendimento às crianças de zero a três anos, como as microcreches 
francesas, as amas portuguesas, a creche domiciliar sueca. Todas elas 
com estruturas diversas, mas tendo o Estado como supervisor e finan-
ciador. A busca da qualidade na pluralidade de atendimento por meio de 
formação, acompanhamento e avaliação é uma constante nesses países.
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Na América Latina, programas que seguiram a inspiração do 
modelo cubano Educa tu hijo foram reproduzidos em muitos países, 
influenciando grande parte das políticas de atendimento aos bebês 
e crianças pequenas, especialmente pela influência dos organismos 
multilaterais. Provavelmente, o modelo de maior sucesso tenha sido o 
da Junta Nacional de Jardines Infantiles (Junjy), no Chile, que oferecia 
programas formais e não formais1 (Chile, 2001).

No Brasil, como vimos, não foi este modelo diversificado o esco-
lhido pelo Congresso Nacional, nem reafirmado pela LDBEN. Mas, 
sim, a creche, uma instituição educacional, com professores com for-
mação pedagógica e um ordenamento legal próprio. Não significa que 
tenhamos avançado muito do ponto de vista político-pedagógico na 
implementação das creches ou que políticas como o Primeira Infância 
Melhor (PIM) não tenham sido realizadas no território nacional. A 
questão central é que elas foram financiadas como assistência social 
e saúde, e não como educação.

Cabe lembrar que, no Brasil, houve invisibilidade dos bebês tanto 
nas políticas quanto nas propostas e práticas vivenciadas nas creches 
(Gobbato e Barbosa, 2017). Pesquisa2 realizada em 2009 revelou que, 
mesmo decorridos mais de 10 anos pós LDBEN, as propostas pedagó-
gicas das instituições de Educação Infantil pouco contemplavam os 
bebês. Das 48 propostas curriculares de municípios brasileiros anali-
sadas, com diversidade populacional, 77% delas não faziam referência 
às crianças de zero a três anos (Brasil, 2009a).

1 Modelos de educação infantil como: educación parvularia en escuelas, Jardín infantil 
clásico, Jardín Infantil familiar, Jardín Infantil para comunidades indígenas, Jardín 
Infantil Laboral, Jardín Infantil Estacional, Jardín Infantil Comunitario, Jardín Infantil 
a domicilio, Jardin Infantil Patio Abierto, complementado por programas para as 
famílias como “Aprendiendo juntos y (por rádio), “Manolo y Margarita aprenden con 
sus padres”, e programas não formais como “Conozca su hijo”, sala cuna en el hogar, 
sala cuna en consultorio, Vereanadas Pehuenches, centros bilingues mapuches, salas 
cunas en carceles, jardín sobre ruedas, arca de sofia (Chile, 2001).
2 Trata-se do Convênio de Cooperação Técnica entre o Ministério da Educação/
MEC/SEB/Coedi e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em que 
uma das ações de pesquisa envolveu a análise de Propostas Pedagógicas para Edu-
cação Infantil de municípios brasileiros.
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Quanto à dimensão pedagógica, apesar de a Educação Infantil 
constituir-se como etapa educacional desde a década de 1990, do 
crescimento das pesquisas sobre bebês e da ampliação da discussão 
sobre a ação pedagógica de zero a três entre os profissionais, ainda há 
dificuldade em operacionalizar aquilo que indicam as legislações e os 
documentos orientadores do Ministério da Educação (MEC).

Embora a creche seja simbolicamente já percebida em sua espe-
cificidade pedagógica, ela permanece como uma “estranha no ninho 
educacional”:

[…] ainda fica evidente o não lugar da creche no sistema educacional, ou 
seja, na sua integração à pré-escola e ao ensino fundamental; na atenção às 
especificidades de seu funcionamento que exigem parâmetros diferencia-
dos da escola regular; na formação dos professores para a compreensão do 
que significa realizar uma pedagogia com e para crianças bem pequenas; 
[…]. [Barbosa e Richter, 2013:78]

Com relação à formação docente, os conhecimentos pedagógicos 
sobre como educar bebês e crianças bem pequenas estão à margem 
nos cursos de pedagogia (Secanechia, 2011). Entre as imagens de do-
cência com bebês, ainda encontramos aquela que relaciona o fazer da 
professora da creche ao papel maternal, como uma “segunda mãe”, 
bem como uma visão que, em um outro extremo, coloca a professora 
como responsável por estimular os bebês e apressar suas aprendiza-
gens escolares (Carvalho e Radomski, 2017). Por um lado, temos um 
caráter assistencialista e, por outro, um modo inapropriado de olhar 
para os processos pedagógicos da creche.

Construir abordagens da educação de bebês com centralidade na 
educação integral requer o aprofundamento dos conhecimentos pe-
dagógicos sobre a especificidade da docência na creche, porque essa é 
uma profissão “em construção” (Barbosa, 2016). Para isso, reafirmamos 
as três funções da creche no contexto brasileiro:

Primeiramente uma função social, que consiste em acolher, para educar 
e cuidar, crianças entre zero a seis anos e 11 meses, compartilhando com 
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as famílias o processo de formação e constituição da criança pequena em 
sua integralidade. Em segundo lugar, a função política de contribuir para 
que meninos e meninas usufruam de seus direitos sociais e políticos e 
exerçam seu direito de participação, tendo em vista a sua formação na 
cidadania. Por fim, a função pedagógica de ser um lugar privilegiado de 
convivência e ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes na-
turezas entre crianças e adultos. [Brasil, 2009b:9]

Vivenciar as funções social, política e pedagógica da creche não é 
uma ação solitária da professora de bebês. Implica o cumprimento da 
meta do PNE que predispõe a expansão da Educação Infantil para as 
crianças de zero a três anos, mas não se resume a isso, pois envolve 
pensar naquilo que enquanto sociedade estamos oferecendo às novas 
gerações, refletir por quais pedagogias estamos operando e que pers-
pectivas didáticas construímos.

Qualificar a creche pressupõe atuar no âmbito macro — com po-
líticas que deem mais visibilidade aos bebês e favoreçam condições 
para a consolidação da creche como espaço educativo que compartilha 
educação e cuidados com as famílias —, sem esquecermos de investir 
no âmbito micro — com ações cotidianas que consolidem uma peda-
gogia respeitosa às crianças de zero a três anos (Gobbato e Barbosa, 
2017). Ambos os aspectos têm sentido somente se visibilizarmos as 
especificidades da primeira infância e, ao mesmo tempo, reconhecer-
mos que educar crianças pequenas é um compromisso público, uma 
responsabilidade tecida no coletivo.

3. Conclusão

Consideramos que uma agenda de política intersetorial para a creche 
no Brasil é, certamente, uma tarefa de longo prazo, com investimento 
público no sistema educacional coordenando os três entes federados. 
Precisamos, com base no PNE (2014-24), elaborar um programa, com 
financiamento nacional, na perspectiva de organizar uma intervenção 
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com caráter glocal, isto é, global em sua concepção, mas com adequação 
às demandas locais, às características das populações e das culturas. A 
população brasileira de crianças de zero a cinco anos vem diminuindo, 
perfazendo atualmente cerca de 7,23%. Realizar um investimento nessa 
faixa etária pode fazer a diferença para as gerações futuras. De acordo 
com Tedesco (2011), a situação de pobreza, por sua urgência, exige 
um programa emergencial, pois emergências requerem estratégias 
excepcionais como resposta.

Nos espaços de pobreza extrema, a creche torna-se uma emergên-
cia local para combater situações de “catástrofe social”, implicando a 
diminuição da pobreza estrutural do país. A partir da constatação de 
Rosemberg (2012), de que os bebês e as crianças bem pequenas consti-
tuem o grupo social mais discriminado nas políticas sociais brasileiras, 
que numericamente estão situados em famílias de extrema pobreza, 
e que têm menor acesso a vaga em creche, consideramos urgente a 
elaboração de políticas públicas que induzam a universalização da 
oferta de vaga, tal qual afirma a Constituição Federal. É necessário 
garantir a livre adesão das famílias à creche juntamente com um ade-
quado investimento público no sistema educacional, com o intuito de 
ofertar vagas com equidade e igualdade para todos.

Investir em uma política nacional de atendimento com adequa-
ção local significa um ato político de compromisso para com a vida 
e a educação dos bebês e das crianças, pois frequentar a creche traz 
a possibilidade de igualdade de oportunidades para os homens e as 
mulheres no mundo do trabalho e, também, diz respeito à garantia 
do desenvolvimento de capacidades para todas as crianças. Confor-
me discutimos anteriormente, a questão das abordagens possíveis na 
educação de bebês é um tema que transita entre as políticas públicas 
e as práticas pedagógicas.

As abordagens plurais de atendimento aos bebês e crianças bem 
pequenas utilizadas em outros países inspiraram políticas de saúde e 
assistência social no Brasil. Todavia, a grande preocupação com tais 
abordagens não formais — creche domiciliar, brinquedotecas, entre 
outros — é que, geralmente, a necessidade das famílias exige alimen-
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tação adequada, perspectiva educativa integral, permanência em 
tempo prolongado devido às jornadas de trabalho dos responsáveis e 
distância entre lugar de trabalho e moradia. Além disso, a  dificuldade 
de assegurar a qualidade das instituições traz prejuízos, pois gera 
atendimentos não apenas diversificados, mas principalmente desiguais.

Apesar de ser a única forma de atendimento reconhecida no país, a 
creche nunca será exatamente igual, pois o contexto brasileiro deman-
dará sempre a multiplicidade. A creche é espaço político e pedagógico: 
de vida coletiva; de valorização das muitas infâncias; do encontro de 
culturas — familiares, infantis, escolares —; da diversidade e das iden-
tidades culturais; do diálogo e ação compartilhada com as famílias; 
das primeiras aprendizagens — comer, alimentar-se, expressar-se, 
conviver, brincar —; de desenvolvimento integral e bem-estar dos 
bebês e crianças bem pequenas.

Abordagens acolhedoras e respeitosas aos bebês na Educação Infan-
til exigem a consolidação de boas políticas que ampliem a qualidade 
da creche, com infraestrutura, educação integral em tempo integral 
(Barbosa, Richter e Delgado, 2015). São fundamentais as condições de 
trabalho para o corpo docente, gestores e demais funcionários; o inves-
timento em esforços na formação inicial e continuada; a participação 
de pais, famílias e comunidade; assim como processos de melhoria, 
acompanhamento e avaliação.

No contexto da Pandemia Covid-19, torna-se ainda mais importante 
aprofundar a discussão sobre a creche, nas interfaces entre seu papel 
político e pedagógico no contexto brasileiro. Para além de protocolos 
orientadores de práticas sanitárias a serem consideradas nas institui-
ções, há um trabalho coletivo que envolve tanto a ressignificação do 
papel do professor de bebês e crianças bem pequenas como também 
a construção de práticas situadas que respeitem as situações concretas 
de vida de cada criança, suas experiências, interações e brincadeiras, 
enfim, a identidade pedagógica da Educação Infantil (Brasil, 2009c).

Afinal, como vimos no 3o Relatório de Monitoramento do PNE 
(Brasil, 2020), a desigualdade de acesso dos mais pobres, pretos e 
moradores do campo ao atendimento educacional de zero a três anos 
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evidencia o caráter de expressão de mais uma injustiça social. Então, 
a creche precisa ser uma instituição indutora de oportunidades iguais 
para bebês e crianças bem pequenas, ter boa qualidade para fazer a 
diferença na vida das crianças e proporcionar a igualdade social, es-
pecialmente no cenário pós-pandemia.
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A formação contínua e o 
desenvolvimento da profissionalidade 
docente na Educação Infantil

Maria Thereza Marcilio 

Mônica M. Samia

O que é escrito, ordenado, factual 
nunca é suficiente para abarcar toda a verdade: 

a vida sempre transborda de qualquer cálice. 
Boris Pasternak

1. Introdução

Considerando a multiplicidade de significados que o termo formação 
carrega, é relevante explicitar a concepção assumida neste contexto.

Em oposição à abordagem tecnicista, a concepção de formação 
defendida se traduz por:

Termo que se consolida ao longo dos últimos anos como achado semântico 
para a necessidade contemporânea de se pensar/viver a educação como 
um processo singular intrínseco ao sujeito individual e/ou coletivo e não 
mais como um padrão único preestabelecido. Uma busca semântica que 
partindo, talvez, do antigo treinamento, passa pela reciclagem, capacita-
ção, qualificação, requalificação e firma-se como formação. Mas, o que 
está por trás da semântica? Em pesquisa ao dicionário, observa-se que o 
elemento comum que perpassa todas as acepções expressas para o verbete 
formação é a ideia do tornar-se, às vezes como o ato (processo) de tornar-se 
e, outras, como o conjunto (produto) do tornar-se. [Carvalho, 2008:166]

Assim, distante das concepções tecnicistas, a autora concorda com 
vários outros pesquisadores do campo da formação que relacionam o 
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termo à ideia de processo, que acontece no percurso das experiências 
singulares. Os sujeitos da formação não serão transformados em outros, 
em sujeitos ideais, não se transformam, mas, a partir da conjunção de 
determinados elementos, em determinados ambientes, tornam-se o 
que são, tornam-se eles mesmos. Ao elaborar uma definição fenome-
nológica de formação, afirma que “formar-se é tornar-se o que se é”. 
A formação é compreendida como o caminho que acontece em um 
continuum, não necessariamente linear, de experiências e atualizações, 
está ligada à ideia de desenvolvimento profissional e pessoal.

A formação, orientada pelo paradigma da complexidade, evita 
simplificações e pressupõe o desenvolvimento das dimensões políticas, 
sociais, pedagógicas, atitudinais e emocionais dos profissionais. “As 
emoções estão no cerne do ensino”, diz Hargreaves (2000).1 Na mesma 
linha, Imbernón defende a importância de considerar as geografias emo-
cionais dos professores, como formas de aproximação ou distanciamen-
to emocional. Elas são compostas de geografias socioculturais, morais, 
pessoais, políticas e físicas. Para o autor, “o professorado necessita de 
uma formação que o auxilie a utilizar essas geografias emocionais 
para estabelecer uma maior relação entre todos os que participam da 
educação” (Imbernón, 2009:98). A docência é uma profissão moral, 
não simplesmente uma atividade técnica, portanto, a formação incide 
na tríade pessoal/profissional/institucional tão defendida por Nóvoa 
(1995), criando comunidades formativas de aprendizagem, compro-
misso e responsabilização mútuos, agregando não apenas grupos de 
professores, mas também outros grupos com interesses comuns.

Fullan e Hargreaves (2000), Nóvoa (2009) e Samia (2007, 2010, 2016, 
2017), entre tantos outros, abordam o processo formativo como uma 
estratégia para o desenvolvimento de atitudes e ambientes reflexivos, 
colaborativos e transformadores. Os processos formativos também 
são reconhecidos como forma de potencializar a identidade docente, 
vista não apenas como um conjunto de características que a distin-

1 Frase retirada do livro As emoções e os valores dos professores brasileiros (p. 9), fruto 
de pesquisa realizada por Maria Tereza Peres Soares.
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gue, mas como resultado da capacidade de reflexão, de compreensão 
e integração às mudanças.

Na corrente reggiana,2 o termo formação é questionado como não 
sendo suficiente para exprimir a complexidade desse processo, defi-
nido como uma “dimensão existencial diária”, como um permanente 
processo de pesquisa e renovação, que tem grande impacto no fortale-
cimento da qualidade da interação adulto/criança. Nessa perspectiva, 
segundo Rinaldi (2012), o desenvolvimento profissional é um direito 
inerente aos educadores, mas também um direito das crianças de 
terem profissionais competentes, capazes de construir relações de 
reciprocidade, baseadas na escuta e na possibilidade de mover-se em 
direção ao outro. Um processo de âmbito individual e coletivo, capaz 
de provocar mudanças internas que reverberem nas crianças.

Corroborando a ideia de formação como um processo singular 
que se dá no campo pessoal, sendo também constituída por dimen-
sões coletivas — cultura social, educacional, em determinado tempo 
histórico —, é necessário fomentar o debate sobre as circunstâncias 
de onde e como a formação se dá, em que tipo de ambiente ela ocorre, 
o que esses lugares comunicam quanto às intencionalidades da forma-
ção, se são espaços de produção ou reprodução de conhecimento, ou 
seja, em que tipo de cultura formativa os profissionais estão inseridos.

2. Desenvolvimento

2.1 Concepções de formação

A opção pelo termo formação contínua visa romper com uma definição 
temporal de tipologias de formação — inicial e continuada — que 
consideramos questionável. Não se trata de continuar um processo 
iniciado na graduação, mas de compreender que há especificidades em 

2 Reggio Emilia é uma cidade situada na Itália que tem um modelo de Educação 
Infantil pública reconhecido mundialmente pela sua qualidade.
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cada uma das modalidades e que elas são complementares e inerentes 
à profissão.

O documento Referenciais para formação de professores (Brasil, 1999) 
explicita que essa formação é considerada inerente à profissão e não 
apenas uma ação compensatória. A natureza da profissão exige cons-
tantes atualizações, bem como um permanente exercício de reflexão.

Em relação aos paradigmas que orientam as diferentes iniciativas 
de formação contínua, há mudanças em relação à função da forma-
ção e à forma como é realizada. Como já abordado anteriormente, 
a formação, incluindo a contínua, inspirava-se no paradigma domi-
nante da formação acadêmica, denominado por muitos autores como 
racionalidade técnica, mantendo distância do contexto de trabalho dos 
professores. Esse tipo de formação foi tratado como reciclagem ou 
capacitação. Pautava-se na ideia de que, oferecendo conteúdos e infor-
mações atualizadas, ocorreriam mudanças nas concepções e práticas 
dos profissionais. Com foco apenas nos aspectos cognitivos individuais, 
considerando a aprendizagem como processo externo à pessoa, esta 
abordagem mostrou-se pouco eficiente. Os saberes advindos da expe-
riência profissional eram pouco considerados, e quando o eram, tinham 
caráter prescritivo, ilustrativo, como exemplos ou contraexemplos. Sua 
função, muitas vezes, tinha cunho compensatório, sendo necessária 
para suprir aspectos da má formação anterior. Pouco se reconhecia a 
formação permanente como parte da natureza do trabalho docente e 
estratégia de desenvolvimento profissional.

Ao longo do tempo, à medida que o paradigma da racionalidade 
técnica foi questionado, as bases da formação contínua também foram 
problematizadas dando lugar a novos construtos, hoje amplamente 
conhecidos e validados no campo teórico e em implementação pro-
gressiva na prática.

Candau (1996), por exemplo, sintetiza os três eixos norteadores da 
formação, que podem ser considerados consensos na produção teórica: 
1) a escola é um lócus privilegiado de formação; 2) todo processo de 
formação continuada deve ter como referência fundamental o saber 
docente, bem como o seu reconhecimento e valorização; 3) a forma-
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ção deve considerar as demandas específicas das diferentes fases da 
carreira dos profissionais.

Imbernón (2009) também elenca fundamentos para a estrutura-
ção de práticas formativas inovadoras. Defende: 1) a reflexão sobre a 
prática em contextos determinados; 2) a criação de redes de inovação; 
3) a estruturação do currículo da formação a partir da demanda das 
escolas, de seus projetos; 4) a ruptura com a ideia de atualização e 
consolidação da reflexão e análise de situações problemáticas que 
emergem do cotidiano; e 5) o trabalho colaborativo.

Essas ideias orientadoras, presentes na maioria dos trabalhos acadê-
micos produzidos na atualidade, já estão amplamente disseminadas no 
campo dos conceitos e são a base das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Inicial e Continuada de Profissionais do Magistério 
da Educação Básica (Parecer CNE/CP no 2/2015, aprovado em 9 de 
junho de 2015) que corrobora essa concepção e aponta que “a formação 
continuada deve se efetivar por meio de projeto formativo que tenha 
por eixo a reflexão crítica sobre as práticas e o exercício profissional e a 
construção identitária do profissional do magistério” (Brasil, 2015:34).

Nesse sentido, reconhece-se a importância da formação contínua 
como elemento-chave para a melhoria da qualidade da educação, 
embora não suficiente, destacando-se a necessidade de um profissional 
reflexivo, crítico, criativo e sensível, conhecedor das especificidades da 
educação da primeira infância, como fundamental para a concretização 
desse objetivo. Ademais, a prática pedagógica e o contexto escolar são 
o núcleo da formação. Relacionar prática e teoria, a partir da análise 
das situações vividas e do contexto, é o cerne da formação contínua.

2.2 Desafios na implementação de processos formativos

A formação é, sem dúvida, um aspecto crucial na constituição da 
profissionalidade docente dos educadores de infância.

A despeito do vasto arcabouço teórico apresentado, na prática, o 
cenário é múltiplo e reflete tanto o paradigma tecnicista quanto ensaia 
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inovações que ainda encontram obstáculos para serem concretizadas. 
As cisões modernas ainda reverberam fortemente nos formadores e, 
por consequência, nos modelos formativos. Superá-las não é tarefa 
simples.

O fato é que, no grande guarda-chuva da formação contínua na 
Educação Infantil, há iniciativas de diferentes naturezas, sendo as 
secretarias de educação3 as grandes responsáveis pelo planejamento e 
implementação da formação em serviço, buscando, quando necessário, 
articulações e parcerias.

No que se refere ao tipo de formação, ainda são raros os exemplos 
que a estruturam a partir das bases epistemológicas sobre formação 
explicitadas anteriormente. A formação contínua no lócus da escola 
é recomendada nos documentos oficiais, mas ainda encontra muitos 
desafios na sua implementação.

Essa concepção ampliada de formação que aponta para uma nova 
epistemologia, descrita ao longo deste capítulo, indica que os percursos 
formativos são processos singulares, mediados por uma série de variá-
veis que incidem direta ou indiretamente na constituição da pessoa/
profissional. Há questões de ordem subjetiva, mas também incidem 
elementos culturais, políticos, organizacionais.

Assim, entre as orientações legais e a sua viabilidade prática, mais 
uma vez constata-se um hiato. Com limites em relação aos recursos 
humanos, estruturais e financeiros que possam viabilizar o cumpri-
mento da lei, secretarias municipais buscam arranjos para desenvolver 
programas ou ações de formação que, muitas vezes, são estruturados 
em atividades esporádicas, tendo em vista a dificuldade de viabilizar 
uma formação regular. É importante destacar que o contexto político 

3 A LDB que, no seu artigo 67, estipula que os sistemas de ensino deverão promover a 
valorização dos profissionais da educação, definindo, no inciso II, o aperfeiçoamento 
profissional continuado como uma obrigação dos poderes públicos. No artigo 87, § 
3o, inciso III, fica explicitado o dever de cada município de “realizar programas de 
capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, 
os recursos da educação à distância”. Em relação à educação profissional de modo 
geral, em seu artigo 40, a lei coloca a educação continuada como uma das estratégias 
de formação para o trabalho.
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desde 2015 não aponta para uma diminuição da distância entre intenção 
e gesto. A EC/95 que instituiu um novo regime fiscal e limites indivi-
dualizados para as despesas primárias já apontava para dificuldades 
dos municípios em manter os serviços, atender às demandas sociais e 
às metas estabelecidas para o setor. O cenário se agravou nos últimos 
anos pela ausência de políticas, interrupção de programas e questio-
namentos sobre o financiamento da educação.

Mais do que nunca, urge pautar o tema da formação contínua dos 
professores junto aos órgãos municipais de educação para que ofere-
çam as condições adequadas aos centros de educação infantil e que 
estes se organizem para que os profissionais construam coletivamente 
os espaços de reflexão, de estudo e de planejamento. Como sujeitos 
históricos da sua profissionalidade, poderão atuar também em defesa 
da garantia de concepções e de políticas que viabilizem a educação de 
qualidade tão necessária aos profissionais e às crianças e suas famílias.

Nesse sentido, tanto a formação universitária quanto a contínua 
precisam ser tematizadas, visto que são componentes importantes 
das histórias de vida dos professores e incidem diretamente naqui-
lo que são. É o que revelam pesquisas como as de Campos (1999), 
Kramer (2005), Kishimoto (2005) e Gatti (2009, 2010). Formação essa 
que precisa ser analisada e reconfigurada para que possa atender de 
fato as demandas da educação brasileira e, mais especificamente, as 
singularidades da Educação Infantil.

Não há no Brasil, ainda instaurada, uma tradição de formação de 
“educadores da infância”. Os cursos de pedagogia têm uma abordagem 
que, em geral, não permite uma formação aprofundada relativa à edu-
cação das crianças de quatro e cinco anos, e muito raramente trazem 
algum aporte sobre a práxis relativa às crianças de até dois anos. Vale 
ressaltar que a própria identidade da Educação Infantil brasileira é algo 
recente do ponto de vista histórico. Ela se estabelece como direito na 
Constituição de 1988, é normatizada pela Lei de Diretrizes de Bases em 
1996 e em 2007 é incluída no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). Em 2009, o Conselho Nacional de Educação promulga as 
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Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil que orientam 
e fundamentam a elaboração da Base Nacional Comum Curricular 
aprovada em 2017. Uma história de apenas 30 anos, portanto, que, por 
um lado, revela avanços no marco legal e na formulação de políticas a 
partir de concepções alinhadas à produção teórica contemporânea e, 
por outro, evidencia o longo percurso a ser feito para vencer a distância 
entre intenção e gesto.

No que tange aos modelos de formação contínua encontrados nas 
redes, há diversidade de tipos e de compreensões sobre os propósitos 
das formações. Em muitos casos, a formação contínua ainda se res-
tringe a uma forma de garantir a aplicação de projetos ou sistemas 
pré-estruturados, cabendo às/aos professoras/es apenas seguir as 
orientações passadas. Ações “formativas” ligadas aos sistemas apos-
tilados chegam com força nas redes. Diante de um quadro político 
pouco favorável, de cortes orçamentários que incidem nas políticas 
públicas, de rupturas no âmbito do MEC em relação a concepções e 
normativas que foram construídas ao longo dos últimos 30 anos, um 
número considerável de secretarias municipais de educação tem se 
rendido às facilidades de sistemas que vendem pacotes que, a um só 
tempo, prometem resolver vários problemas: precariedade de materiais 
para as crianças, falta de formação dos professores e monitoramento 
da aprendizagem. Com isso, simplifica-se a política de formação, que 
passa a ser delegada e orientada por instituições externas. De tão des-
providas de recursos, essas redes municipais acolhem iniciativas dessa 
natureza como o caminho mais fácil e/ou mais rápido para a resolução 
das suas deficiências, para maquiar cenários complexos, e como forma 
de oferecer algum subsídio à precariedade dos ambientes escolares, 
insípidos e carentes, independentemente da “suposta” qualidade que 
oferecem. Falas como “antes isso do que nada” têm sido frequentes 
tanto por gestores quanto por muitos professores. Embora esses sis-
temas vendam a ideia da formação, o que fazem mais se assemelha à 
aplicação e reprodução de práticas predeterminadas, mais compatíveis 
com a ideia de treinamento, reciclagem ou capacitação, vinculadas à 
racionalidade técnica, já tematizada neste capítulo.
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Essa constatação produz algumas indagações:

•	 Por que o marco legal e normativo da educação nacional não é, 
até hoje, norteador para a oferta de educação pelos diferentes 
entes da federação?

•	 Em que medida a formação inicial oferece elementos para que 
os profissionais exerçam com autonomia a sua função?

•	 Por que esse tipo de “formação” e de material pedagógico pres-
critivo e distanciado das referências curriculares nacionais ainda 
tem adesão por tantas redes e profissionais?

•	 Que concepção esses profissionais têm de formação para se 
submeterem a ações “formativas” prescritivas, que desconside-
ram seu protagonismo profissional e oferecem meros modelos 
a serem seguidos?

2.3 Caminhos para a recriação da docência

Refletindo sobre os desafios e questões colocadas, reafirma-se a for-
mação como variável determinante para a melhoria da qualidade da 
educação, mormente na Educação Infantil. Em primeiro lugar, é im-
perioso que haja processos formativos voltados para as especificidades 
do desenvolvimento infantil na faixa de zero a cinco anos, abordando 
aspectos da sociologia, psicologia, antropologia, da educação e da 
cultura da infância.

Além disso, este processo formativo precisa estar alicerçado na 
mesma lógica, valores e atitudes que se espera que o/a professor/a 
tenha na sua relação com as crianças. Para isso, requer uma lógica 
formativa alinhada aos aportes das pedagogias participativas, também 
denominadas Pedagogia(s) da Infância4 (Oliveira-Formosinho, 2008, 

4 Estão presentes nas concepções defendidas por Dewey, Froebel, Freinet, Bruner, 
Malaguzzi, Formosinho e Oliveira-Formosinho, alicerçadas nos direitos das crianças, 
nas suas competências, nas suas múltiplas linguagens, e fundamentam uma ação 
pedagógica dialógica, democrática, baseada em contextos educativos estruturados 
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Kishimoto, 2005), que defendem a criança como ser partícipe e não à 
espera de participação. É inquestionável que se as/os professoras/es 
experimentarem uma “pedagogia da participação” em seus percursos 
formativos será muito mais possível que possam levar abordagem para 
suas práticas, tornando-se professoras/es que fundam uma nova (rel)
ação pedagógica. Ou seja, é fundamental que as estratégias formativas 
utilizadas privilegiem a dialogicidade, a reflexão colaborativa e que 
o/a formador/a possa cumprir um importante papel de parceiro mais 
experiente, não na função transmissiva, mas no lugar de quem conduz 
um processo de aprofundamento conceitual, análise e fundamentação 
das práticas e ampliação do repertório docente. Neste sentido, estra-
tégias de tematização de prática são extremamente potentes, pois 
promovem a análise de práticas por meio de vídeos, produções das 
crianças, documentações pedagógicas, planos de atividades.

Por considerar os profissionais sujeitos ativos, que aprendem por 
meio de situações em que se sintam envolvidos, construindo sentidos 
e desenvolvendo o saber sensível, este modelo formativo também pri-
vilegia a aprendizagem por experiência. Se, por exemplo, espera-se que 
os profissionais reconheçam a importância das experimentações com 
materiais naturais para o desenvolvimento das crianças, é fundamental 
que o processo formativo não se restrinja às conceitualizações sobre o 
tema, mas que promova experiências com esses materiais, a fim de que 
os/as professores/as possam sentir a potência das diferentes texturas, 
cheiros, cores, formas e as múltiplas possibilidades de manipulação e 
exploração de ciclos de vida etc.

Este exemplo se aplica a muitos outros conhecimentos funda-
mentais para um profissional especialista na primeira infância, como 
a relação do adulto com o brincar. Muitas vezes, é a formação que 
restabelece o contato com o brincar. Temos gerações profissionais que 

a partir de experiências de vida. As pedagogias participativas se contrapõem à pe-
dagogia transmissiva e convocam ao fortalecimento de uma práxis participativa. O 
objetivo assumido por esta racionalidade é a qualidade das experiências vivenciadas 
pelas crianças, quer sejam as que elas obtêm individual e autonomamente, quer 
sejam as mediadas pelos adultos.
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perderam o contato com o brincar ao longo da vida. Como poderão 
ser brincantes apenas lendo sobre a importância da brincadeira na 
vida das crianças? A tese de doutorado de Fortuna (2011), que versa 
sobre essa questão, aponta que não foi somente no passado que os 
professores pesquisados por ela tiveram oportunidades significativas 
de brincar, mas que o fizeram também ao longo da sua formação. 
Os professores que brincam, o fazem porque continuam a aprender 
a brincar e reconhecem o lugar do brincar em suas próprias vidas. 
Eles brincam em suas práticas pedagógicas precisamente porque a 
brincadeira atravessa longitudinalmente suas vidas e este repertório 
de brincadeiras e o prazer de brincar advêm, também, de um proces-
so formativo brincante. Se o processo formativo é o ato de tornar-se, 
um elemento fundamental na profissionalidade dos profissionais da 
primeira infância é este componente lúdico, brincante, sensível. Re-
conhecendo, restaurando, reconstruindo, mas sempre exercitando o 
ser brincante, o brincar desde dentro.

É importante situar no tempo a escrita deste capítulo: o ano de 
2020 foi atravessado pela existência da pandemia da Covid-19. Uma 
experiência sem precedentes para todas as pessoas: a velocidade de 
propagação, o desconhecimento do funcionamento do vírus, o impacto 
dos números de infectados e de óbitos obrigaram os países a estabele-
cerem medidas de confinamento e suspensão de atividades, à exceção 
dos serviços básicos para manutenção da vida: saúde e alimentação 
entre eles. Por paradoxal que pareça, o fechamento das escolas e a 
percepção de que não seria possível manter alguns dos parâmetros da 
organização escolar a exemplo de número de crianças, adolescentes e 
jovens por sala, horários extensos de atividades em sala de aula, prédios 
com pouca ou nenhuma área externa, são elementos que colocam em 
suspenso as referências sobre a organização e o funcionamento da 
instituição escolar.

Fechar as escolas, conviver com as incertezas deste momento e 
pensar sobre o momento de reabrir obrigam a refletir sobre o que era 
oferecido às crianças e às famílias e sobre as condições de trabalho dos 
profissionais. As desigualdades históricas e os desafios da educação 
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pública no Brasil, que como política pública de atendimento a um 
direito básico é muito recente e, portanto, ainda por ser reconhecida e 
valorizada pela sociedade, trazem à tona questões sobre quando, como, 
para quê e para quem abrir as escolas; será que retornar àquela escola é 
o que se deseja? Como acolher crianças, profissionais e famílias vindos 
de uma experiência tão desafiadora? O que se aprendeu nesse período 
sobre a instituição de educação infantil como equipamento básico para 
o pleno desenvolvimento humano? Sobre a necessidade imperiosa de 
uma relação dialógica e acolhedora entre a família e a escola? Sobre 
a necessidade de pensar a educação infantil como espaço de articula-
ção de diferentes setores: saúde, proteção, segurança, cultura, lazer? 
Sobre as diversas possibilidades de agrupamentos, de uso de espaços 
e materiais? Sobre diferentes formas de organizar rotinas e procedi-
mentos? Sobre a fundamental relação do cuidar e do educar? Enfim, 
como afirmar a Educação Infantil como um elemento fundamental 
para a formação de sujeitos curiosos, abertos, solidários? Essas ques-
tões demandam que se avance na prática de conceitos e princípios já 
estabelecidos nos documentos: gestão democrática, escuta de todos que 
participam da vida escolar, organização de espaços saudáveis, seguros 
e estimulantes para as crianças, rotinas flexíveis centradas na criança 
como sujeito de direitos e que favoreçam seu pleno desenvolvimento, 
agrupamentos variados e compatíveis com as necessidades de atenção 
e interação entre crianças e adultos, comunicação permanente e aten-
ciosa entre escola e família entendendo a importância da parceria para 
a educação infantil, diálogo com a comunidade do entorno de forma 
a que os saberes e costumes locais sejam valorizados e integrem as 
propostas pedagógicas.

Em síntese, o que este momento oferece é a oportunidade de for-
talecer a defesa e a prática de um processo formativo comprometido 
com a práxis e o cotidiano institucional, e uma formação contínua 
centrada nos processos de fundamentação e reflexão das práticas e, 
portanto, com um currículo que emerge do ambiente institucional, 
com foco nos sujeitos, nas relações, nos contextos, nos materiais e nas 
rotinas, ou seja, no ambiente educacional e na comunidade.
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Conclusão

Neste capítulo, argumentamos em defesa da formação dos professores 
de Educação Infantil, inicial e contínua, como elemento fundamental 
para a oferta de serviço de qualidade. A defesa da formação contínua 
centrada na análise e reflexão da prática como elemento constituidor 
e fundamental para a consolidação de uma profissionalidade docente 
sintonizada ao que alguns teóricos denominam de lógica da infância, 
que é sustentada pela ideia de que as crianças “são especialistas em 
suas próprias vidas” (Haddad, 2013:347, apud Jensen, 2011).

Pressupõe um profissional que construiu uma imagem da criança 
como um sujeito que brinca, interage e participa ativamente na am-
pliação e construção do seu repertório cultural. A interação entre as 
crianças e os adultos acontece por comunicações dialógicas. Entretanto, 
esta construção não está posta, visto que, na realidade brasileira, como 
já discorrido, há muitas fragilidades nos processos formativos, tanto 
inicial quanto contínua, como na própria construção da identidade 
da Educação Infantil, ainda muito alicerçada no modelo transmissivo 
que rege as demais etapas da Educação Básica.

Entretanto, os riscos inerentes a tal proposição são os que estão 
presentes desde sempre, mas agravados desde 2015: um pacto federativo 
que não se concretiza na prática e pelo qual o ente mais frágil — que 
é o município — arca com a maior parte dos serviços à população, 
incluindo a Educação Infantil e o Ensino Fundamental; a dificuldade 
de traduzir no orçamento e nos planos de governo a suposta priori-
dade da educação como política de Estado; os interesses corporativos 
se sobrepondo às concepções já consolidadas mundialmente, como 
o caso dos apostilados e livros didáticos para as crianças pequenas. 
Tais riscos exigem que, além da fundamentação teórica, os educa-
dores permaneçam como militantes da causa até que as intenções se 
transformem efetivamente em gestos concretos e coerentes com uma 
concepção de qualidade na Educação Infantil, que vem sendo pautada 
desde as Diretrizes Curriculares Nacionais (2009).
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Aliado aos processos formativos de perspectiva reflexiva, urge 
associar processos de acompanhamento dos impactos desta formação 
nas práticas pedagógicas, visto que a formação vincula-se ao desen-
volvimento profissional, e este deve estar comprometido com a alte-
ridade, ou seja, de que o direito docente de desenvolver-se reverbere 
no direito das crianças de crescer em espaços que geram bem-estar e 
aprendizagens de diferentes naturezas, como preconizam os seis Di-
reitos de Aprendizagem e Desenvolvimento da BNCC (Brasil, 2018). 
Não obstante, há que se garantir os recursos necessários para que 
haja espaços adequados, recursos humanos valorizados e materiais 
que atendam às necessidades de desenvolvimento e aprendizagem.

O compromisso com uma docência digna para os profissionais e 
uma educação de qualidade para as crianças pequenas convida à refle-
xão sobre a qualidade das experiências que estes sujeitos vivenciam nos 
seus processos formativos e nos convoca para um comprometimento 
com as mudanças necessárias para uma educação de qualidade na 
primeira infância, tanto no campo pessoal/profissional, quanto no 
campo da formação e das políticas públicas.

Assim como as crianças têm 100 linguagens, como poetizou Ma-
laguzzi (1999), os adultos também as têm e os processos formativos 
devem, primordialmente, acolher e potencializar cada uma delas. 
Parafraseando o belo poema “As cem linguagens da criança”:

As cem linguagens do adulto 

 

Adultos também são feitos de cem. 
Cem mãos, cem pensamentos, cem experiências 

Cem modos de pensar, sentir, se expressar. 
Cem modos de escutar 
Cem modos de amar. 

Cem mundos para descobrir 
Cem mundos para inventar 
Cem mundos para sonhar. 

Os adultos têm cem linguagens 
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(e depois cem cem cem) 
Mas roubaram-lhes noventa e nove. 

A escola, a formação 
lhes separam a cabeça do corpo 

o sensível do inteligível 
o lúdico do sério. 

Dizem-lhe: 
De pensar sem emoção 

De saber sem experimentar 
De reproduzir e não criar 

De compreender sem alegrias. 
Dizem-lhe: 

De ir pra escola só pra ensinar. 
E de cem, 

Roubaram-lhe noventa e nove. 
Dizem-lhe que das cem 

Umas são mais, outras, menos. 
Dizem-lhe: 

Que as cem não existem 
Mas o adulto (re)conectado à criança sabe: 

Ao contrário, as cem existem! 
 

Mônica Samia
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Sobre a necessidade de políticas 
sistêmicas e coerentes na implementação 
da Base Nacional Comum Curricular 
da etapa da Educação Infantil

Beatriz Ferraz

1. Introdução

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018), promulgada 
em 2017, foi fruto de um processo de discussões e contribuições de 
diversas entidades representando os diferentes segmentos da Educação 
Básica em suas esferas federal, estadual e municipal, das universidades, 
escolas, instituições do terceiro setor, professores e especialistas em 
educação brasileiros e estrangeiros.

No que tange à etapa da Educação Infantil (EI), podemos dizer 
que o processo de construção da BNCC, envolvendo sua estrutura e 
abordagem curricular, inclui um movimento anterior de discussões 
e decisões representadas no documento de Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, Resolução CNE/CEB no 
5/2009) (Brasil, 2009). A BNCC-EI reforça as concepções de criança e 
currículo expressas nas DCNEI e formula uma proposta de arranjo 
curricular organizada em campos de experiências em consonância 
com os artigos 8o e 9o das DCNEI.

A construção coletiva dos dois documentos implicou decisões reali-
zadas a partir de perguntas políticas essenciais. Juntos, expressam um 
consenso para responder a questões como: qual a imagem de criança 
que nossa sociedade tem?; qual o objetivo da Educação Infantil?; quais 
seus valores, concepções e conceitos?; qual a compreensão em torno 
de currículo, de aprendizagem e de ensino a partir desta imagem de 
criança e desta concepção de Educação Infantil?
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Peter Moss1 afirma que a Educação Infantil é uma prática que re-
quer uma política democrática de educação. Citando Mouffe (2017, 
apud Moss, 2019), Moss caracteriza o termo político como um processo 
que envolve escolhas entre diferentes alternativas possíveis e quase 
sempre conflitantes para responder a perguntas em torno de questões 
de interesse público e do bem comum.

O conceito apresentado por Moss será o fio condutor das reflexões 
que gostaria de fazer neste capítulo que traz como questão central a 
seguinte pergunta: se entendemos a BNCC como fruto de um processo 
de discussões nas quais buscou-se responder questões do interesse 
público e do bem comum, como podemos garantir que esse processo 
mantenha sua essência de uma política democrática de educação na 
sua implementação?

Parte-se do entendimento de que é fundamental que o processo 
de reflexão que levou às definições expressas nas DCNEI e na BNCC 
possa se dar em todas as instâncias, caminhando do marco para o 
micro e do micro para o macro. Uma vez o processo estabelecido na 
esfera nacional, é preciso que as outras esferas possam fazê-lo à luz 
das escolhas feitas pelo país.

2. A importância de práticas democráticas, de 
coerência sistêmica e normativa no processo 
de implementação da BNCC

Uma vez promulgada a BNCC, houve o movimento de elaboração de 
currículos de referência dos estados. A construção desses currículos de-
veria envolver a participação dos municípios visando estabelecer nessa 
dimensão mais macro as opções que pudessem representar o território. 
O Ministério da Educação, por meio do Programa ProBNCC, propôs 

1 Informações coletadas a partir da participação do autor no Seminário Interna-
cional da Fundação Antonio Antonieta Cintra Gordinho, 2018. Palestra com o 
título: Educação como prática política e a relação entre política macro e micro. Para 
aprofundamento nesta ideia, o autor indicou na mesma ocasião o livro: Moss (2013).
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um modelo de governança e estabeleceu prazos para esse processo. 
O envolvimento de todos os estados e de boa parte dos municípios 
brasileiros pode ser interpretado como um aspecto muito positivo 
do Programa que fortaleceu um efetivo regime de colaboração entre 
os entes federados. Por outro lado, o tempo foi curto, a condição de 
envolvimento de diferentes entidades educacionais ficou prejudicada e 
não houve o envolvimento dos pais e comunidade familiar nesse pro-
cesso. Especificamente considerando a etapa da EI, podemos afirmar 
que a pouca história de colaboração entre os entes no que se refere 
às discussões desta etapa também trouxe desafios para que houvesse 
uma efetiva colaboração entre atores especialistas na área da Educação 
Infantil e, somados à pressão pelo tempo, poucos espaços coletivos 
para discussões e construção conjunta do texto.

Ainda assim, para o Brasil, ter como resultado de um regime de 
colaboração a construção de currículos em todos os estados envolvendo 
a Educação Infantil e o Ensino Fundamental pode ser compreendida 
como uma importante conquista da Educação Básica.

Porém, sabemos que esse processo ainda tem muito o que cami-
nhar para chegar nas escolas e principalmente para garantir a todas as 
crianças do Brasil seus direitos e objetivos de aprendizagem e desen-
volvimento. Os municípios ainda têm o desafio de refletir sobre seus 
currículos à luz do currículo estadual e as instituições de EI também 
precisam se engajar na revisão de seus Projetos Políticos Pedagógicos 
e de sua Proposta Curricular. Nessa trajetória, que ainda segue seu 
rumo, as reflexões e consensos obtidos são fundamentais.

Há dimensões que são específicas do município e/ou da escola que 
devem considerar um diálogo direto com a realidade sociocultural 
das crianças, suas famílias e a comunidade, e também com suas rique-
zas materiais e culturais. Criar condições para que essas dimensões 
possam ser discutidas, envolvendo esses novos atores, é fundamental 
para que o exercício de prática democrática, de empoderamento e 
transformação aconteça no território no qual a criança está e inclua 
todos em um processo de ressignificação de representações, conceitos 
e práticas.
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Um processo como esse envolve, necessariamente, um contexto de 
formação continuada no ambiente escolar e deve ser pensado a longo 
prazo. Todo o território precisa ser envolvido na reflexão e busca de 
consenso na construção de seu Projeto de Educação, refletindo e de-
cidindo sobre suas escolhas curriculares revisando e/ou construindo 
a Proposta Curricular da instituição.

Currículos, projetos políticos pedagógicos e instrumentos de moni-
toramento e acompanhamento da prática pedagógica são ferramentas 
importantes para potencializar, junto com um processo de formação 
continuada, transformações no cotidiano e nas práticas pedagógicas. 
Para tanto, é importante que essas ferramentas sejam coerentes entre 
si e fruto de um processo democrático. As equipes da gestão escolar, 
bem como as equipes das Secretarias de Educação, também precisam 
revisar suas práticas e seus documentos de acompanhamento da qua-
lidade da oferta e das práticas pedagógicas das escolas.

A abordagem curricular da BNCC, quando incorporada aos cur-
rículos estaduais e/ou locais, passa a ser um poderoso instrumento para 
apoiar o professor em suas práticas intencionais. A organização por 
campos de experiências coloca ênfase em um planejamento curricular 
centrado na aprendizagem, engajando o professor a refletir sobre as 
diferentes estratégias de apoio à aprendizagem para que cada criança 
possa aprender cada vez mais e melhor.

Essa forma de considerar a intencionalidade pedagógica convida 
o professor para revisar seu papel no processo de aprendizagem das 
crianças. Ele é um parceiro que apoia as crianças em suas aprendiza-
gens equilibrando contextos em que elas escolhem suas atividades 
e ações com contextos nos quais atua como andaime contribuindo 
para que possam fazer relações e conexões para suas descobertas e 
construção de novos conhecimentos.

Esse novo olhar para o papel do professor em consonância com 
a abordagem curricular organizada por campos de experiências 
traz consigo a necessidade de que os documentos e ferramentas que 
apoiam seu planejamento e sua ação também sejam revisados. É 
preciso rever a documentação pedagógica das escolas e também das 
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Secretarias de Educação de forma que os professores possam con-
siderar seus planejamentos a partir das crianças, de seus interesses, 
experiências, saberes e de seus direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento.

As DCNEI e a BNCC-EI compreendem a documentação pedagógica 
como diferentes tipos de registros que são construídos no cotidiano 
junto com as crianças, que apoiam os professores a criar condições para 
uma melhor análise de suas tomadas de decisões, para desenvolver 
estratégias que auxiliem as aprendizagens das crianças e para criar 
meios de aproximar famílias e a comunidade fortalecendo parcerias 
e a complementaridade no processo educacional. A documentação 
pedagógica também pode apoiar as crianças em seus processos de 
aprendizagem na medida em que as engaja em uma narrativa partici-
pativa que constrói uma memória de suas vivências, apoia processos 
reflexivos e aprendizados coletivos.

O conjunto dessa documentação pedagógica deve ganhar valor e ser 
considerado parte dos instrumentos que permite o acompanhamento 
da gestão escolar e das Secretarias de Educação sobre a qualidade da 
Educação Infantil e das práticas pedagógicas promotoras dos direitos 
de aprendizagem e desenvolvimento das crianças.

Para que essa engrenagem toda possa funcionar de forma harmô-
nica alcançando sucesso em seu processo de transformação, é impor-
tante que as demais políticas e projetos que apoiam e fortalecem o 
processo de implementação da BNCC também sejam coerentes com 
toda essa reflexão.

As novas Diretrizes Curriculares Nacionais para formação de 
pro fessores (Resolução CNE/CP 2/2019) estabelecem um conjunto 
de competências, organizadas em três dimensões — conhecimento 
profissional, prática profissional e engajamento profissional — a serem 
garantidas aos estudantes, incluindo as necessidades formativas iden-
tificadas a partir da BNCC. Espera-se que os cursos de formação inicial 
possam revisar suas Matrizes Curriculares valorizando a identidade da 
etapa da EI, os direitos das crianças, a abordagem da BNCC e o papel 
polivalente do professor nessa etapa da Educação Básica.
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O mesmo movimento de alinhamento aos valores, conceitos, con-
cepções e abordagem curricular da BNCC-EI deveria estar presente 
no Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD). No 
ano de 2019, o Edital do PNLD incorporou obras de apoio ao pro-
fessor e obras de literatura para a Educação Infantil indicando que 
elas pudessem apoiar o professor no processo de implementação da 
BNCC para esta etapa. Porém, o último Edital, lançado em maio de 
2020, PNLD 2022, não seguiu a mesma linha. No conjunto de objetos 
propostos, o edital inclui um livro para o estudante, o que por si só é 
incoerente com uma abordagem curricular centrada nas experiências 
das crianças, e, ainda, condicionou o desenvolvimento do conteúdo de 
todos os objetos à Política Nacional de Alfabetização (PNA), lançada 
em 2019, pelo Ministério de Educação.

O PNLD é um programa de extrema relevância pois tem o poten-
cial de chegar a todas as escolas públicas do Brasil e poderia apoiar 
os professores no planejamento de suas práticas pedagógicas junto às 
crianças orientando a organização de contextos de aprendizagens ricos 
em interações e brincadeiras, como também garantindo materiais que 
promovam seus direitos e contribuam para suas aprendizagens, como 
os livros de literatura e brinquedos.

Para finalizar, chamo atenção para as políticas de avaliação. No 
Brasil, a etapa da Educação Infantil não possui uma proposta nacional 
de avaliação da qualidade, ainda que ela esteja prevista em diferentes 
legislações e documentos oficiais. O Ministério da Educação, em 2018, 
lançou a atualização dos Parâmetros Nacionais de Qualidade da Edu-
cação Infantil. O documento foi elaborado por diferentes atores e, em 
seu processo de revisão, buscou considerar os avanços promulgados 
nas legislações vigentes e o alinhamento à BNCC-EI. Espera-se que 
a proposta nacional de avaliação da qualidade da Educação Infantil 
também promova esse alinhamento, contribuindo para a qualidade 
do processo de implementação da BNCC e criando as condições ne-
cessárias para que todos os direitos e objetivos de aprendizagem das 
crianças em nosso país sejam garantidos.
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3. Conclusão

A intenção das reflexões e apontamentos trazidos por este capítulo 
é de contribuir para que o Brasil possa avançar rumo a práticas cada 
vez mais democráticas na Educação Infantil. Sabemos que apesar de o 
Brasil ter tido avanços sistêmicos e normativos para melhorar a oferta 
da Educação Infantil, elaborando padrões nacionais de qualidade, 
Diretrizes Curriculares Nacionais, construindo uma Base Nacional 
Comum Curricular envolvendo a etapa da Educação Infantil e com 
uma abordagem inovadora e pautada em evidências, ainda há uma 
grande defasagem entre essas iniciativas e seu cumprimento. É preciso 
que todos os atores envolvidos na responsabilidade de garantir os direi-
tos das crianças se engajem ativamente nas reflexões e formulações de 
soluções para o alcance das transformações necessárias no cotidiano e 
nas práticas pedagógicas de forma a criar condições para que todas as 
crianças possam alcançar seu pleno potencial, ter experiências ricas e 
plurais, aprender e se desenvolver integralmente.

Vale destacar, em função do contexto mundial que estamos vivendo 
com a Pandemia da Covid-19, que as decisões, as políticas e os projetos 
a serem desenvolvidos com a intenção de criar condições para que as 
crianças possam continuar aprendendo e se desenvolvendo também 
precisam demonstrar coerência sistêmica e normativa. A etapa da 
infância tem especificidades que precisam ser respeitadas quando se 
aborda a possibilidade de um ensino híbrido na Educação Infantil.

Além do uso de telas não ser indicado para bebês e crianças peque-
nas, a natureza de suas aprendizagens está atrelada a experiências do 
cotidiano que valorizam a cultura da infância e também a contextos 
promotores de interações de qualidades com outras crianças e adultos 
em um ambiente seguro e acolhedor. As pesquisas da neurociência 
vêm comprovando que nos primeiros anos de vidas as crianças apren-
dem e se desenvolvem com grande velocidade. Porém essa conquista 
depende de contextos positivos tanto de qualidade da experiência 
como também de qualidade de interação e ambiente. As instituições de 
Educação Infantil estão organizadas para acolher e promover a apren-
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dizagem e o desenvolvimento das crianças por meio de professores que 
são especialistas e desenvolvem, junto com as crianças, contextos de 
aprendizagem nos quais atuam como mediador e apoiador. A escola é 
um ambiente de características coletivas e a natureza das experiências 
que lá são proporcionadas às crianças não é a mesma que acontece no 
ambiente familiar.

Uma ação que atente para esses fatores é fundamental para o de-
senho de intervenções junto às crianças e seus familiares em períodos 
de isolamento social. Famílias, crianças e professores precisam de 
apoio para passar por esse período. São muitas as experiências que as 
crianças vivem em casa, em suas relações com os familiares, em seus 
cotidianos com irmãos ou mesmo primos, e é preciso que as escolas 
ajudem as famílias a compreender a importância destas experiências no 
desenvolvimento de seus filhos. Também é fundamental que as famílias 
possam receber auxílio por meio de diferentes setores para garantir 
que possam, na relação com as escolas, buscar tentar criar, em casa, as 
condições necessárias para que essas experiências possam ser positivas.

Para as crianças pequenas, que ainda podem contar com os bene-
fícios de uma interação on-line com seus colegas e mediadas pelo pro-
fessor, é muito importante que tenham as condições para esse acesso, 
seja considerando os recursos tecnológicos, seja considerando o apoio 
indireto de seus familiares que continua sendo necessário.

Por fim, termino este capítulo ressaltando que, diante dos dados e 
análise aqui tratados, é possível afirmar que a importância da garantia 
do direito das crianças e de seus familiares de ter acesso a uma Educa-
ção Infantil pública de qualidade considerando os benefícios para suas 
aprendizagens e desenvolvimento é inquestionável. Nesse contexto, 
qualquer política, projeto ou iniciativa neste período de pandemia 
deveria considerar a educação escolar como uma necessidade essencial 
e, portanto, a ser priorizada em todas as decisões, seja de natureza 
econômica ou social. Uma decisão dessa natureza representa coerência 
sistêmica e normativa com uma sociedade que entende e valoriza a 
importância da educação para o alcance do desenvolvimento pleno e 
integral das crianças.
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Caminhos da avaliação da 
Educação Infantil no Brasil

Beatriz Abuchaim 

1. Introdução: Educação Infantil e qualidade

Pouco se sabe sobre a qualidade do atendimento realizado em creches 
e pré-escolas no país. Dados coletados pelo Censo Escolar refletem 
aspectos de infraestrutura predial e de recursos humanos, mas não 
há indicadores nacionais relacionados com a qualidade da prática pe-
dagógica realizada ou com a aprendizagem das crianças.

Explorando o Censo Escolar, conclui-se que muitas escolas de 
educação infantil das redes municipais não possuem infraestrutura 
adequada. Somente 41,2% das unidades contam com banheiro adaptado 
para crianças pequenas, além de apenas 33,2% terem parque infantil 
e 28,9% área verde. Materiais essenciais para a prática pedagógica na 
educação infantil estão longe de estar disponíveis na maioria das escolas 
municipais. Por exemplo: apenas 57,1% possuem brinquedos e 25% 
dispõem de materiais para atividades culturais e artísticas (Brasil, 2020).

Já em relação à formação dos professores, temos a maioria (76,3%) 
com curso superior completo. Porém, esse percentual ainda está abaixo 
das outras etapas da educação básica; a título de ilustração, dos docentes 
que atuam no Ensino Fundamental Anos Iniciais, 84,1% têm curso 
superior, contra 91,3% dos docentes dos Anos Finais (Brasil, 2020).

Estudos1 realizados em amostras reduzidas de unidades apontam 
para cenários desfavoráveis. Faltam condições de trabalho adequadas 

1 Santos (2014); Oliveira (2011); Campos, Fullgraff e Wiggers (2006); Campos et al. 
(2012).
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para os docentes, incluindo questões relativas à escassez de recursos 
materiais (brinquedos, livros, materiais de artes), prédios inapropriados 
para a educação infantil (seja pela inadequação da planta, seja por falta 
de manutenção adequada), ausência de momentos de planejamento e 
formação para os docentes, número elevado de crianças em relação 
ao de adultos, entre outros aspectos.

Uma pesquisa realizada pela Fundação Carlos Chagas a pedido do 
Ministério da Educação, com financiamento do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, avaliou 147 unidades em seis capitais brasilei-
ras. Foram aplicadas escalas de avaliação de ambientes de educação 
infantil (Iters-R e Ecers-R) (Harms, Clifford e Cryer, 2005, 2006) que se 
caracterizam por ser roteiros de observação, que reúnem sete subes-
calas (Espaço e mobiliário; Rotinas de cuidado pessoal; Linguagem e 
raciocínio ou Falar e Compreender; Atividades; Interação; Estrutura 
do programa; e Pais e equipe). A qualidade da educação infantil nas 
unidades pesquisadas foi, em média, insatisfatória. Por exemplo, a 
subescala Atividades recebeu a pior pontuação, correspondente a um 
nível de qualidade inadequado, conforme a classificação adotada nas 
escalas. Essa subescala avalia justamente a presença e o uso pedagógi-
co de materiais e brinquedos nas salas observadas, considerando sua 
quantidade, adequação à faixa etária, variedade e tempo em que ficam 
disponíveis para serem utilizados pelas crianças (Campos et al., 2010).

Barros (2011) demonstrou a importância da qualidade da creche no 
desenvolvimento das crianças. Em pesquisa que avaliou a qualidade 
de 100 creches e o desenvolvimento de 500 crianças no município do 
Rio de Janeiro, foi constatado que crianças matriculadas em creches 
de melhor qualidade se desenvolvem mais que aquelas matriculadas 
em creches de baixa qualidade. As creches foram avaliadas levando 
em consideração as seguintes dimensões: i) infraestrutura; ii) saúde 
e saneamento; iii) atividades e estrutura do programa; iv) recursos 
humanos; e v) pais e relações comunitárias.

Se, por um lado, não há estudos nacionais representativos da 
qualidade de creches e pré-escolas, por outro, essas instituições têm 
se expandido e ganhado força em nossa sociedade. Dados do Censo 
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Escolar mostram que entre os anos de 2015 a 2019, as matrículas na 
educação infantil cresceram 12,6%, chegando ao atendimento de quase 
9 milhões de crianças, e as redes municipais atendem 71% das crianças 
da educação infantil. Nesse contexto, entende-se que o compromisso 
dos gestores públicos não deve estar focado apenas na abertura de 
vagas, mas necessita incluir a qualidade do atendimento dado. Faz-se 
necessário desenhar processos avaliativos que informem os gestores e 
profissionais da educação sobre os desafios da qualidade da educação 
infantil, sendo essa discussão o foco do presente capítulo.

2. Avaliação como garantia de qualidade

O Plano Nacional de Educação (2014-24) prevê, na estratégia 1.6 da 
meta 1, a implementação da avaliação da educação infantil, a partir de 
2015. O Ministério da Educação, já antes do estabelecimento do Plano, 
entre 2011 e 2013, constituiu um grupo de trabalho, com representantes 
governamentais e não governamentais, para elaborar uma política 
nacional de avaliação da Educação Infantil. Os trabalhos desenvolvidos 
foram apresentados no documento “Educação infantil: subsídios para 
construção de uma sistemática de avaliação”. Tal documento deveria 
servir de base para o Inep construir, na época, a chamada Avaliação 
Nacional da Educação Infantil (Anei). Após a constituição de novo gru-
po de trabalho pelo MEC e Inep em 2017-18, chegou-se a uma matriz 
para avaliação da educação infantil, que continha os seguintes eixos: 
1. atendimento escolar (infraestrutura, materiais, acesso e oferta); 2. 
investimento (financiamento); 3. profissionais da educação (formação, 
condições de trabalho e de emprego); 4. gestão (sistema e escola); e 5. 
equidade (contexto e intersetorialidade). A avaliação teria como foco a 
instituição de educação infantil e a gestão municipal. Os dados seriam 
obtidos por meio de autodeclaração, via questionários, para gestores 
municipais, professores e diretores.

Em 2019, por meio da Portaria/Inep no 366/2019, ficou definido que 
a educação infantil faria parte do Sistema de Avaliação da Educação 
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Básica (Saeb) naquele ano, porém por meio de estudo-piloto ainda, 
para teste e aprimoramento dos instrumentos, sem divulgação de 
resultados. É provável que se tenha que esperar até a próxima coleta 
do Saeb em 2021 para se ter acesso aos dados de educação infantil. Por 
essa morosidade, e o não cumprimento da meta do PNE, pode-se supor 
uma falta de priorização da educação infantil, quando comparada às 
outras etapas da Educação Básica.

O Inep divulgou na Portaria no 10, de 8 de janeiro de 2021, que “a 
Educação Infantil será avaliada a cada dois anos exclusivamente pela 
aplicação de questionários eletrônicos de natureza não cognitiva”. As 
demais avaliações do Saeb (que focam Ensinos Fundamental e Médio) 
voltam-se sobretudo para o desempenho dos alunos em testes padro-
nizados. Diferenciando-se desse enfoque, há uma tendência na área da 
Educação Infantil a afirmar que a avaliação das crianças deve ocorrer 
de forma contextualizada sendo realizada no cotidiano da instituição, 
sem o intuito de comparar as crianças entre elas. Isso está afirmado 
no documento de 2012 do GT que construiu subsídios para o Inep 
elaborar a avaliação da educação infantil. O documento afirma que 
a avaliação da educação infantil difere dos sistemas de avaliação das 
demais etapas da educação básica, uma vez que está voltada para as 
redes e o funcionamento das unidades e não para a aprendizagem das 
crianças. “As avaliações de desenvolvimento, da aprendizagem e das 
condições de saúde da criança não devem se confundir com avaliação 
da educação infantil” (Brasil, 2012:13).

Não parece fazer sentido, realmente, uma avaliação em larga escala 
de crianças na educação infantil, uma vez que os resultados ajudariam 
pouco a vislumbrar claramente o que deve ser aprimorado nos am-
bientes de aprendizagens, bem como nas práticas de professores e na 
gestão escolar e das redes, para que se obtenha uma boa qualidade de 
atendimento. Por outro lado, a matriz de avaliação e o modo de coleta 
de dados, por questionário autodeclaratórios, propostos pelo Inep, 
excluem a avaliação externa dos processos pedagógicos, o que acaba 
por dizer pouco sobre o que de fato ocorre em creches e pré-escolas 
para a promoção da aprendizagem e desenvolvimento das crianças.
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Nota-se que essa matriz de avaliação foi cuidadosamente alinhada 
com documentos nacionais que explicitavam critérios do que seria um 
atendimento de qualidade na educação infantil, a saber: Indicadores da 
qualidade na educação infantil (Brasil, 2009); Parâmetros básicos de infraes-
trutura para instituições de educação infantil (Brasil, 2006a); Parâmetros na-
cionais de qualidade para a educação infantil (Brasil, 2006b), documen tos 
que foram revisados e compilados no documento Parâmetros nacionais 
de qualidade da educação infantil (Brasil, 2018). Também os documentos 
que tratam sobre currículo na Educação Infantil estabelecem o que 
seria uma prática pedagógica de qualidade, as Diretrizes curriculares 
nacionais para a educação infantil (2010) e a Base Nacional Comum Cur-
ricular (Brasil, 2017).

Todos esses documentos endossam um conceito de qualidade ba-
seado em premissas comuns, que geralmente se mostram alinhadas 
com documentos oficiais de educação infantil de outros países. Para 
citar algumas premissas:

1. A qualidade na educação infantil depende de várias instâncias 
responsáveis (desde os governos federal, estadual, municipal, 
passando pela gestão das unidades escolares e se estendendo 
aos profissionais que nela atuam).

2. A qualidade é construída em cada contexto, localmente, por 
meio de relações que envolvem agentes da educação, de outros 
setores, como saúde e assistência social, bem como famílias, 
crianças e comunidades.

3. A qualidade passa pela garantia dos direitos de todas as crianças, 
de forma equânime, ao desenvolvimento integral e às apren-
dizagens significativas e contextualizadas ao longo da primeira 
infância.

4. A qualidade engloba práticas pedagógicas que favoreçam a au-
tonomia, imaginação e aquisição de conhecimentos da criança, 
por meio de interações positivas e lúdicas.

5. A qualidade requer que os adultos escutem ativamente as crian-
ças, seus interesses e necessidades, de modo que o currículo seja 
implementado tendo elas como agentes centrais.
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6. A qualidade é assegurada por meio de experiências no contexto 
da educação infantil que expressem a intencionalidade pedagó-
gica do professor, as expressões e manifestações das crianças e 
a integração de diversas áreas do conhecimento.

7. A qualidade só pode ser obtida com profissionais com formação 
inicial adequada e com oportunidades para aprimorar seus 
conhecimentos por meio de processos de formação em serviço.

8. A qualidade diz respeito também a bens materiais adequados, 
prédios com áreas internas e externas adaptadas para o atendi-
mento de bebês e crianças pequenas e equipados com materiais, 
livros e brinquedos que favoreçam a prática pedagógica.

9. A qualidade está relacionada com a valorização da carreira 
docente, com condições de emprego e trabalho dignas para os 
profissionais da educação infantil.

10. A qualidade só pode ser alcançada por meio de gestão demo-
crática da unidade, em que diretor e coordenador pedagógico 
sejam promotores da participação ativa de toda a comunidade 
escolar nas práticas realizadas na unidade.

Tendo em vista essas concepções de qualidade acordadas em do-
cumentos nacionais e a ausência por hora de uma avaliação nacional 
que permita um mínimo retrato sistematizado da qualidade na edu-
cação infantil, serão discutidos a seguir os possíveis caminhos para se 
avaliar a qualidade da educação infantil.

2.1 Questões sobre a avaliação da qualidade 
da educação infantil

A primeira questão a se fazer é “o que avaliar?”, dentro das diversas 
dimensões já expostas do que é qualidade na educação infantil. É 
importante destacar que o que será avaliado deve necessariamente 
estar em consonância com as premissas da legislação vigente e dos 
documentos norteadores do currículo, tendo como subsídio essencial 
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a BNCC. Pensando em algumas categorias possíveis de coleta e análise 
de dados, pode-se elaborar a seguinte divisão:

Acesso a creches e pré-escolas: não é possível falar em qualidade da 
educação infantil sem dimensionar a equidade no acesso, uma vez que 
ela representa um direito constitucional de todas as crianças brasileiras.

A meta 1 do Plano Nacional de Educação previa que, até 2016, 
100% da população de quatro e cinco anos estivesse matriculada em 
pré-escolas e estabelece que, até 2024, 50% da população de zero a três 
anos esteja frequentando creches. Faz-se necessário monitorar esses 
percentuais, que atualmente se encontravam na casa se 94% e 35%, res-
pectivamente, em 2018, de acordo com dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD). É interessante na avaliação do acesso 
incluir análises que lancem luz sobre a desigualdade social na frequência 
à Educação Infantil, pois há uma tendência de crianças provenientes 
das parcelas mais vulneráveis da população e não brancas terem menos 
acesso do que crianças brancas e com melhores condições socioeconô-
micas. Também é necessário avaliar as diferenças de demanda e acesso 
em áreas rurais e remotas em comparação com centros urbanos.

Infraestrutura material e humana: essa categoria é muito importante 
no sentido de garantir condições adequadas de trabalho para os pro-
fissionais na Educação Infantil que lhes permita promover um atendi-
mento de qualidade para as crianças. Muitos desses recursos, como já 
mencionado, são coletados pelo Censo Escolar; tanto a adequação dos 
prédios, inclusive área externa, quanto a disponibilidade de brinquedos, 
livros e materiais devem ser avaliados como indicadores de qualidade 
na educação infantil. Há uma descrição pormenorizada do que é uma 
infraestrutura material adequada no documento Parâmetros nacionais 
de qualidade para a educação infantil (Brasil, 2018).

Também é fundamental que sejam levados em consideração os recur-
sos humanos, no que diz respeito à quantidade de adultos para o número 
de crianças atendidas, sua formação inicial, seus anos de experiência na 
área da educação, assim como as oportunidades que são dadas para a 
realização do seu trabalho (formação em serviço, horas de planejamento, 
supervisão e orientação da gestão da unidade, entre outros aspectos).
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Processos pedagógicos: mesmo quando a criança tem acesso a uma 
vaga em creche ou pré-escola, com condições materiais e humanas 
adequadas, não há garantia de que a qualidade da prática pedagógica 
esteja assegurada. É fundamental avaliar como os processos pedagó-
gicos se desenrolam na educação infantil, ou seja, como a implemen-
tação curricular se desenvolve no cotidiano das unidades. Isto requer 
um olhar atento para as oportunidades de aprendizagem promovidas 
pelos professores. O processo pedagógico deve ser avaliado de modo a 
vislumbrar o quanto o protagonismo e a autonomia das crianças estão 
sendo promovidos por meio de campos de experiências que integrem 
diversas áreas de conhecimento e permitam a expressão por múltiplas 
linguagens. Quando se avalia a prática pedagógica, há que se ter em 
conta o quanto e como as famílias e comunidades são envolvidas no 
contexto da unidade educativa.

Aprendizagem das crianças: como parte de avaliar a qualidade da 
educação infantil, cabe entender o quanto individualmente e em grupo 
a frequência a creches e pré-escolas contribui para suas aprendizagens 
e seu desenvolvimento integral. A BNCC propõe para cada faixa etária 
da Educação Infantil objetivos de desenvolvimento e aprendizagem 
que devem ser considerados quando se pretende estimar os ganhos 
que as crianças tiveram ao longo do tempo. O registro dos processos 
de aprendizagem e desenvolvimento das crianças devem ser realizados 
na unidade educativa por meio de documentação pedagógica, que crie 
um inventário de experiências e avanços ocorridos no processo coletivo 
e individual. Avaliações com instrumentos padronizados podem ser 
realizadas com fins de pesquisa ou de diagnóstico de uma rede, desde 
que se baseiem nos pressupostos de desenvolvimento e aprendizagem 
propostos na BNCC. Instrumentos que fujam deste critério não pare-
cem fazer sentido como parâmetros avaliativos seguros da qualidade 
da Educação Infantil.

Essas categorias são complementares e não excludentes e devem ser 
pensadas de forma integrada e abrangente. Também é fundamental 
que se planeje cautelosamente a avaliação, tomando decisões sobre 
quem avalia e quais são os objetivos da avaliação.
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Pensando em quem avalia, do ponto de vista da unidade, existem 
avaliações internas, levadas a cabo pelos próprios profissionais da insti-
tuição, e avaliações externas, que podem ser realizadas pelas Secretarias 
de Educação envolvendo profissionais da rede, que não trabalhem na 
unidade; por entidades nacionais, como o Inep, ou ainda por grupos 
de pesquisadores. Todas as categorias exploradas anteriormente (do 
acesso à aprendizagem das crianças) podem ser avaliadas de forma 
interna ou externa.

No que se refere aos objetivos, entende-se como a principal meta da 
avaliação da Educação Infantil a incidência para a melhoria do atendi-
mento oferecido aos bebês e às crianças, o que, por sua vez, significa 
concretizar e fortalecer o compromisso desta etapa com a amplitude 
de suas aprendizagens e o desenvolvimento integral.

Sem pretensão de esgotar as possibilidades, o quadro 1 sistematiza 
alguns aspectos a considerar.

Vale ressaltar que o quadro 1 se pauta, em todas as dimensões 
pro postas, em uma avaliação com características formativas e inclu-
sivas. Tanto no decorrer de sua realização quanto nos momentos de 
devolutiva e discussão dos dados, a prioridade é que redes de ensino, 
bem como as comunidades escolares, se envolvam em processos de 
interpretação dos dados, com vistas a ressignificar e aprimorar práticas 
pedagógicas e de gestão. Além disso, avaliações não devem se prestar a 
classificações, rotulações, punições ou exclusões de crianças, professores 
ou unidades educativas. Também, em um contexto de formação, não 
devem servir de base para políticas de bonificação ou premiação, uma 
vez que a responsabilização individual não parece incidir melhorias 
permanentes nos processos pedagógicos e acaba por criar para crianças 
e adultos tensões na relação pedagógica que não favorecem a construção 
de uma pedagogia acolhedora e lúdica.

Pensando em uma avaliação da educação infantil com essas ca-
racterísticas, na próxima seção será descrito um projeto de avaliação 
externa de processos pedagógicos e seu potencial para informar ges-
tores públicos e unidades educativas.
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Quadro 1 
Exemplos de avaliações na Educação Infantil

Categorias de 
avaliação 
da qualidade da 
Educação Infantil

Avaliação interna Avaliação externa Objetivos da avaliação

Acesso a creches 
e pré-escolas

A direção da 
unidade faz 
levantamento das 
crianças em lista 
de espera para 
vagas na unidade.

Dados coletados 
pelo Censo Escolar 
ou pela SME, pela 
autodeclaração da 
equipe da unidade 
educativa.

Ambas as avaliações: identificar 
demandas locais e regionais, 
de modo a organizar a oferta e 
planejar a expansão de vagas na 
educação infantil.

Infraestrutura 
material e 
humana

A direção da 
unidade, em 
colaboração com a 
equipe pedagógica, 
faz levantamento 
dos materiais 
disponíveis em 
cada sala de 
referência.

Dados coletados 
pelo Censo Escolar 
ou pela SME, pela 
autodeclaração da 
equipe da unidade 
educativa.

Avaliações internas: identificar 
demandas específicas da unidade 
que podem ser supridas pela 
própria gestão, com aquisições 
preferencialmente decididas no 
âmbito dos Conselhos Escolares, 
ou encaminhadas às SME.
Avaliações externas: pautar as 
redes em relação às aquisições, 
necessidades regionais e focos 
das políticas públicas (desde a 
formação dos profissionais às 
necessidades estruturais).

Processos 
pedagógicos

A equipe da 
unidade realiza 
um processo de 
autoavaliação 
institucional, tal 
como propõe o 
Indique.

Técnicos da 
Secretaria ou 
pesquisadores 
contratados coletam 
dados por meio de 
observação sobre as 
práticas pedagógicas, 
utilizando 
instrumento 
padronizado.

Avaliações internas: identificar as 
fortalezas e fragilidades do projeto 
pedagógico da unidade e gerar 
planos de ação para sua melhoria, 
em diálogo com a comunidade 
escolar.
Avaliações externas: gerar 
dados relativos às tendências 
pedagógicas da rede, que 
podem indicar prioridades para 
as formações em serviço de 
professores e gestores.

Aprendizagem das 
crianças

A professora 
organiza 
documentação 
pedagógica de 
cada criança 
e do grupo 
periodicamente.

Técnicos da 
Secretaria ou 
pesquisadores 
contratados avaliam 
a aprendizagem de 
uma amostra de 
crianças na pré-
escola, por meio 
de instrumentos 
padronizados, 
contextualizados 
aos pressupostos 
dos documentos 
curriculares 
nacionais.

Avaliações internas: acompanhar 
o desenvolvimento e as 
aprendizagens das crianças ao 
longo do tempo, de forma individual 
e coletiva, para melhor subsidiar o 
planejamento pedagógico.
Avaliações externas: gerar dados 
ampliados e abrangentes, sobre 
as crianças, sem identificação 
individual de crianças ou 
professores, para analisar em 
que medida o compromisso 
daquela rede se concretiza em 
relação às aprendizagens e ao 
desenvolvimento integral das 
crianças.

Fonte: Elaboração da autora (2021).
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2.2 Avaliação externa de processos pedagógicos como 
subsídio para políticas públicas

Desde 2017, o Laboratório de Estudos e Pesquisas em Economia Social 
(Lepes) da Universidade de São Paulo vem trabalhando com o apoio 
financeiro e técnico da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal na adap-
tação ao Brasil do instrumental Measuring Early Learning Quality 
and Outcomes (Melqo),2 decorrente de uma iniciativa internacional 
que envolveu Unesco, Banco Mundial, Brookings Institution e Unicef. 
A ideia foi construir um conjunto de ferramentas de avaliação tanto 
de crianças em idade pré-escolar, quanto de ambientes e processos 
pedagógicos para essa faixa etária, que fosse condizente à realidade 
de países de baixa e média renda. Um aspecto importante, que nos 
levou a apostar nessa iniciativa, foi a possibilidade de adaptação dos 
instrumentos aos contextos locais.

O Melqo é constituído de dois conjuntos de instrumentos: 1) um 
para avaliar a aprendizagem e desenvolvimento das crianças (Measure 
of Child Development and Learning — Model); 2) outro para estimar 
a qualidade dos ambientes e processos pedagógicos (Measuring Early 
Learning Environments — Mele). Ainda que tenhamos aplicado os dois 
conjuntos nos municípios de Boa Vista e Sobral, nosso investimento 
maior tem sido feito no instrumento de avaliação de processos, que so-
freu alterações significativas para estar alinhado à BNCC e que ganhou 
uma versão para a faixa etária de dois a três anos. Esses instrumentos 
de processos foram aplicados na rede municipal de São Paulo.

O instrumental chamado Mele é composto de questionários de 
perfil e contexto para professores e diretores, bem como de um roteiro 
de observação para ser utilizado por um avaliador externo à unidade, 
que inclui itens relacionados com as oportunidades de aprendizagem 
disponibilizadas, interações e organização dos tempos e espaços na 
sala de referência e na unidade. Também são observados itens relacio-
nados com a infraestrutura e os materiais disponíveis para as crianças.

2 Disponível em: https://avancar.org.br/melqo/; http://ecdmeasure.org/about-melqo/.
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O instrumento se baseia em cinco conceitos-chave que são consoan-
tes com a proposta da BNCC, a saber:

1. Aprendizagem baseada no brincar: muitos itens do instrumen-
to avaliam se a aprendizagem das crianças acontece por meio 
de atividades lúdicas em que elas estejam livres para explorar 
materiais e possibilidades de brincadeiras. Também é avaliado 
se o professor amplia o repertório das crianças durante as brin-
cadeiras, interagindo com elas, ajudando a expandir ideias por 
meio de perguntas, disponibilizando outros materiais.

2. Oportunidades de aprendizagens: é avaliado se há atividades, 
discussões e experiências diversificadas para promover a apren-
dizagem das crianças.

3. Mediação do professor: para uma boa qualidade da prática pe-
dagógica na educação infantil, é esperado que o professor aja 
intencionalmente de forma a apoiar, organizar e dar alguma 
estrutura às experiências e oportunidades de aprendizagem 
das crianças.

4. Perguntas abertas: observa-se se o professor interage com as 
crianças de forma a promover diálogo que as ajude a ampliar 
seu vocabulário, estimular sua imaginação e aprimorar seu ra-
ciocínio lógico. Para isto, ele deve utilizar questões abertas, que 
possuem mais de uma resposta possível e encorajam a criança a 
pensar e refletir com sua própria compreensão ou experiências.

5. Adequado às crianças: o instrumento verifica se atividades, 
materiais, brinquedos e livros estão adequados à faixa etária 
do grupo de crianças.

Nos três municípios em que foi aplicado, foram selecionadas tur-
mas de cada faixa etária (dois, três, quatro e cinco anos) de maneira 
aleatória, de modo que os dados obtidos pudessem retratar tendências 
pedagógicas da rede. No entanto, não se pôde estimar resultados por 
unidade educativa, visto que para isto todas as turmas deveriam ser 
avaliadas.
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De todo modo, a ideia não era traçar comparações entre as unidades, 
muito menos classificações por desempenho, pois, como mencionado, 
não se defendem políticas de responsabilização ou premiação. Toda a 
avaliação foi desenhada para subsidiar os gestores das redes e das uni-
dades com informações que lhes permitissem uma tomada de decisão 
mais acertada. Avaliações de processo permitem entender como o cur-
rículo está sendo implementado, quais as experiências que as crianças 
estão vivenciando nas unidades educativas, como as interações estão 
acontecendo, entre outros aspectos. Munidos dessas informações, ges-
tores de redes e escolares podem mais acertadamente tomar decisões 
sobre: adequações no currículo municipal e/ou projetos pedagógicos 
das unidades, temas a serem enfatizados nas formações de professo-
res, aspectos a serem trabalhados no planejamento do professor e da 
unidade educativa, ajustes no trabalho da coordenação pedagógica.

3. Conclusão

Diante de um cenário em que não há uma avaliação nacional da qua-
lidade da Educação Infantil instituída, o país acaba por não contar 
com dados que permitam retratar a real situação de creches e de pré-
-escolas e, assim, melhorar políticas e práticas do setor. De todo modo, 
processos avaliativos podem e devem acontecer em nível local, tanto 
protagonizados pelas próprias unidades educativas quanto por agentes 
externos, como técnicos das secretarias de educação ou pesquisadores. 
O presente texto visou explorar esses processos tanto conceitualmente 
quanto por meio de exemplos. Conclui-se que a avaliação da qualidade 
da Educação Infantil pode incluir de forma integrada dimensões como 
acesso, infraestrutura material e humana, processos pedagógicos e 
aprendizagem das crianças. Qualquer que seja a avaliação, seus ins-
trumentos devem estar alinhados com os documentos nacionais, em 
especial as DCNEI e a BNCC e condizentes com as realidades locais. 
De toda maneira, afirma-se a importância de a avaliação da Educação 
Infantil ter um caráter formativo, que permita a melhoria da qualidade 
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de atendimento. Para esse fim, destaca-se o potencial de avaliações 
externas de processos e ambientes.
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Educação Infantil no Brasil: 
avanços e desafios

Maria Malta Campos 

1. Introdução

Panoramas são apreciados a partir de um lugar e um tempo ocupado pelo 
observador. Nos dias de hoje, a tarefa de resumir a situação da educação 
infantil no Brasil situa-se em momento marcado por mudanças políticas 
que afetaram o curso dos programas governamentais no plano federal, 
com consequências especialmente graves no caso da área da educação.

Com efeito, se desde o período que se seguiu à redemocratização 
do Brasil, após 20 anos de regime militar (1964-84), desenvolveu-se um 
processo contínuo de reformas educacionais que permitiu a construção 
de novas bases legais e institucionais, tanto para a Educação Básica 
quanto para o ensino superior e a pesquisa científica, nos últimos anos, 
as diversas organizações que atuam no campo da educação assistiram 
com crescente preocupação e tiveram que se organizar para enfrentar 
constantes mudanças promovidas nos programas federais de educação. 
Dadas as responsabilidades atribuídas a cada ente federado pela Cons-
tituição de 1988, o suporte técnico e financeiro da União à Educação 
Básica, gerida por estados e municípios, afeta indiretamente as redes 
de ensino em todo o país.

Desde os primeiros meses de 2020, aos problemas sociais e eco-
nômicos vieram a se somar à chegada da pandemia de Covid-19 ao 
Brasil. A pandemia agravou a situação de desemprego e estagnação 
econômica, tendo tido consequências especialmente graves para a 
Educação Básica, com o fechamento das escolas e a substituição do 
ensino presencial por modalidades de ensino a distância.
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Os primeiros estudos divulgados revelam a enorme desigualdade 
das condições de vida das famílias com crianças pequenas, que afetam 
as oportunidades de aprendizagem daquelas mais vulneráveis: falta 
de acesso à internet, a equipamentos de informática, a brinquedos, 
a livros, a ambientes adequados, são problemas que atingem parcela 
significativa da população; para o contingente mais pobre, a insufi-
ciência alimentar é uma das consequências mais graves da perda de 
renda (Unicef, 2020; Instituto Rui Barbosa, 2020).

2. Breve retrospectiva histórica

A Constituição Federal de 1988 é especialmente importante para a 
Educação Infantil, por dois motivos: primeiro, reserva um espaço sig-
nificativo para tratar dessa etapa da educação, a qual, em documentos 
legais anteriores, não merecia mais do que poucas e vagas menções; 
segundo, pela opção de integrar, em um mesmo percurso educacional, 
duas instituições que tradicionalmente sempre estiveram localizadas 
em áreas de atuação distintas — a pré-escola e a creche.1

A partir da nova definição da primeira etapa da Educação  Básica, 
como sendo voltada às crianças a partir de seu nascimento até a  idade 
de ingresso no Ensino Fundamental, diferenciando a creche da pré-
-escola por um critério etário e não mais pela natureza do atendi-
mento — assistencial ou educacional —, é todo um arcabouço legal, 
organizacional e pedagógico que precisou ser reconstruído, o que foi 
ocorrendo sucessivamente ao longo de três décadas, nos três níveis de 
governo, incluindo tanto estabelecimentos públicos como privados.

As mudanças que ocorreram nesses 30 anos foram intensas e 
acompanhadas por importantes mobilizações da sociedade civil, de 

1 O artigo 208 da Constituição diz: “O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: […] IV — atendimento em creche e pré-escola às crianças de 
zero a seis anos de idade.” A LDB define no art. 30: “A educação infantil será oferecida 
em: I — creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 
II — pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade.”
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associações profissionais, de pesquisadores, de partidos políticos, de 
agências internacionais, e tiveram como resultado um significativo 
crescimento do atendimento educacional às crianças pequenas e do 
número de profissionais dedicados a esse campo de trabalho, com 
importante incremento da pesquisa, da produção de material pedagó-
gico, do intercâmbio internacional de conhecimentos e experiências.

Durante esse período foi muito importante o protagonismo do 
MEC, primeiro durante o período que antecedeu a aprovação da nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996 e depois 
com medidas fundamentais, como a mudança introduzida no sistema 
de financiamento da Educação Básica, com o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização dos 
Profissionais do Magistério (Fundef), logo após a LDB, e anos depois 
com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que incluiu 
a Educação Infantil no modelo de distribuição de recursos aos muni-
cípios, introduzido por esses fundos.2

Além disso, partiu do MEC a iniciativa de elaborar novos do-
cumen tos curriculares e orientações sobre parâmetros de qualidade 
do atendimento. A nova exigência de formação em nível superior 
para os professores da Educação Básica, o que inclui a creche e a pré-
-escola, mesmo com a previsão de um prazo de carência no qual ainda 
se admite a formação no Ensino Médio, estimulou um significativo 
crescimento do número de professores de Educação Infantil formados 
em curso superior nos últimos 20 anos.

Na realidade, a preocupação com a qualidade do atendimento 
prestado pelas instituições de Educação Infantil às crianças pequenas 
já havia motivado diversas iniciativas, que ocorreram antes mesmo da 
promulgação da Constituição e da LDB, com origens diversas. Algu-
mas provindas de grupos feministas, que integravam novos conselhos 

2 No momento de revisão deste texto, o Congresso Nacional já havia aprovado a 
renovação do Fundeb, por meio de emenda constitucional que lhe conferiu uma 
maior garantia de permanência.
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criados em âmbito estadual e federal, onde se desenvolviam estudos 
e propostas para as creches, consideradas direito das crianças e das 
mulheres; outras promovidas por trabalhos de assessoria junto a movi-
mentos sociais atuantes em bairros populares, que organizavam creches 
comunitárias; muitos desses esforços agregavam militantes, educadores, 
pesquisadores e integrantes de novas organizações da sociedade civil, 
que surgiam no contexto do processo de redemocratização do país.

Essas mobilizações focalizavam mais a creche, que ainda se caracte-
rizava por ser um atendimento paralelo à pré-escola, abrangendo toda a 
faixa etária de zero a seis anos. Na realidade, mesmo após a aprovação 
da nova Constituição em 1988 e da LDB em 1996, ainda decorreriam 
muitos anos até que a organização das redes de educação se adequas-
se ao modelo proposto, com base apenas na faixa etária da criança e 
trazendo para a responsabilidade do setor de educação a gestão das 
duas modalidades de atendimento: a creche e a pré-escola. Ainda hoje 
pode-se dizer que esse processo se encontra inconcluso, com diversas 
prefeituras deixando a administração das creches, especialmente as 
conveniadas com entidades privadas sem fins lucrativos, em setores 
municipais fora da área da educação.

Em 2016, foi aprovada a Lei que define o Marco Legal da Primeira 
Infância (Brasil, 2016), o qual propõe uma abordagem intersetorial das 
políticas voltadas para as crianças pequenas, baseada na importância 
dessa fase do desenvolvimento humano, crescentemente reconhecida 
por pesquisas em diversas áreas do conhecimento. Essa nova legislação 
tem estimulado diversas políticas de saúde e assistência social, que 
complementam o atendimento oferecido na educação, como programas 
de visitação familiar que orientam os pais e responsáveis nos cuidados 
e na estimulação de bebês e crianças pequenas no ambiente doméstico.

Relembrar essa trajetória ajuda a avaliar, de um lado, o grande es-
forço coletivo despendido nesse processo de construção de uma nova 
organização da educação das crianças pequenas no país e, ao mesmo 
tempo, perceber como ainda permanecem, em algumas feições desse 
atendimento, marcas da realidade anterior, que podem se configurar 
como riscos de retrocessos em cenários políticos e sociais adversos.
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3. Abrangência e características da cobertura 
da Educação Infantil no país

Ao longo das primeiras duas décadas deste século, uma série de novas 
mudanças legais alteraram mais uma vez a estrutura desse início da 
escolaridade no sistema brasileiro: a antecipação do ingresso ao pri-
meiro ano do Ensino Fundamental para a idade de seis anos, com a 
extensão do Ensino Fundamental de oito para nove anos, e a mudança 
na definição da obrigatoriedade escolar, definida antes pela etapa de 
ensino, que passou a ser baseada na idade do aluno: dos quatro aos 17 
anos, o que incluiu tanto a pré-escola como o Ensino Médio.

Ao mesmo tempo que as redes de ensino municipais e estaduais se 
adequavam à nova ordenação legal da Educação Básica, intensificava-
-se um significativo processo de ampliação da cobertura da Educação 
Infantil no país. Começando pelas crianças na faixa etária mais próxima 
dos sete anos, e aos poucos abrangendo crianças cada vez mais novas 
nas creches, esse crescimento das matrículas acentuou-se especial-
mente nos anos 2000.

Medidas como a aprovação dos Planos Nacionais de Educação 
(PNEs) — 2004-14 e 2014-24 —, que se desdobraram na exigência 
para que planos municipais e estaduais de educação fixassem metas 
próprias de ampliação da cobertura, e a entrada em vigor do Fundeb, 
que garantiu mais recursos aos municípios, principais responsáveis 
pela educação infantil, favoreceram o crescimento das matrículas, 
assim como a pressão da demanda por vagas, a qual ganhou grande 
visibilidade política nas disputas eleitorais locais.

Acompanhando e incentivando o processo de crescimento das 
matrículas, foi relevante o apoio fornecido pelo governo federal por 
meio de diversas iniciativas: a inclusão da Educação Infantil em vários 
programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), que financiam bibliotecas escolares, alimentação, transporte 
escolar e verbas para gasto direto nas unidades; o Programa Nacional 
de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar 
Pública de Educação Infantil (Proinfância), que buscou expandir a rede 
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física da Educação Infantil segundo um novo padrão de construção e 
organização do espaço, reafirmando a responsabilidade do MEC em 
apoiar o crescimento das redes municipais de Educação Infantil. Outra 
iniciativa foi uma contrapartida criada no programa Bolsa Família 
visando incentivar as matrículas em creche das famílias atendidas, o 
Programa Brasil Carinhoso (Moro, 2017:49).

Entre 2002 e 2017, em apenas 15 anos, a porcentagem de atendimento 
na Educação Infantil cresceu de 15% para 34% na faixa etária de zero 
a três anos, correspondente à creche, e de 68% para 93% na faixa de 
quatro e cinco anos, já na fase da obrigatoriedade que corresponde à pré-
-escola. Em 2018, 8,7 milhões de crianças de zero a cinco anos estavam 
frequentando creches e escolas no Brasil, sendo 6,3 milhões (72%) na 
rede pública (Todos pela Educação, 2019:8 e 24-28). A queda nos índices 
de natalidade observada no país, com a redução do número absoluto de 
crianças, favoreceu o incremento dessa cobertura no país (Brasil, 2020:34).

Uma característica marcante desse atendimento é a desigualdade 
de acesso observada entre diferentes grupos da população. Na faixa de 
zero a três anos de idade, enquanto para as crianças da faixa de renda 
mais pobre3 a porcentagem de atendimento evoluiu de 11,2% em 2004 
para 20,0% em 2015, na faixa de renda mais alta, essa porcentagem 
cresceu de 36,3% para 51,6% no mesmo período, de acordo com Si-
mões (2018). Como explica esse autor, o número absoluto de crianças 
atendidas é maior no caso das famílias mais pobres, pois o número 
de crianças nessas famílias é quatro vezes superior ao de crianças na 
faixa dos 20% mais ricos. Os estabelecimentos públicos foram aqueles 
que tiveram de arcar com a maior responsabilidade na ampliação do 
atendimento da faixa mais pobre (Simões, 2018:194-197).

Desigualdades significativas de acesso a creche entre populações 
classificadas por cor/etnia, entre moradores de zonas urbanas e rurais, 
e entre regiões do país, continuam a ser registradas na faixa etária de 

3 A comparação é feita entre o primeiro e o último quintil de renda familiar per capita, 
que correspondem, respectivamente, aos 20% da população com renda familiar mais 
baixa e aos 20% com renda mais alta.
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zero a três anos; na faixa da pré-escola essas desigualdades diminuíram, 
porém a diferença de acesso por grupos de renda ainda é significativa 
(Brasil, 2020:50).

Apesar de ainda não ter alcançado as metas previstas pelo PNE,4 o 
processo de reorganização e de crescimento do atendimento em Edu-
cação Infantil no Brasil foi bastante significativo nos últimos 30 anos.

A tabela 1 mostra que as porcentagens de crianças atendidas no 
Brasil nas idades correspondentes à creche — dois e três anos — são 
mais altas do que em três outros países da América Latina e não  estão 
tão distantes das médias do grupo de países mais desenvolvidos da 
OCDE, ainda mais considerando o número absoluto de crianças 
atendidas no país.

Tabela 1 
Porcentagem de crianças de dois a cinco anos 

na creche ou escola (OECD, 2017)

PAÍSES 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos

Brasil 37% 60% 80% 92%

Argentina 10% 40% 80% 99%

Chile 31% 55% 87% 93%

México 5% 45% 89% 100%

Média OCDE 40% 78% 88% 95%

Fonte: OECD (2017:260) (valores aproximados).

4. A qualidade da Educação Infantil no país

A preocupação com a qualidade da Educação Infantil esteve presente 
mesmo antes da aprovação da Constituição de 1988. A pressão da de-
manda por creches, especialmente nos grandes centros urbanos, sus-
citou a abertura de serviços muitas vezes improvisados, sem emprego 
de pessoal habilitado, em espaços precariamente adaptados. Antes da 
passagem das creches para o setor educacional, essa situação motivou 

4 O PNE 2014-2024 fixou as metas de 50% de atendimento na creche e 100% na pré-
-escola (Lei no 13.005, de 2014).
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a publicação de artigos denunciando essas condições e de documentos 
que procuravam orientar a melhoria da qualidade desses serviços, os 
quais na época recebiam crianças de até seis anos ou mais. No caso das 
pré-escolas, a preocupação estava ligada ao preparo da criança para o 
ingresso ao Ensino Fundamental, em um contexto em que os índices 
de fracasso escolar já nos primeiros anos da escola eram muito altos.

Diversos documentos oficiais, publicados pelo MEC, foram di-
vulgados a partir dos anos 1990, definindo critérios e parâmetros 
de qualidade para creches e pré-escolas. Um deles, os Indicadores da 
qualidade na educação infantil (Brasil, 2009), visa orientar processos de 
autoavaliação institucional participativa nas instituições, tendo sido 
distribuído amplamente em todo o país. Uma pesquisa sobre seu uso 
verificou que uma porcentagem significativa de redes municipais o 
utilizava com diversos objetivos, inclusive como material para forma-
ção de professores (Brasil, s.d.).

Para avaliar as condições de oferta do atendimento, como parte 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), foi planejada a 
Avaliação Nacional da Educação Infantil (Anei), prevista no PNE para 
o ano de 2017, adiada para 2019 e novamente postergada para 2021.

Neste texto são destacadas informações disponíveis sobre algumas 
dimensões de qualidade da Educação Infantil: a infraestrutura dos 
estabelecimentos, a formação de professores, a gestão e a programa-
ção pedagógica.

5. A infraestrutura dos estabelecimentos

O Censo Escolar realizado pelo MEC recolhe uma série de informa-
ções sobre os prédios e equipamentos existentes nos estabelecimentos 
escolares brasileiros. A tabela 2 exibe uma pequena seleção dos dados 
de 2018. A maioria das unidades de educação infantil públicas não 
conta com parque infantil, espaço externo organizado para as crianças 
pequenas. A sala de leitura está praticamente ausente em mais de 80% 
das creches e pré-escolas.
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Tabela 2 
Infraestrutura de estabelecimentos de Educação 

Infantil nas redes públicas (2018)

RECURSOS EXISTENTES CRECHES (%) PRÉ-ESCOLAS (%)

Parque infantil 40,0 28,6

Sala de leitura 15,4 15,7

Banheiro dentro do prédio 89,6 85,0

Banheiro adequado a EI 51,4 34,3

Água filtrada 87,7 82,6

Fonte: Censo Escolar de 2018, apud Todos pela Educação (2019:26).

O contraste com o que prevê a programação prevista nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), mandatórias 
para todas as instituições públicas e privadas, é marcante; com efeito, 
esse documento propõe um currículo organizado em dois eixos nortea-
dores, interações e brincadeira (Brasil, 2010:25.) Quanto à disponibili-
dade de livros, ela é indispensável, inclusive na creche, para estimular 
a familiaridade das crianças com histórias infantis e material impresso, 
nos processos de desenvolvimento da linguagem e do letramento. Os 
demais itens revelam as deficiências dos prédios no que toca a higiene 
e a saúde de crianças e educadores, especialmente preocupantes em 
face de emergências de saúde, como a pandemia de Covid-19.

6. A formação de professores

A qualidade da formação inicial e continuada de professores é re-
conhecida pela literatura especializada como um dos fatores mais 
importantes para alcançar bons resultados na educação, em todos os 
níveis de ensino. Porém, na Educação Infantil, a exigência de uma boa 
formação foi pouco valorizada por muito tempo: em quase todos os 
países, são esses os professores — majoritariamente mulheres — para 
quem se exige menos formação e experiência prévias, que recebem 
os menores salários, e arcam com jornadas diárias mais longas, espe-
cialmente nas creches.
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O número de professoras de Educação Infantil no país é o que 
mais cresceu entre 2008 e 2018, em comparação com outras etapas 
educacionais: passaram de 363 mil para 590 mil, um acréscimo de 62% 
em apenas 10 anos.5 A escolaridade dessas professoras está descrita 
na tabela 3.

Tabela 3 
Professores de Educação Infantil por escolaridade (2018)

E. Fundamental E. Médio E. Médio Normal E. Superior TOTAL

N 2.936 85.051 93.335 408.571 589.893

% 0,4% 14,4% 15,8% 69,2% 100%

Fonte: Censo Escolar, 2018, apud Todos pela Educação (2019:104).

Embora esses dados mostrem um progresso na proporção de do-
centes com curso superior, em relação a períodos passados, as pesquisas 
indicam que a qualificação dessas professoras ainda apresenta muitas 
deficiências.

Gatti e Nunes, em uma pesquisa sobre currículos e ementas de 
disciplinas oferecidas em 165 cursos presenciais de licenciatura em 
nível superior, inclusive 71 cursos de pedagogia, verificaram que pou-
cas disciplinas focalizam as práticas educacionais. De um conjunto de 
3.107 disciplinas analisadas, apenas 5,3% tratavam da Educação Infantil, 
na maioria adotando abordagens genéricas. Na maior parte dos cursos, 
é oferecida apenas uma disciplina por semestre sobre Educação Infantil 
(Gatti e Nunes, 2008, apud Gatti e Barretto, 2009:121-130).

Reconhecendo a necessidade de conseguir melhorias na formação 
dessas professoras, diversas iniciativas, como o Proinfantil,6 foram 
adotadas, as quais porém não têm incidido diretamente na formação 
inicial nos cursos de pedagogia, com poucas exceções. Nesse contexto, 

5 Desses mais de meio milhão de professores, apenas cerca de 20 mil são do sexo 
masculino.
6 Lançado pelo MEC em 2005, esse programa inicialmente visou a formação em 
nível médio na modalidade semipresencial. A partir de 2010, promoveu também 
cursos de especialização para docentes de Educação Infantil em diversos estados 
(Campos, 2018:15).
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coube às prefeituras investir na formação continuada das professoras 
que já atuam com as turmas de crianças, nem sempre obtendo mu-
danças significativas nas práticas pedagógicas adotadas no cotidiano.

7. A gestão

Como enfatiza o documento da Comissão Europeia (University of East 
London e University of Ghent, 2011), não somente o professor deve ser 
competente, mas o sistema no qual ele está inserido deve também 
ser competente. A meta 19 do PNE trata da “gestão democrática” da 
educação, nas unidades e nos sistemas de ensino.

Dada a tradição que predomina em grande parte do país, o cargo 
de direção das escolas de Educação Básica, especialmente aquelas que 
atendem os primeiros anos do Ensino Fundamental e a Educação 
Infantil, na maioria geridas pelos municípios, são preenchidos por 
meio de indicações. Desde os anos finais de século XX, existe um 
empenho de militantes da área e legisladores, no sentido de promover 
outras formas mais democráticas para a escolha de diretores, como 
eleições periódicas, com ou sem sistemas de habilitação prévia para 
os candidatos.7

Um estudo de Lima e Santos (2018), com base em dados de 2014, 
mostra como a forma de provimento do cargo de direção por indicação 
é encontrada em maior proporção nos municípios menos populosos e 
que apresentam um valor mais baixo no Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM).

No caso das creches conveniadas, na maior parte dos casos, as enti-
dades que as administram são responsáveis por indicar seus gestores, e 
as formas de convênio variam muito de uma rede municipal para outra.

Uma pesquisa sobre gestão da educação infantil, que investigou 
esse tema em seis capitais brasileiras, obteve dados a respeito de 171 

7 A exceção é o estado de São Paulo, onde predomina a tradição de provimento por 
concurso público.
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responsáveis pela direção das instituições da amostra, sendo 24,6% 
desses estabelecimentos conveniados com as prefeituras. Enquanto 
todos os diretores das unidades públicas tinham curso superior, 
naquelas conveniadas 40,5% deles não contavam com essa formação 
(Campos et al., 2012:54-55). Quanto às equipes responsáveis pela 
gestão das redes municipais, as entrevistas mostraram que a maioria 
delas estava seriamente implicada em obter melhorias na qualidade 
do trabalho realizado nas unidades de Educação Infantil. No entanto, 
foi preocupante verificar que muitas decisões estratégicas a respeito 
da política municipal escapavam totalmente de sua esfera de ação 
(Campos et al., 2012:53).

Esses dados sugerem que ainda resta muito a fazer no que toca à 
qualidade da gestão da educação infantil, seja no nível das redes, seja 
nas unidades.

8. A programação e as práticas pedagógicas

Logo após a aprovação da LDB, em 1996, o MEC elaborou documen-
tos curriculares dirigidos às etapas da educação básica, entre eles o 
Referencial curricular nacional para a educação infantil (RCNEI). Nos 
anos seguintes, o Conselho Nacional de Educação aprovou duas edi-
ções das Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil (Brasil, 
1999 e 2010), que possuem caráter mandatório para estabelecimentos 
públicos e privados.

Apesar desses esforços, as informações disponíveis sobre a progra-
mação adotada e as práticas pedagógicas que prevalecem na maioria 
das creches e pré-escolas brasileiras indicam que a distância entre o 
que preconizam esses documentos e o que constitui o cotidiano vivi-
do pelas crianças pequenas nessas instituições ainda é muito grande.

Os dados existentes sobre a qualidade das práticas pedagógicas 
adotadas nas creches e pré-escolas brasileiras são geralmente baseados 
em pesquisas realizadas em poucas unidades, a partir de observações 
de caráter qualitativo. São muito poucas, até agora, as avaliações de 
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qualidade que adotaram instrumentos de observação padronizados, 
com observadores treinados e abrangendo amostras mais amplas. Nos 
últimos anos, essas pesquisas tiveram um maior incentivo, mas muitas 
ainda se encontram em fases preliminares, sem resultados publicados.

Entre 2009 e 2010 foi realizada uma pesquisa promovida pelo MEC, 
com apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), coor-
denada por uma equipe da Fundação Carlos Chagas de São Paulo, que 
avaliou uma amostra representativa de unidades das redes municipais 
de seis capitais, situadas nas cinco regiões do país (Campos et al., 
2011). Em cada estabelecimento foram observadas algumas turmas 
de crianças com o uso das escalas de observação de ambientes Iters-R 
e Ecers-R, respectivamente adotadas para as creches e as pré-escolas 
(Harms, Cryer e Clifford, 1998. 2003).

Os resultados mostraram com maior precisão e detalhes o que já 
se conhecia por trabalhos anteriores de menor escala: nas creches, os 
escores mais baixos foram nos itens relativos a Atividades e Rotinas de 
Cuidados Pessoais; nas pré-escolas, foram os itens Atividades e Estru-
tura do Programa. De forma geral, os ambientes e rotinas observados 
nas creches indicaram padrões de atendimento com pouca ênfase no 
desenvolvimento infantil e nas pré-escolas práticas mais estruturadas 
de cunho preparatório para o Ensino Fundamental (Campos et al. 
2011:33-38)

Em 2017, como parte de um esforço comum dedicado à definição 
de uma base comum curricular de âmbito nacional, que possa ser 
complementada e adaptada pelas redes locais, foi aprovado pelo CNE 
o documento Base Nacional Comum Curricular — educação é a base 
(BNCC/EI) (Brasil, 2017) —, que reafirma os dois eixos norteadores 
propostos pelas DCNEI — interações e brincadeira — especificando 
seis direitos de aprendizagem, organizados em cinco campos de ex-
periência e dirigidos a três sub-faixas etárias: duas faixas na creche e 
uma na pré-escola.

Após a divulgação do documento, estava previsto um esforço téc-
nico e financeiro do MEC no sentido de apoiar estados e municípios 
na complementação e adaptação dessas bases curriculares para sua 
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realidade, na formação de docentes e gestores e na produção de novos 
materiais pedagógicos. Entretanto, parece que são as redes locais, com 
apoio de muitas organizações da sociedade civil, que estão realizando 
a maior parte desse trabalho.

9. Conclusão

Este texto procurou mostrar, de forma resumida, as principais orien-
tações e iniciativas que marcaram o desenvolvimento das políticas de 
Educação Infantil no Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988. 
Este foi um processo intenso, ao longo de diversos governos, que tentou 
realizar o disposto na legislação construída nos últimos 30 anos, nas 
esferas federal, estaduais e municipais. A importância da Educação In-
fantil foi crescentemente reconhecida e hoje representa uma conquista 
social que necessita ser preservada. Apesar dos problemas de qualidade 
constatados pelas pesquisas, é inegável que esses resultados são muito 
importantes para um país em desenvolvimento, como o Brasil.

Tal constatação é especialmente relevante em um momento his-
tórico como o atual, em que muitos progressos obtidos a partir da 
Constituição de 1988 podem se perder durante a atual crise econômica 
e social, agravada pela pandemia da Covid-19. O Brasil é um dos países 
em que as escolas e creches se mantiveram fechadas por mais tempo 
para os alunos, inclusive na faixa de zero a cinco anos. O necessário 
apoio às redes de ensino e às famílias para a oferta e acesso a moda-
lidades de educação a distância, assim como na orientação para a 
elaboração de protocolos necessários para o momento de reabertura 
de escolas e creches, tem ficado a cargo principalmente de estados e 
municípios, de forma desigual no território nacional.

Por tudo isso, a atual conjuntura indica a necessidade do reconheci-
mento dos progressos que foram obtidos nos últimos 30 anos, mesmo 
sem ignorar os resultados que ainda são insuficientes e determinados 
aspectos — por exemplo, a formação inicial e continuada de profes-
sores — que clamam por mudanças.
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A presença crescente das organizações da sociedade civil e de inte-
grantes dos Poderes Legislativo e Judiciário na luta por uma educação 
mais democrática, que tem evitado as consequências mais graves da 
atual situação, traz esperanças de que os progressos obtidos até agora 
na Educação Infantil sejam preservados e aprofundados no Brasil.
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Educação Infantil do/no campo: 
problematizando a oferta a 
partir de duas pesquisas

Fernanda de Lourdes Almeida Leal 

Wanessa Maciel Ferreira Lacerda

1. Introdução

Na Constituição Federal brasileira, de 1988, a educação é estabelecida 
como direito fundamental de todo cidadão brasileiro. Quanto à Edu-
cação Infantil, esta é reconhecida como a primeira etapa da educação 
básica (Brasil, 2013)1 só recentemente, mediante a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional/LDBEN, de 2013, que dá um passo a mais 
na direção apontada pela referida Constituição Federal, ao instituir, 
pela primeira vez no país, “que o Estado tem dever para com a educa-
ção de crianças de até seis anos (à época) e que os pais têm o direito a 
que seus filhos sejam educados e cuidados em creches e pré-escolas” 
(Rosemberg e Artes, 2012:16).

É importante ressaltar que a Educação Infantil vem se constituindo 
como área de saber próprio, realizando, ao mesmo tempo, uma cres-
cente consolidação como campo de estudos e de atuação específicos e 
como área que dialoga com outras áreas de conhecimento, a exemplo 
da psicologia, sociologia, geografia, entre outras.

A Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, antes mencionadas, bem como outros dispositivos legais 
(Brasil, 1990, 2001, 2009a, 2014), apontam um novo cenário no âmbito 
da Educação Infantil, que se tem desdobrado em debates e avanços 

1 Utilizamos a referência mais atual do texto da LDBEN (Brasil, 2013), embora o 
reconhecimento da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica te-
nha ocorrido já no texto de 1996. Tal reconhecimento se mantém no texto de 2013.
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de cunho legal, conceitual, político, social, econômico, entre outros 
aspectos de igual importância, no sentido de não só consolidar a área, 
mas ainda de chegar efetivamente àquelas a quem os efeitos desses 
debates devem atingir no que concerne a direitos: as crianças pequenas, 
com idade entre zero e cinco anos, que habitam o território nacional 
brasileiro e têm direito à educação, independentemente de sua con-
dição social, cor, raça, etnia, localização geográfica, entre outras. No 
entanto, esses avanços não se fazem sem contradições.

Uma dessas contradições foi enfrentada em pesquisa recente (Brasil, 
2012),2 que se propôs a levantar dados até então desconhecidos sobre 
a oferta de Educação Infantil em áreas rurais do país. Em diálogo 
com esta pesquisa, realizamos uma investigação no estado da Paraíba 
(CNPq/UFCG, 2018), no período de 2015 a 2018, que desenvolveu as 
seguintes ações: 1) estudo quantitativo de dados secundários, tendo 
como fontes o Inep (censo escolar) e o IBGE; 2) estudo das condições 
de oferta de educação infantil para crianças de zero a cinco anos, resi-
dentes em área urbana e rural dos 223 municípios da Paraíba, mediante 
o envio de questionários às secretarias municipais de educação; e 3) 
coleta de dados qualitativos, por meio de uma amostra de municípios 
do estado da Paraíba, nas secretarias municipais de educação. A pes-
quisa realizada na Paraíba, inspirada na pesquisa nacional, ampliou 
o alcance do olhar para a oferta de educação infantil no estado, uma 
vez que considerou também tal oferta em área urbana. No entanto, a 
ênfase e as reflexões, neste trabalho, dizem respeito à oferta da edu-
cação infantil em contextos rurais.

A pesquisa nacional indicou fortes desigualdades no tocante à 
oferta de creche e pré-escola no país. Seja na área urbana, seja na rural, 
a oferta em creche é inferior à oferta em pré-escola. Nessa direção, 
Rosemberg e Artes (2012:18) apontam que, “no processo de regula-
mentação e implementação da educação infantil, tem-se observado 
uma dificuldade (ou mesmo rejeição) de incorporação das creches aos 

2 Caracterização das práticas educativas com crianças de zero a seis anos de idade 
residentes em áreas rurais (Brasil, 2012). Disponível no sítio no MEC.
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sistemas de ensino”. Quando se observa esse dado em área rural, a 
desigualdade na oferta é ainda maior: a oferta de vagas em creche na 
área rural chega a ser menos de um terço da oferta de vagas em creche 
na área urbana (Rosemberg e Artes, 2012). Essa realidade também foi 
observada na pesquisa realizada na Paraíba, embora dados secundários 
tenham indicado percentual significativo de matrículas em creches, em 
área tanto urbana como rural. Não obstante, a investigação realizada 
na Ação 3 indicou uma contradição entre os dados oficiais e a realidade 
da oferta em creche, sobretudo em área rural.

Conforme esclarece Silva (2013), os dados negativos relacionados 
com o acesso à educação pelas populações do campo, de modo geral, 
ocorrem porque é muito recente a junção da oferta de educação, mais 
particularmente da Educação Infantil, às populações do campo. Para 
a autora, só no fim do século XIX começou-se a verificar a oferta de 
educação às referidas populações, porém relacionadas com os Patro-
natos Agrícolas e os Aprendizados Agrícolas (Silva, 2013:18). Ou seja, 
não como uma política nacional.

Dados da pesquisa realizada na Paraíba apontam, em certa medida, 
na direção desse desencontro entre Educação Infantil, crianças de zero 
a três anos e campo. Iremos discorrer sobre esses e outros achados 
neste texto, apontando desigualdades quando a oferta se dá em área 
urbana e em área rural.

Como destacado, a pesquisa na Paraíba referencia e aprofunda dados 
já levantados na pesquisa nacional. Esse acúmulo é relevante para a 
compreensão da oferta de Educação Infantil no estado e a consequente 
elaboração de estratégias de superação dos principais obstáculos à oferta 
de uma Educação Infantil a todas as crianças paraibanas, estejam em área 
rural ou urbana. Sabemos que os índices de desigualdade estão mais pre-
sentes nas áreas rurais do país. Rosemberg e Artes (2012:64) apontam que, 
nesse contexto, observa-se “insuficiência, discriminação e precariedade”. 
O fortalecimento do diálogo entre as agências de fomento à pesquisa, 
pesquisadores, universidades e poder público — municipal, estadual e 
federal — é uma promissora aposta na direção de encontrarmos soluções 
à marca da desigualdade, que ainda é muito forte em nosso país.
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Importante destacar que este trabalho foi produzido no decorrer da 
pandemia gerada pelo vírus Sars-COV que, desde o início de 2020, vem 
provocando mudanças e impactos não apenas no que diz respeito ao 
aspecto sanitário, mas também no que tange aos aspectos econômico, 
institucional e social. Em cada continente e país os efeitos ganham 
especificidades que têm relação com aspectos estruturais presentes 
nestes lugares antes da pandemia.

Embora o cerne deste texto não objetive analisar os efeitos da pan-
demia no contexto que estamos abordamos, mostra-se necessário e 
relevante problematizarmos os achados das pesquisas que aqui serão 
apresentadas na relação com esse fenômeno que, seguramente, tem 
consequências na sociabilidade mais ampla e educacional das crianças 
do nosso país, com ênfase naquelas que residem em áreas rurais.

2. Considerações sobre a pesquisa nacional acerca 
da oferta de Educação Infantil do campo

No relatório síntese da pesquisa nacional intitulada Caracterização das 
práticas educativas com crianças de 0 a 6 anos de idade residentes em área 
rural (Brasil, 2012), encontramos achados relacionados com os seguintes 
aspectos: 1) crianças e infâncias, 2) famílias, mulheres e comunidades, 
3) demandas, 4) propostas para a educação, 5) educação do campo nos 
sistemas e nas políticas, e 6) condições estruturais da oferta.

Desses achados, vamos ressaltar aqui os aspectos relacionados 
com as demandas e as propostas para a educação. Quanto às deman-
das, a pesquisa nacional evidenciou que, segundo os microdados do 
censo demográfico de 2010/IBGE, havia um contingente populacio-
nal expressivo de crianças de até seis anos, representando 10,3% da 
população total, incluindo as crianças que residiam em área urbana 
e rural. Das que residiam em área rural, “71% viviam em famílias 
cujo rendimento domiciliar per capita estava situado no quartil infe-
rior de rendimentos, o que representa um montante de até R$ 192,31 
mensais por morador” (Brasil, 2012:32). Pelo percentual expressivo 
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de crianças e, especialmente, pela condição econômica das famílias 
daquelas que residiam em área rural, o relatório concluiu que estas 
famílias reúnem condições para serem demandantes potenciais de 
creches e pré-escolas.

Na investigação feita junto a escolas localizadas em áreas rurais, 
chamou a atenção a demanda para matrículas em creches e na pré-
-escola: respectivamente, 65,7% e 96%. “Esta ampla demanda sugere 
que há um reconhecimento explícito das famílias brasileiras residentes 
em áreas rurais de que seus filhos devem frequentar a pré-escola, fato 
que corrobora a meta da universalização da Educação Infantil até 
2016” (Brasil, 2012:34).

Quanto às propostas para a educação, a pesquisa nacional eviden-
ciou várias ações vinculadas à política de educação infantil que vinham 
contribuindo para avanços nas propostas educacionais relacionadas 
com a Educação Infantil e a Educação Infantil do campo, e dizem res-
peito desde a elaboração de documentos relacionados com a oferta de 
Educação Infantil — como os Parâmetros Nacionais de Qualidade 
da Educação Infantil (Brasil, 2006) —, as legislações — como as Di-
retrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo 
(Brasil, 2002) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (Brasil, 2009a) — e os Programas — como o Programa Nacional 
de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar 
Pública de Educação Infantil/Proinfância.

Na pesquisa nacional, foi verificado que 90% dos municípios pesqui-
sados possuíam, em seus sistemas, orientações para a Educação Infantil. 
No entanto, apenas 78,9% tinham essas orientações formalizadas em 
algum documento. No que diz respeito à educação do campo, apenas 
46,6% das secretarias municipais tinham orientações específicas para 
as escolas do campo, e apenas 36% dos municípios investigados pos-
suíam orientações que contemplassem as especificidades das crianças 
de zero a seis anos. Boa parte das formalizações propostas estavam 
contempladas no Plano Municipal de Educação, “que tende a ser um 
documento com definições quantitativas e pouco denso em suas for-
mulações” (Brasil, 2012:39).

Educacao_Infantil_em_Pauta.indd   128 03/12/2021   14:44:33



 EDUCAÇÃO INFANTIL DO/NO CAMPO • 129

Quanto ao agrupamento das crianças de zero a seis anos em insti-
tuições localizadas em área rural, três formas foram predominantes: 
turmas organizadas por idade, turmas de multi-idade (zero a três anos 
e quatro a seis anos) e turmas multisseriadas (crianças da creche ou 
pré-escola juntas de crianças do Ensino Fundamental). Os maiores 
percentuais de crianças agrupadas numa mesma sala foram de crianças 
organizadas por multi-idade na faixa etária de quatro a seis anos (89,2%) 
e turmas multisseriadas de crianças de quatro a seis anos juntas com 
crianças do Ensino Fundamental (92,5%).

Esses dados indicam uma lógica da oferta em instituições localiza-
das em espaços rurais que contém especificidades quanto à sua organi-
zação, tanto do ponto de vista da infraestrutura como da enturmação. 
Do ponto de vista da infraestrutura, devemos considerar não apenas 
os espaços nos quais as crianças são distribuídas, mas a concepção 
que fundamenta a própria lógica da oferta. Quanto à enturmação, é 
importante ressaltar algo que é característico da oferta educacional 
nos espaços rurais, sobretudo quando se trata da Educação Infantil 
e dos anos iniciais do Ensino Fundamental: a junção de crianças de 
idades e etapas diferentes numa mesma sala. Essa é uma questão fun-
damental para pensarmos nas crianças de zero a seis anos, uma vez 
que a Educação Infantil requer um olhar específico do ponto de vista 
curricular e da consequente organização das propostas pedagógicas. 
Retomaremos esse debate nas considerações finais.

3. Dos achados da pesquisa realizada na Paraíba 
às mudanças necessárias: o que podemos 
e devemos fazer?

A pesquisa realizada na Paraíba foi materializada em três ações, que 
buscaram níveis de aproximação com a realidade da oferta de Educação 
Infantil no estado e consideraram tanto dados secundários — oriundos 
de levantamentos feitos no IBGE e Inep — como dados primários, cole-
tados diretamente junto a secretarias municipais de educação do estado.
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Na ação em que levamos em conta as bases de dados do IBGE e do 
Inep, referentes ao período de 2005 a 2014, foi realizado um estudo 
descritivo, que adotou como fonte de informação a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) e o Censo Escolar (Inep), conside-
rando-se os seguintes indicadores: número da população investigada, 
número de matrículas e índice de atendimento escolar.

No caso das creches, observamos que houve uma expansão grada-
tiva e constante no número de matrículas no período analisado, bem 
como aumento percentual no número de matrículas de 51,4% (2005-14) 
e 33,9% (2010-14), embora os números com relação à creche estejam 
muito aquém daqueles observados nas matrículas na pré-escola no 
mesmo período (Leal et al., 2017).

As matrículas na pré-escola, diferentemente do crescimento ob-
servado nas creches, apresentaram uma redução em termos tanto 
quantitativos quanto percentuais (33,7%), no período 2005 a 2014. Não 
obstante, a partir de 2010, constatamos uma expansão no número de 
matrículas, invertendo a tendência de queda observada no período 
anterior. A expansão das matrículas na pré-escola foi predominante 
na zona urbana, com o crescimento percentual de 10,1% (Leal et al., 
2017). Consideramos que a expansão da matrícula em pré-escola desde 
2010 tem relação direta com a Emenda Constitucional no 59 (Brasil, 
2009b), que tornou obrigatória a matrícula de crianças com quatro 
anos nos sistemas de ensino. A esse respeito, Leal e colaboradores 
(2017:344) chegaram à seguinte constatação:

É crucial destacar que, embora mais da metade das crianças em idade 
para frequentar a educação infantil na Paraíba esteja entre zero e três 
anos, as taxas de atendimento dessa faixa etária são inferiores às do aten-
dimento para quatro e cinco anos, o que aponta a necessidade de maiores 
investimentos na ampliação da oferta para atender aquele contingente 
populacional. Esse talvez se constitua como o principal desafio a ser 
enfrentado pelo estado nos próximos anos, uma vez que, apesar de a ex-
pansão das matrículas em creches ter se mostrado em ascensão, inclusive 
no contexto rural, urge aproximá-la da expansão verificada na pré-escola 
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a partir de 2010. A esse respeito, cabe considerar que a obrigatoriedade 
desta pode funcionar como um entrave à expansão daquela, por razões 
econômicas e legais.

Na ação em que o estudo da oferta ocorreu por meio de formulários 
enviados por e-mail, via Undime Paraíba, às secretarias de educação dos 
223 municípios do estado, com vistas a conhecer aspectos importantes 
à oferta de Educação Infantil de 2016 e 2017, deparamo-nos como um 
baixo retorno das respostas (apenas 32 questionários). As razões para tal 
já foram exploradas em outro artigo (Leal e Silva, 2018) e serão apenas 
mencionadas aqui: formulário com um número exaustivo de questões 
e com uma abrangência muito grande de temas, tornando necessária 
a presença de vários servidores das secretarias para responder a ele, 
o que nem sempre se mostrou possível ou viável; eleições municipais 
em 2016, ano em que os formulários foram enviados; resultado das 
eleições municipais, levando a uma renovação de 80% dos secretários 
de educação dos municípios, tornando necessárias novas negociações 
com os secretários que assumiram a pasta da educação, entre outras 
razões. Nesta ação, foram investigados aspectos como dados gerais, 
condições de oferta, formação e condições de trabalho dos professo-
res, alimentação, transporte e calendário. Os dados informados pelos 
questionários tiveram como anos-base 2016 e 2017.

Apesar do número reduzido de formulários respondidos, ressalta-
mos alguns resultados expressivos que podem apontar ações neces-
sárias ao poder público, no intuito de superar entraves a uma oferta 
de Educação Infantil de qualidade: o primeiro resultado diz respeito 
à oferta reduzida de matrícula em creches no contexto da zona rural, 
invisibilizando o direito à educação para os bebês e as crianças bem 
pequenas nesse contexto; o segundo evidenciou pequeno investimento 
em iniciativas de formação dos docentes para essa etapa; as formações 
indicadas não consideraram as especificidades da Educação Infantil, já 
que, em muitos casos, a formação congregava professores de creche e 
pré-escolas com professores de outras etapas da educação básica, geran-
do focos difusos em relação aos sujeitos de cada uma delas; o terceiro foi 
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a inadequação da infraestrutura das instituições de Educação Infantil 
dos municípios respondentes. Os dados levantados apontaram espaços 
precários ou insuficientes ao desenvolvimento de práticas pedagógi-
cas condizentes com as peculiaridades e potencialidades das crianças 
nessa etapa educacional (Leal e Silva, 2018). Resultado semelhante foi 
observado por Leal e Ramos (2012) em estudo qualitativo realizado 
em municípios do Nordeste, no âmbito da pesquisa nacional, com a 
qual a pesquisa da Paraíba dialoga. Segundo as autoras, a precariedade 
da infraestrutura dos prédios destinados à oferta de Educação Infantil 
tem efeito sobre as práticas pedagógicas, uma vez que estas dependem 
de uma infraestrutura adequada “para que possa se efetivar mais ple-
namente” (Leal e Ramos, 2012:170).

Para a produção de dados que buscou conhecer in loco a oferta de 
Educação Infantil no estado da Paraíba, em oito municípios de suas 
quatro mesorregiões (Borborema, Mata Paraibana, Agreste e Sertão) 
foram organizados roteiros de entrevistas, realizadas com pessoas 
responsáveis pela oferta de educação infantil do município, indicadas 
pelos(as) secretários(as) de educação desses municípios. As entrevistas 
foram gravadas, transcritas e analisadas segundo a análise temática 
(Bardin, 2009). As questões investigadas buscaram evidenciar aspectos 
positivos da oferta, desafios enfrentados, ampliação e melhoria da 
oferta, infraestrutura das escolas, investimentos, professores, formação 
continuada, demanda das famílias, critérios de matrícula, oferta para 
crianças com necessidades especiais, proposta pedagógica, evasão, 
oferta às crianças, filhas de populações do campo.

Por serem muitas as questões que foram investigadas nessa ação, 
vamos evidenciar, neste texto, alguns dados relativos aos aspectos po-
sitivos da oferta e aos desafios enfrentados em um dos municípios do 
Agreste Paraibano, considerando a oferta em área urbana e rural. Nesse 
município, foram entrevistadas a coordenadora das creches da rede 
municipal de ensino e a gestora de uma creche localizada na zona rural.

Quanto aos aspectos positivos, a coordenadora das creches da rede 
municipal de ensino destacou como ponto forte do atendimento à 
educação infantil no município as formações realizadas com os pro-
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fessores desse âmbito pela secretaria, que, a seu ver, são frequentes e 
caracterizadas pela aproximação entre a equipe técnica e os professores. 
Há quatro encontros anuais com a totalidade dos professores e, nessas 
quatro formações bimestrais, estipuladas em calendário letivo anual, 
os professores de creche e pré-escola são separados e cada grupo é aten-
dido por sua coordenadora, o que passou a ocorrer no ano em curso, 
mediante a consideração de que há especificidades de cada âmbito, já 
que “existem coisas específicas, só de creche”, e havia uma perda de 
tempo quando os professores de creche discutiam coisas não relacio-
nadas diretamente com seu fazer pedagógico (CNPq/UFCG, 2018).

Quanto aos entraves encontrados no atendimento, a entrevistada 
indicou serem muitos, destacando especificamente a questão finan-
ceira, a qual pesa na questão administrativa e, por conseguinte, na 
pedagógica. Revelou que os efeitos da falta de verbas são mais danosos 
para as creches, onde faltam recursos de várias ordens, especialmente 
considerando que apenas uma das três creches do município, por ter 
conselho escolar, tem certa autonomia financeira, enquanto as outras 
dependem unicamente do município. Destacou, como uma das conse-
quências principais dessa falta de recursos, a carência de pessoal para 
atender as crianças e a recorrência aos contratos temporários. Essa falta 
de pessoal, inclusive, tem feito com que uma das creches, que deveria 
atender as crianças em horário integral, só estivesse funcionando 
até as 13 horas, uma vez que conta apenas com uma merendeira e 
uma auxiliar de serviços gerais. Para a coordenadora, essa condição 
“atrapalha porque o professor tem que fazer também [coisas que não 
seriam de sua alçada] e isso acarreta um retardo na parte pedagógica”. 
Segundo ela, “ou você faz o cuidar ou você faz o pedagógico” (CNPq/
UFCG, 2018).

A segunda entrevista no município foi realizada com a gestora de 
uma das três creches do município, localizada na zona rural. A gestora 
estava no seu primeiro semestre ocupando a função e foi entrevistada 
no local em que trabalhava, na sala da coordenação.

A gestora ressaltou como aspecto positivo o atendimento de toda 
a demanda, apontando como critérios de matrícula na instituição a 
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“idade ideal” das crianças (a creche recebe crianças de dois, três, quatro 
e cinco anos) e a apresentação da documentação necessária. Relatou 
que, nesse ano,3 estão atendendo 46 crianças, distribuídas em três 
turmas, uma de maternal I, uma de maternal II e uma de pré-escola, a 
qual, em virtude do pequeno número de crianças matriculadas, reúne 
o pré-escolar I e o pré-escolar II, com 16 crianças (CNPq/UFCG, 2018).

Vejamos que a “idade ideal” para o atendimento aos bebês em área 
rural não os considera em faixas etárias menores. Ou seja, com menos 
de dois anos de idade. Esse dado também foi recorrente na pesquisa 
nacional realizada em todas as regiões do país, especificamente no que 
diz respeito à oferta da creche em áreas rurais (Brasil, 2012).

Quanto aos entraves, a entrevistada ressaltou que, no início de sua 
gestão, encontrou falta de credibilidade da creche junto à comunidade, 
conforme podemos ver nas anotações de diário de campo:

Tratando da participação da comunidade na instituição, relatou que, ao 
chegar à creche, encontrou uma “situação complicada”, caracterizada pela 
falta de credibilidade desta junto à comunidade. Afirmou vir tentando 
resgatar essa credibilidade, trazendo as famílias para mais perto da cre-
che, e que vem observando uma melhora progressiva da participação. 
Destacou, sobre isso, que almeja uma participação mais efetiva, que vá 
além do deixar e buscar as crianças na creche, que implique, de fato, 
as famílias dentro dela, uma vez que pensa ser relevante o feedback das 
famílias avaliando o trabalho desenvolvido. A esse respeito, ressaltou: “A 
gente sabe que a instituição vai caminhar bem quando nós tivermos as 
famílias, os pais, os responsáveis conosco.” [Diário de Campo, Município 
do Agreste Paraibano, 2018]

Também a questão da relação com a comunidade apareceu como 
dado relevante na pesquisa nacional (Brasil, 2012). No contexto dos 
diversos campos brasileiros, as relações de parentesco e vizinhança 
ainda são muito fortes e, no caso das instituições educacionais, espe-

3 Referindo-se ao ano de 2018.
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cialmente aquelas que ofertam Educação Infantil, essa relação ainda 
se mostra mais necessária e complexa.

Depois de ter apresentado alguns dados das pesquisas nacional e 
realizada no estado da Paraíba, que buscaram conhecer a oferta de 
Educação Infantil no país e em um estado da federação, considerando 
dados quali e quantitativos, é possível destacar aspectos que podem 
contribuir para o avanço na formulação de políticas para esta etapa 
da educação básica:

•	 A pesquisa nacional evidenciou a desigualdade na oferta de 
Educação Infantil em área rural, quando comparamos a oferta 
na área urbana. Sendo a desigualdade de oferta na creche ainda 
maior;

•	 A pesquisa na Paraíba mostrou que, apesar de os dados no es-
tado apresentarem um número de matrículas significativo em 
creche, esse número ainda está aquém da média nacional e da 
meta posta pelo PNE (50%). Além disso, é preciso considerar o 
déficit ainda maior na oferta realizada em área rural;

•	 A pesquisa nacional apontou a relação entre pobreza das famílias 
que residem em áreas rurais do Brasil e a demanda por creches 
e pré-escolas, evidenciada não só estatisticamente como pela 
potencialidade da demanda num contexto de pobreza;

•	 Do ponto de vista nacional, verificam-se avanços nas políticas, 
materializados em legislações e programas de alcance mais 
amplo. Quando são observados os efeitos destes avanços nos 
municípios investigados, percebe-se que as ações relacionadas 
com a oferta de educação infantil em contextos rurais já estão 
formalizadas em documentos, e as que são relacionadas com a 
educação do campo são mais expressivas do que aquelas que 
dizem respeito às especificidades das crianças de zero a seis anos;

•	 Ainda, na pesquisa nacional, verificou-se que os agrupamentos 
mais recorrentes são aqueles que reúnem numa mesma sala 
crianças da pré-escola com crianças dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, fazendo-nos refletir que é possível que as espe-
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cificidades da educação infantil não sejam contempladas nas 
propostas pedagógicas, que devem ser predominantemente 
próprias ao Ensino Fundamental;

•	 A pesquisa na Paraíba trouxe a ausência do olhar para a especi-
ficidade da Educação Infantil pela ótica da formação continuada 
de professores, que se revelou distante de dar conta das referidas 
especificidades, seja a oferta em área urbana ou rural;

•	 Ainda na pesquisa realizada na Paraíba, foi possível evidenciar 
diferentes possibilidades e desafios postos à oferta de Educação 
Infantil em área rural. O principal aspecto evidenciado como 
positivo foi o atendimento a toda a demanda das famílias. Já 
no que diz respeito aos desafios ou entraves, foi considerada 
a relação com a comunidade, no caso da oferta em área rural.

Diferentes aspectos, tanto positivos como desafiadores, foram 
ressaltados pelas entrevistadas na pesquisa realizada na Paraíba, o que 
indica que o trato com as políticas de Educação Infantil deve ocorrer 
de forma ampla e complexa, considerando a multiplicidade de aspectos 
que precisam ser observados e garantidos na oferta de uma Educação 
Infantil que considere todas as crianças, quer da área urbana, quer da 
rural. Eleger um ou poucos aspectos é precarizar e correr o risco de 
violar direitos conquistados e garantidos no aparato jurídico. Isto que 
se mostrou evidente na pesquisa circunscrita ao estado da Paraíba 
também pode ser problematizado em outros estados do Brasil.

O envolvimento de todos os implicados na oferta de Educação 
Infantil em contextos rurais é crucial. O poder público, em suas mais 
diversas instâncias, pesquisadores das infâncias, do campo e da Educa-
ção Infantil do campo, gestores de secretarias, professores, famílias e 
também as crianças precisam participar de uma grande rede de diálogo 
e negociações, estabelecendo objetivos, metas e ações a serem atingi-
dos, para que o país avance na oferta da Educação Infantil para todas 
as crianças, incluindo as crianças que residem em áreas rurais do país.
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4. Conclusão

As pesquisas realizadas e, em parte, apresentadas neste texto revelam 
o quanto nossos desafios são exigentes. Eles precisam ser encarados 
e superados com a efetiva participação de todos os implicados com 
as crianças da Educação Infantil e suas famílias, considerando as 
populações do campo. É preciso construir permanentemente um 
compromisso com essa causa, que é complexa, mas absolutamente 
necessária ao país.

Vivemos ao longo do ano de 2020 e no ano de 2021 os efeitos de 
uma pandemia que contribuiu para o aprofundamento de crises, desi-
gualdades e injustiças econômicas e sociais que já eram realidades em 
vários países do planeta, como o Brasil. Investimentos emergenciais 
e a longo prazo devem ser considerados prioritários por governos de 
diferentes esferas, no sentido de reparar situações mais dramáticas e 
construir outras formas de relações econômicas e sociais.

Saber e acompanhar quais foram os impactos da pandemia nas 
relações entre escolas, crianças, professores e famílias é urgente para 
que se possa garantir que as crianças, sobretudo as pequenas e que 
residem em áreas rurais do país, tenham seus direitos assegurados.

Esse deve ser um dos compromissos do poder público que, em diá-
logo com pessoas e instituições educativas e de saúde, deve retomar os 
desafios estruturais que já estavam postos antes da pandemia e supe-
rar aqueles gerados por ela. Investimentos financeiros e pedagógicos 
também se fazem essenciais à construção de uma Educação Infantil 
que possibilite a todas as crianças do país — do campo e da cidade — 
sonhar com outro mundo possível, mais justo, diverso e baseado em 
parâmetros de equidade.

As pesquisas aqui apresentadas de forma parcial e outras que 
também levantem dados e evidenciem desafios, potencialidades e 
possibilidades devem ser tidas como parâmetros para tomadas de 
decisões por gestores. Nesse sentido, conhecimentos fundamentados 
em pesquisas e ação política podem fazer avançar realidades que pre-
cisam ser reconfiguradas, na direção da igualdade de acesso a direitos 
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já assegurados por lei e de mudanças efetivas que possam, no contexto 
aqui investigado, garantir que as crianças de todo o país sejam vistas 
e consideradas realmente sujeitos de direitos.
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A documentação pedagógica como 
estratégia para a renovação pedagógica

Paulo Sergio Fochi 

1. Introdução

O interesse pela documentação pedagógica aparece no Brasil nos 
últimos anos no campo da Educação Infantil. Um estudo recente, en-
comendado pelo Ministério da Educação (MEC) e pela Unesco (Brasil, 
2017), fez o levantamento da produção acadêmica e da familiaridade 
que as unidades de Educação Infantil têm em relação ao tema. Em 
relação à produção acadêmica, a primeira tese produzida no país data 
do ano de 2009, com uma pequena ampliação a partir de 2013.1 Já a 
respeito da familiaridade com o tema no interior das unidades edu-
cativas, contando com respondentes de todas as regiões brasileiras, 
percebe-se que o assunto começa a aparecer a partir de 2012 e, de 
forma mais consistente, de 2015 (Brasil, 2017). Consequentemente, 
a incipiência de produções e a jovialidade do tema no país deixam 
aberto um espaço para muitas compreensões aligeiradas e para mera 
transposição nominal de antigas práticas.

Aliás, a partir do estudo, podemos destacar a fragilidade com que o 
conceito vem sendo tratado e vivenciado tanto no campo da pesquisa 
quanto no campo da prática. Talvez pela sua novidade ou mesmo 
pela sua complexidade, a ideia de documentação pedagógica como 
conceito ainda está muito reduzida ao ato de produzir registros (do-
cumentar) e ao modo como os registros são compilados para comunicar 
(documentação). No entanto, a simples prática de registrar e o modo 

1 Neste caso, considerando teses e dissertações.
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como se compila os registros não são suficientes para acolher um dos 
principais pressupostos da documentação pedagógica como conceito, 
que é o de reposicionar adulto e criança a partir de uma renovação da 
prática pedagógica (Fochi, 2019).

Outro ponto encontrado na pesquisa é que a referência por parte 
expressiva desses estudos e práticas é a de Loris Malaguzzi, pedagogo 
italiano que funda o conceito a partir da experiência das escolas mu-
nicipais de Reggio Emilia, no norte da Itália. Apesar disso, embora se 
referencie o autor, há um uso arbitrário para os termos documentar, 
documentação e documentação pedagógica, sem qualquer diferenciação, 
tratando-os como sinônimos.

Na experiência de Reggio Emilia, que é onde encontramos a origem 
do conceito, a ideia da documentação pedagógica foi sendo construída 
a partir da própria elaboração dos modos de fazer, refletir e narrar 
o cotidiano pedagógico e as aprendizagens das crianças. Ou seja, o 
conceito nasce concomitantemente à construção do conhecimento 
praxiológico das escolas (Fochi, 2019). A abordagem de Reggio Emilia, 
que em 1991 foi considerada o melhor modelo de Educação Infantil do 
mundo pela revista Newsweek (1991), tem mantido o projeto educativo 
atualizado e dinâmico por mais de cinco décadas porque entendeu 
que, para a renovação pedagógica não se transformar apenas em um 
slogan educativo, é preciso criar um sistema de trabalho sustentado 
em uma visão democrática, reflexiva e participativa.

Neste capítulo, tratarei de recuperar algumas noções fundamentais 
para entendermos o valor da documentação pedagógica como conceito. 
Além disso, em nível de uma certa proposição, aprofundo o conceito e 
elenco alguns aspectos que possibilitam à documentação pedagógica 
auxiliar o professor e a escola na construção de uma prática pedagó-
gica com significado. Por fim, elenco algumas ideias finais que podem 
sintetizar a conexão entre a necessária renovação pedagógica em nosso 
país e a documentação pedagógica como estratégia.
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2. Por que a documentação pedagógica?

Os estudos da transformação dos contextos educativos desenvolvidos 
por João Formosinho (2018) e Júlia Oliveira-Formosinho (2007; 2016) 
apontam a necessidade da explicitação da pedagogia como alternativa 
para a renovação pedagógica. Quando se explicita a pedagogia, é lhe 
dado um nome, afastando-se dos riscos e perigos que há nas pedagogias 
anônimas (Formosinho, 2018), nas pedagogias oficiosas do sistema 
(Formosinho e Machado, 2005), nas pedagogias sem nome (Formo-
sinho, 2018), que se centram na “racionalização burocrática da vida 
social, construindo progressivamente a pedagogia burocrática como 
pedagogia ótima” (Formosinho, 2018:20).

O modo como as pedagogias anônimas, oficiosas e burocráticas 
diferem de outros modos de fazer pedagogia se dá, não apenas em 
nível epistemológico, mas especialmente pelo modo como cada uma 
compreende o acesso e a mediação aos processos sócio-histórico-
-culturais dos quais crianças e adultos participam (Sousa e Fochi, 
2017). Nesse sentido, é importante destacar que as pedagogias com 
nome, sobretudo aquelas da família das pedagogias participativas2 
(Oliveira-Formosinho, 2007), compartilham de uma visão de criança 
e de adulto que coparticipam dos processos de aprendizagem como 
construção de significados, de escola como lócus de transformação 
social e emancipação do ser humano e de uma visão democrática e 
aberta de mundo. Ou seja, essas pedagogias traduzem em nível de 
práxis um conjunto de ideias, princípios e valores que muitos autores 
já haviam formulado em nível de teoria.

Desconstruir uma prática já cristalizada para reconstruí-la envolve 
criar estratégias que contribuam para que os atores pedagógicos das 
escolas estejam constantemente percebendo, refletindo, projetando e 
desenvolvendo o cotidiano pedagógico. Oliveira-Formosinho (2019) 

2 Pode-se identificar como participantes da família das pedagogias participativas as 
seguintes abordagens curriculares: High Scope; Pedagogia-em-Participação; Movi-
mento da Escola Moderna; Pikler Loczy; Elinor Goldschmied; Reggio Approach.
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destaca que o éthos das pedagogias participativas é saber observar, 
ouvir e responder às crianças a partir do modo como se desenvolve o 
cotidiano pedagógico e, com isso, reforça que a documentação peda-
gógica ocupa um papel importante, pois contribui para a construção 
da reflexividade sobre o fazer e sobre o narrar das aprendizagens das 
crianças e do cotidiano pedagógico.

Há mais de 100 anos, John Dewey convida professores e escolas 
a refletirem sobre seu papel na sociedade. A premissa básica desse 
filósofo aponta que a reflexão é a chave para a transformação e para 
a reconstrução da prática pedagógica.3 No campo da pedagogia, 
também Dewey tem um papel importante, já que, para o século XX, 
representa um dos principais nomes para a construção reflexiva do 
pensamento da pedagogia da infância. Dewey inspirou o pensamento 
do pedagogo Loris Malaguzzi em muitos aspectos, tais como a ideia 
da reflexividade do professor, a centralidade na experiência da criança, 
a escola como espaço democrático.

A tradução desses conceitos estruturantes como uma experiência 
pedagógica é o que encontramos nas escolas de Reggio Emilia, quando 
buscam alternativas para aprender a ver, fazer e narrar o cotidiano pe-
dagógico não como um processo de aplicação de ideias preconcebidas, 
mas como produção de conhecimento situado e fecundado em uma 
dada visão de ser humano e de mundo. Assim, desde a municipaliza-
ção das primeiras escolas no início dos anos 1960, com as práticas de 
partilha dos projetos de investigação das professoras e dos diários, até 
o final da década de 1980, com os avanços das experiências pedagó-
gicas desenvolvidas nas creches e pré-escolas, foi sendo formulado o 
conceito da documentação pedagógica como uma oportunidade de 
instituir uma dada prática e de saber narrá-la.

3 No Brasil, a influência do pensamento deweyano pode ser notada no Movimento 
dos Pioneiros da Escola Nova, em 1932 (especialmente com ênfase na construção de 
uma escola pública e laica) e, na década de 1990, com o aparecimento do conceito 
de professor reflexivo, como marca da construção de um projeto de escola como 
espaço democrático e de emancipação social.
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Por isso, a defesa pela documentação pedagógica como um conceito 
que atua no sentido de nos ajudar a ver, a refletir, a projetar e a narrar 
se coloca como uma estratégia potente para a renovação pedagógica 
e para a construção de significados.

3. O que é documentação pedagógica?

Como já foi anunciado, feitas as considerações de base em que a 
documentação pedagógica está ancorada, a proposta desta seção é 
aprofundar o conceito.

Tenho entendido a documentação pedagógica como um conceito 
do campo pedagógico e, por isso, tenho chamado de estratégia para 
diferenciar do verbo documentar (ato de produzir registros) e do subs-
tantivo documentação (o produto comunicado).

O verbo documentar é sinônimo de registrar, de produzir documen-
tos ou evidências. Nesse caso, estamos remetendo à ação de fotogra-
far, filmar, anotar, recolher produções das crianças. O substantivo 
do cumentação trata do documento construído a partir dos registros 
realizados, ou seja, do produto em si (livreto, folheto, vídeo, painel, 
mini-história, portfólio). Assim como o simples ato de produzir re-
gistros (documentar) não se basta em si mesmo, o produto (ou seja, a 
documentação) também não. Compilar registros e construir um do-
cumento podem, simplesmente, ser apenas um material com temática 
pedagógica, situado em uma pedagogia qualquer. Embora o conceito 
de documentação pedagógica pressuponha a produção de observáveis 
que se dá a partir da prática de documentar e também pressuponha a 
construção de comunicações, quando se isola o ato documentar e/ou 
a documentação em si, não se tem o devido alcance do que apreende 
o conceito documentação pedagógica.

O conceito documentação pedagógica envolve um modo de olhar, 
de refletir, de fazer, de pensar e de narrar o cotidiano pedagógico e 
as aprendizagens das crianças e dos adultos. Há dentro do conceito 
o ato de documentar e a construção de documentações; porém, há 
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muito mais, já que esse conceito, como uma estratégia, transforma 
o sistema de relações no interior das escolas e reposiciona crianças e 
adultos no processo educativo (Fochi, 2019). Nesse sentido, o conceito 
da documentação pedagógica não cabe em uma pedagogia qualquer 
(Pinazza e Fochi, 2018), muito pelo contrário: ele responde às exigên-
cias das famílias das pedagogias participativas (Oliveira-Formosinho, 
2007, 2016).

Seguindo esse raciocínio, compreendo que são dois os processos 
coexistentes que envolvem a estratégia da documentação pedagógica: 
um está relacionado com o modo como o professor planeja, organi-
za e cria possibilidades de aprendizagem e o outro está relacionado 
com a forma como torna visíveis as aprendizagens das crianças e o 
cotidiano pedagógico.

Dahlberg, Moss e Pense (2003) definem a documentação pedagógica 
como instrumento. Eu tenho preferido entendê-la como estratégia, 
pois, como afirma Hoyuelos (2004b), o conceito de estratégia está 
em oposição à linearidade do pensamento positivista, pois envolve 
a tomada de decisões no curso da ação, modificando-se conforme as 
diferentes exigências vão surgindo e demandando novas soluções para 
responder à complexidade inerente de toda a ação educativa. Hoyuelos 
(2004b:71), citando Capra, dirá que a estratégia supõe: “a) a atitude 
para empreender ou buscar na incerteza tendo em conta a própria 
incerteza; b) a atitude para modificar o desenvolvimento da ação em 
função do aleatório e do novo.” Por isso, entendo que a documentação 
pedagógica é muito mais que um instrumento, mas, como estratégia, 
configura-se como um conceito potente para o campo pedagógico já 
que acolhe a dinamicidade e as incertezas da ação educativa de modo 
a respondê-la ante a sua complexidade.

Somando-se a essa perspectiva mais alargada de documentação 
pedagógica, Dahlberg, Moss e Pence (2003) defendem-na como uma 
forma de desafiar os discursos dominantes (ou os regimes de verdade, 
como os autores preferem chamar) para construir contradiscursos. Há 
muitos discursos dominantes dentro das escolas: de que as crianças 
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precisam fazer tudo ao mesmo tempo, da mesma forma, no mesmo 
lugar; de que as crianças precisam que os adultos decodifiquem o 
conhecimento canônico; de que as crianças não são concentradas etc. 
De fato, a documentação pedagógica, pelo seu caráter praxiológico e 
narrativo, ao mesmo tempo que transforma o cotidiano pedagógico, 
também nos ajuda a construir novas e diferentes narrativas a respeito 
dele e das crianças e dos adultos que dele participam. É por isso que 
eu concordo com Davoli (2011, 2017) e Rinaldi (2012) quando afirmam 
que podemos entender a documentação pedagógica como uma refor-
mulação do que é didática, pois ajuda o professor a construir um modo 
de estar com as crianças, de construir uma nova noção de docência 
e de projetar e narrar sobre as aprendizagens e sobre o cotidiano.

O novo sentido ao termo didática que podemos atribuir a partir 
da documentação pedagógica como estratégia compreende uma di-
mensão investigativa, situada e testemunhal da vida cotidiana e das 
aprendizagens das crianças. Essa forte relação entre a documentação 
pedagógica e a didática que se constrói na vida cotidiana é uma espécie 
de didática gestáltica que Malaguzzi criou como alternativa a todo o 
aparato musculoso que a escola tem. Segundo Hoyuelos (2004a:111), 
para Malaguzzi, a gestalt “[…] é um caminho de saída decente e cul-
ta para abandonar o monopólio que, até então, mantém no campo edu-
cativo a palavra verbal como única forma de relação na ação didática”.

Em uma entrevista, Malaguzzi (2001:61) conta que “o trabalho com 
a documentação pedagógica declarou o nosso modo de agir com as 
crianças. Forçou, de maneira agradável, a refinar os métodos de ob-
servação e registro de tal maneira que os processos de aprendizagem 
das crianças tornam-se a base dos diálogos com os pais”. A constru-
ção de um modo de estar com as crianças, de compreender e de dar 
visibilidade aos processos de aprendizagem e de se relacionar com a 
comunidade são os aspectos centrais que reconheço na do cumentação 
pedagógica.

Inspirado por essas ideias, tenho experimentado o desenvolvimento 
de um trabalho de formação junto às escolas do Observatório da Cultu-
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ra Infantil (Obeci)4 a partir da Documentação Pedagógica (Fochi, 2019). 
No trabalho que está em curso nos últimos sete anos com essas escolas, 
a perspectiva de construir uma renovação pedagógica tem sido apoia-
da, desde o trabalho dos professores no cotidiano dos agrupamentos 
até o trabalho da coordenação e da gestão escolar, a partir dessa visão 
de documentação pedagógica como uma estratégia que nos auxilia a 
ver, compreender, refletir, projetar e narrar o cotidiano das escolas.

Como no Obeci há uma forte aderência em situar-se em um modelo 
de escola e comunidade com acento na investigação, redefinem-se os 
limites da teoria e da prática dentro das escolas que impulsionam a 
fazer uso de estratégias que ajudem a construir uma certa coerência 
entre os marcos conceituais e os marcos da ação. Assim, mobilizado 
em construirmos um dado conhecimento praxiológico que apoie os 
professores na sua prática pedagógica e que acolha melhor a subje-
tividade das crianças, fomos compreendendo que o conceito da do-
cumentação pedagógica ajuda a:

a) qualificar nossa capacidade de escutar as crianças — pois fomos 
entendendo que escutar é um verbo ativo para aprender a res-
ponder às necessidades das crianças em termos de organização 
do contexto educativo;

b) refletir a organização das propostas e da própria vida cotidiana 
— harmonizando as demandas e necessidades dos meninos e 
das meninas com as da instituição e dos adultos;

c) criar abertura para transformar os contextos em que estão 
inseridos — pois um processo de renovação pedagógica envol-
ve a disponibilidade dos sujeitos que constroem o cotidiano 
pedagógico, e isso se dá por um processo de compreensão da 
necessidade da transformação e não por imposição;

4 O Obeci é uma comunidade de apoio ao desenvolvimento profissional que existe 
desde 2013, reunindo três escolas públicas e três escolas privadas do Rio Grande do 
Sul. Para saber mais, recomenda-se ler a tese A documentação pedagógica como estratégia 
para a construção do conhecimento praxiológico: o caso do Observatório da Cultura Infantil 
— Obeci, de autoria de Paulo Fochi, defendida no ano de 2019.
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d) vivenciar percursos de formação contextualizados e com alto 
grau de reflexividade para os profissionais — que foram apren-
dendo a ver, refletir, projetar e construir conhecimento sobre 
os processos vivenciados no interior das escolas;

e) construir um conhecimento situado e fecundado em teorias 
— aprendendo o verdadeiro exercício da pedagogia como uma 
ciência praxiológica;

f ) narrar as aprendizagens das crianças, dos adultos e da identidade 
da escola — como exercício testemunhal e de restituição do 
cotidiano pedagógico e do modo como as crianças aprendem.

A partir dessas ideias que sistematizam o modo como entendemos o 
valor da documentação pedagógica na experiência do Obeci, é possível 
afirmá-la como uma estratégia de formação, de investigação e de sus-
tentação de um dado conhecimento praxiológico. Conecta, portanto, 
a contemporaneidade que há entre o mundo da prática e o mundo da 
construção de significados, sem se abster da forte exigência interpre-
tativa que é construída a partir de marcos referenciais. Assim, além de 
ser uma possibilidade de declarar as concepções e crenças educativas, 
a documentação pedagógica é uma estratégia central para ajudar a in-
vestigar, compreender e explicitar internamente a pedagogia como um 
sistema complexo de crenças, valores, teoria e prática. E, exatamente 
pela sua explicitação, ascendemos a outros níveis de compreensão e 
de realização de uma prática pedagógica fundamentada e situada. Daí 
que a documentação pedagógica é uma estratégia importante para a 
construção e sustentação do conhecimento praxiológico e para o tes-
temunho de nossa imagem de criança, de adulto e de escola, aspectos 
generativos de uma renovação pedagógica (Fochi, 2019).

Ademais, embora o processo de comunicar as experiências das 
crianças na escola seja um dos pilares que estruturam a documenta-
ção pedagógica, não é o único. Na verdade, Malaguzzi (2001) diz que 
a comunicação é uma atitude ética para tornar visível a competência 
das crianças e, ao mesmo tempo, de tornar pública a importância 
da instituição e de seus profissionais para os meninos e as meninas. 
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Assim, o momento da comunicação deve ser compreendido em uma 
perspectiva de processo, de provisoriedade e de resultado.

Processos, pois o que interessa comunicar não é o que as crianças 
aprendem, mas como as crianças operam para construir seus saberes, 
quais as estratégias utilizadas ou construídas por elas para alcançar seus 
desejos. Provisoriedade, visto que implica assumir que o conhecimento 
é provisório e parcial — não estamos falando de verdades únicas e 
absolutas sobre as crianças, tampouco se deseja que o processo comu-
nicado seja compreendido como um retrato da realidade; ao contrário, 
é sempre uma forma de interpretação que adultos estão construindo 
sobre os percursos dos meninos e das meninas na escola como uma 
construção de significados. Resultado, pois existe um compromisso de 
dar testemunho aos caminhos que resultaram da ação das crianças em 
seus projetos pessoais ou em grupos e do próprio cotidiano pedagógico. 
Mesmo que parcial ou provisório, existe algo a ser compartilhado, se 
entendermos o percurso que as crianças vão traçando também como 
resultado de sua experiência educativa.

No esquema a seguir, presente na figura 1, esboço a síntese do 
modo como tenho compreendido a documentação pedagógica e da 
maneira como tenho desenvolvido essa compreensão junto às escolas 
participantes do Obeci.

Figura 1 
Níveis da documentação pedagógica

Documentação Pedagógica
P
R
O
C
E
S
S
O

D
O
C
U
M
E
N
T
A
L

Vida cotidiana – Interações – Brincadeiras – Projetos de investigação – Projeto educativo

C
O
M
U
N
I
C
A
Ç
Ã
O

Observar – Registrar – Interpretar para projetar
Partes inseparáveis de um mesmo processo

Planejamento
do contexto

Construção
do projeto
educativo

Formação dos
professores

2º Nível

Com a família
e a comunidade

escolar

Para construir
memória
Para dar

identidade
Para comunicar

Para restituir
signi�cativamente

1º Nível

Na escola, entre os
professores e com

as famílias

Para escutar
Para re�etir

Para construir
qualidade

Para transformar
Para criar situações
de aprendizagem

Fonte: Fochi, 2016.
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Como tenho argumentado ao longo deste texto, acredito que 
há dois níveis focais do trabalho na documentação pedagógica: o 
primeiro, interno, em que são gerados os processos documentais da 
construção de uma prática observada, registrada e interpretada para 
a sua retroalimentação e para a identificação das zonas de construção 
de conhecimento das crianças, dos profissionais e da instituição. O 
segundo nível, externo, trata da comunicação das crenças e dos valores 
que a instituição construiu, da comunicação dos percursos de apren-
dizagem das crianças e do modo como elas interpretam e elaboram 
sentidos para si mesmas, para os outros e para o mundo, ou seja, é um 
nível de compartilhamento e diálogo democrático com a comunidade.

Quando nos valemos da documentação pedagógica como estratégia 
para investigar algo, propositadamente estamos optando por observar 
e registrar os acontecimentos em nosso contexto a fim de refletir e 
tornar visíveis as descobertas do cotidiano das crianças e dos adultos 
em suas jornadas de aprendizagens.

As reflexões desses dois níveis focais são sustentadas por aquilo 
que tenho chamado de pilares da documentação pedagógica: obser-
var, registrar e interpretar. Esses pilares dão a tônica metodológica 
que subjaz à documentação pedagógica como uma estratégia para a 
reflexão e a transformação dos contextos, ao mesmo tempo que co-
munica as crenças e os valores de uma dada instituição ou grupo de 
profissionais. Além disso, a ideia de identificá-los por meio de verbos é 
exatamente para acentuar sua qualidade de ação, de movimento e de 
interconectividade que há entre esses três pilares que são entendidos 
como partes inseparáveis de um mesmo processo.

Observar é compreendido como uma “tentativa de enxergar e 
entender o que está acontecendo no trabalho pedagógico e o que a 
criança é capaz de fazer sem qualquer estrutura predeterminada de 
expectativas e normas” (Dahlberg, Moss e Pence, 2003:192). Isso sig-
nifica saber colocar em suspensão nossas ideias prefixadas a respeito 
das crianças para querer conhecê-las, compreender seus processos de 
aprendizagem e criar a temporalidade necessária para refletir sobre a 
própria relação com os meninos e as meninas.
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Registrar é uma forma de garantir modos concretos de nos enxergar 
e enxergar as crianças na vida cotidiana das escolas. Como afirma Mala-
guzzi (1988), é um modo de tirar as crianças do anonimato para iluminar 
a complexidade de suas ações. Os registros servem simultaneamente 
para ir construindo os observáveis que retroalimentam o trabalho pe-
dagógico e servem como material para a elaboração das comunicações.

Interpretar tem um caráter ativo, ou seja, de interpretação para pro-
jetar algo. O termo em italiano é progettazzione, que não tem tradução 
para o português. No Obeci, tenho tratado o termo com o sentido de 
interpretar para projetar, como um meio para refletir sobre o trabalho 
pedagógico de maneira rigorosa, metódica e democrática, perspecti-
vando a proposição de organizar, planejar e realizar a transformação 
do cotidiano pedagógico.

Além disso, os interesses dos dois níveis focais da documentação 
pedagógica são bem ampliados e envolvem os diferentes âmbitos que 
compõem uma instituição educativa. Tanto no primeiro nível, que se 
centra na “didática” do cotidiano, ou seja, nos modos de pensar, fazer 
e narrar a cotidianidade pedagógica, como no segundo nível, em que 
se comunica a respeito dos percursos de aprendizagem, o interesse 
atravessa questões relativas ao âmbito do professor, das crianças, do 
projeto educativo, da escola e da relação entre eles.

Nesse sentido, destaco que a documentação pedagógica tem como 
interesse investigar e tornar visíveis:

a) os distintos aspectos da vida cotidiana, como o momento da 
alimentação, os deslocamentos entre os diferentes espaços, o 
momento da troca;

b) as diversas camadas das interações entre as crianças ou das 
crianças com os adultos, da constituição das amizades entre 
elas, de como se tornam grupo no cotidiano das instituições e 
de como interagem com o seu entorno;

c) das brincadeiras como valor para a promoção da cultura infantil;
d) dos projetos de investigação levados a cabo com as crianças em 

pequenos ou grandes grupos e de modo como aprendem e 
constroem suas teorias;

Educacao_Infantil_em_Pauta.indd   152 03/12/2021   14:44:35



 A DOCUMENTAÇÃO PEDAgógICA • 153

e) do projeto educativo da instituição como reflexão e tradução dos 
valores e princípios da escola.

Por esse espectro ampliado de interesses é que a documentação 
pedagógica acaba incidindo na constituição de uma prática altamente 
reflexiva, resultando em uma postura de investigação e de transforma-
ção do contexto. Quando declaradas as concepções que emergem desse 
processo, interrompe-se o círculo vicioso de fazer abstrações genéricas 
nos documentos que a escola comunica e de criar abismos entre o dito 
e o feito. Testemunhar a prática pedagógica e as aprendizagens das 
crianças envolve “uma certa dose de coragem, a coragem de tornar 
pública essa decisão” (Bonàs, 2011:54), ou seja, como nos relacionamos 
e nomeamos a infância, a docência e a Educação Infantil.

Tanto no primeiro como no segundo nível, a incidência está na 
promoção da cultura da infância e na promoção de uma cultura pe-
dagógica. Nesse sentido, reafirma-se a crença de que a escola é espaço 
privilegiado para a garantia dos direitos das crianças e reconhece na 
pedagogia a possibilidade de inovar e estabelecer-se como ciência que 
efetivamente contribua com os modos de fazer, pensar e comunicar a 
complexidade do que se faz em uma instituição de Educação Infantil.

Por isso, na interatividade entre os dois níveis da documentação pe-
dagógica, acredito que sejam mobilizadas três dimensões importantes:

a) o planejamento do contexto educativo, em que se organizam 
os tempos, os espaços, as materialidades e os diferentes arran-
jos de grupos com maior consciência e assertividade em termos 
de resposta das necessidades das crianças, graças ao nível de 
reflexividade dos adultos;

b) a construção e a concretização de um projeto educativo, que 
não se limita a um documento escrito, mas que se mantém 
vivo, comunicado e constantemente revisitado pelos diferentes 
atores da escola, traduzido no cotidiano da instituição;

c) um modo contextualizado e permanente de formação dos 
professores.

Educacao_Infantil_em_Pauta.indd   153 03/12/2021   14:44:35



154 • EDUCAÇÃO INFANTIL EM PAUTA

O exercício de construir a ação pedagógica implicada na observação, 
no registro e na reflexividade do cotidiano educativo mobiliza o pro-
fessor a aprender a tomar consciência sobre o seu próprio fazer. Assim, 
comunicar, posteriormente, também o responsabiliza e lhe confere 
a devida importância e valor no processo educativo de uma criança.

4. Conclusão

A defesa da renovação pedagógica amparada pela documentação 
pe dagógica como uma estratégia para investigar, refletir e narrar o 
cotidiano pedagógico e as aprendizagens das crianças está direcio-
nada para o discurso da construção de significados, como afirmam 
Dahlberg, Moss e Pence (2003). Esses autores apontam o discurso da 
construção de significados como alternativa ao discurso da qualida-
de na educação, já que o segundo atende a uma visão gerencialista e 
puramente técnica.

Nesse sentido, é válido destacar que a Educação Infantil necessita 
formular em nível de conhecimento praxiológico seus modos de 
fazer e pensar a prática pedagógica, já que a tradição didática não 
atende à complexidade com que os bebês e as crianças bem pequenas 
aprendem e tampouco à complexidade do cotidiano pedagógico das 
instituições de Educação Infantil. Assim, a documentação pedagógica 
parece atender a essa necessidade estruturante para a orientação a uma 
dada forma de conceber e narrar o trabalho pedagógico na Educação 
Infantil e de responder à perspectiva de educar e cuidar como um ato 
de construção de significados.

Por fim, é importante também lembrar que o conceito da documen-
tação pedagógica precisa ainda ser muito explorado em publicações, 
em pesquisas e no interior das escolas, dada a novidade do tema em 
nosso país. Malaguzzi (2001) costumava dizer que as coisas relativas 
às crianças e para as crianças só são aprendidas se estivermos próxi-
mos a elas. É exatamente sobre isso que tratamos quando se propõe 
a documentação pedagógica como uma alternativa para a renovação 
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pedagógica na Educação Infantil: ela nos exige estar próximos dos 
meninos e das meninas para instituirmos uma prática pedagógica 
com significados.
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Formação inicial de professores: 
Educação Infantil em foco

Márcia de Oliveira Gomes Gil 

1. Introdução

Iniciamos esta discussão com uma afirmativa: a formação docente é 
uma questão política, já que implica pensar historicamente nas políticas 
públicas educacionais do país e alinhar com uma visão prospectiva, 
recheada de significados. Há intenções que movem as escolhas e a 
criação de novas políticas.

Portanto, para falar da formação de professores para a Educação 
Infantil é preciso revisitar, ainda que brevemente, a história da Edu-
cação Infantil.

A educação da criança esteve, durante séculos, sob a responsabili-
dade exclusiva da família, em diferentes países. Era no convívio com 
os adultos e outras crianças que ela aprendia as normas e regras de 
seu tempo histórico.

No Brasil, as primeiras creches surgiram com um caráter assis-
tencialista, com o intuito de auxiliar as mulheres que trabalhavam 
fora de casa e as viúvas desamparadas. Numa época de alto índice de 
mortalidade infantil e desnutrição, teve início um pensamento sobre 
as formas de atender as crianças fora de seus ambientes familiares. 
Essa preocupação partia especialmente de religiosos, de empresários 
e educadores, numa perspectiva filantrópica.

Enquanto para as famílias mais abastadas pagavam uma babá, as pobres 
se viam na contingência de deixar os filhos sozinhos ou colocá-los numa 
instituição que deles cuidasse. Para os filhos das mulheres trabalhadoras, 
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a creche tinha que ser de tempo integral; para os filhos de operárias de 

baixa renda, tinha que ser gratuita ou cobrar muito pouco; ou para cuidar 

da criança enquanto a mãe estava trabalhando fora de casa, tinha que zelar 

pela saúde, ensinar hábitos de higiene e alimentar a criança. A educação 

permanecia assunto de família. Essa origem determinou a associação 

creche, criança pobre e o caráter assistencial da creche. [Didonet, 2001:13]

Mudanças sociais e especialmente aquelas relacionadas com a in-
dustrialização, o trabalho e a utilização da mão de obra feminina de 
classe média trouxeram alterações nesse cenário.

Segundo Haddad (1993), os movimentos feministas dos Estados 
Unidos iniciaram a defesa da ideia de que tanto as creches como as 
pré-escolas deveriam atender a todas as mulheres, independentemente 
de sua necessidade de trabalho ou condição econômica, tornando-se 
um direito de todas as mulheres trabalhadoras.

A intencionalidade assistencialista e compensatória marca o início 
da história da educação pensada para crianças pequenas. A ideia da 
falta e da carência colocava as crianças pobres em situação de desvan-
tagem, quando comparadas às outras, de classes mais abastadas. Tal 
pensamento alicerçava-se nas teorias que defendiam a ideia de desen-
volvimento padronizado. Assim, as creches e pré-escolas tinham um 
papel de suprir as “faltas”.

Enquanto as instituições públicas atendiam às crianças das camadas 
mais populares, as instituições privadas tinham diferente proposta, 
focando na preparação para o ensino regular, reforçando a ideia de que 
as diferenças econômicas marcavam as crianças causando deficiências 
e carências e exigiam trabalhos distintos. A ampliação do atendimento 
forçou o início de um processo de regulamentação deste trabalho.

Do ponto de vista histórico, foi preciso quase um século para que 
bebês e crianças tivessem garantido na legislação o direito à educação. 
Foi somente com a Carta Constitucional de 1988 que esse direito foi 
efetivamente reconhecido, sendo assegurado na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação de 1996.
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Desta data em diante, vivemos a luta constante para o entendimento 
da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica (Brasil, 
1996), reafirmando o caráter educacional em detrimento do assisten-
cialista, o que implica mudar culturas e posturas. Tarefa complexa, 
como todas as que envolvem o cenário educativo, em especial para a 
creche, até então sob os cuidados da pasta da assistência.

Nesse sentido, novos documentos foram criados, ampliando a 
discussão sobre currículo e práticas pedagógicas. As Diretrizes Cur-
riculares Nacionais da Educação Infantil (Brasil, 2009) definiram as 
ações indissociáveis de cuidado e educação, assim como determinaram 
interações e brincadeiras como os eixos da prática pedagógica.

Prevista na legislação e no Plano Nacional de Educação (Brasil, 
2014), a Base Nacional Comum Curricular da Educação Básica orga-
nizou proposta para a Educação Infantil (Brasil, 2018) dando contorno 
às aprendizagens essenciais, organizando campos de experiências 
e assegurando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos 
bebês, crianças bem pequenas e crianças pequenas.

As mudanças no cenário educacional trouxeram urgência na for-
mação de novos professores, assim como a necessidade de reelaborar 
a formação continuada dos que já atuavam, para garantir que todos 
os profissionais se apropriassem do novo desafio.

Em página do Ministério da Educação1 com incentivo à formação 
de professores, encontramos a seguinte descrição para o curso de 
pedagogia:

[…] um curso superior de graduação, na modalidade de licenciatura e tem 
como finalidade formar professores para atuar na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental (até o 5o ano). É aquele professor 
que assume integralmente o currículo da série. Os cursos de pedagogia 
também formam profissionais para atuarem na gestão do sistema escolar, 
mas a prioridade é a formação de professores.

1 Disponível em: http://sejaumprofessor.mec.gov.br/internas.php?area= 
como&id=formacao.
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No entanto, ao longo de todas as mudanças, a formação dos pro-
fessores — tanto a realizada no ensino médio (curso normal) quanto 
a realizada nas universidades — parece mudar muito lentamente. A 
centralização nas disciplinas teóricas e práticas marca um olhar voltado 
prioritariamente para a prática no Ensino Fundamental, cabendo às 
práticas e estudos voltados à Educação Infantil pouco destaque. Um 
processo de invisibilidade; reflexo, talvez, do pouco tempo de efetivação 
das alterações legais ou ainda da necessidade de maiores investimentos 
para que as transformações curriculares se concretizassem.

2. Informação ou formação inicial?

Há ainda diferentes ideias a respeito do significado da expressão 
“for  mação inicial”. Na tentativa por qualidade, há tensões sobre o 
significado de formação, por vezes assemelhado à perspectiva de dar 
informação. Alguns cursos têm mantido a prática de apresentar a seus 
alunos diferentes conteúdos teóricos, sem oferecer oportunidades de 
articulá-los com a prática. Longe de fazer críticas às universidades, 
precisamos considerar a extensão do curso de pedagogia e as diferentes 
possibilidades formativas que ele oferece, tornando necessariamente 
as abordagens superficializadas, com pouca possibilidade de aprofun-
damento e relação com o cotidiano de creches e escolas.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso 
de pedagogia, no seu artigo 4o:

O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de profes-
sores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modali-
dade Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar 
e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos.
Parágrafo único. As atividades docentes também compreendem par-
ticipação na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, 
englobando: I — planejamento, execução, coordenação, acompanhamento 
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e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação; II — planejamen-
to, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos e 
experiências educativas não escolares; III — produção e difusão do co-
nhecimento científico-tecnológico do campo educacional, em contextos 
escolares e não escolares. [Brasil, 2006]

Verificamos o grande leque de possibilidades envolvidos no curso 
de pedagogia, a ser organizado com uma carga horária ainda que míni-
ma, de 3.200h, (art. 7o). Assim, a formação enfrenta desafios múltiplos, 
tendo em vista o grande número de conhecimentos necessários para 
a formação do profissional pedagogo.

Como consequência, frequentemente ofertamos o acesso às infor-
mações, mas talvez falte tempo hábil para que sejam transformadas 
em saberes e conhecimentos que possam ser utilizadas no cotidiano 
do fazer pedagógico.

Uma formação implica a participação ativa do sujeito, na inter-
-relação com suas experiências e sentidos próprios construídos ao longo 
da vida, colocados em possibilidade de transformação. Um exercício 
que envolve tempo e reflexão.

Concordamos com Pimenta e Ghedin (2005), que apontam que a 
formação do professor deve propiciar uma perspectiva crítico-reflexiva, 
o que implica um investimento pessoal de autoconhecimento que 
envolve os saberes e os fazeres advindos da experiência e que são con-
trapostos aos saberes teóricos, às práticas oportunizadas pelas trocas 
e diálogos com seus pares.

Nesse sentido, ressaltamos a importância dos estágios, como a 
principal oportunidade de traduzir teorias em práticas que consideram 
os sujeitos e os contextos.

Em 2019, uma nova determinação legal trouxe algumas mudanças 
para os cursos de licenciatura, incluindo entre eles a pedagogia. O 
texto gerou polêmica e em consulta pública foi criticado por diferentes 
instituições, como a Associação Nacional de Pesquisa em Educação 
(Anped) e a Associação Nacional Pela Formação dos Profissionais da 
Educação (Anfope), que a consideram um documento que retoma 
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uma visão tecnicista da educação, desrespeitando a resolução anterior 
CNE/CP no 2/2015,2 sob pena de descaracterização da formação de 
professores.3

No entanto, o parecer foi aprovado pelo Conselho Nacional de 
Educação, sofrendo algumas modificações. Como a legislação em vigor, 
destacamos alguns pontos: de acordo com a Resolução no 2, de 20 de 
dezembro de 2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui 
a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da 
Educação Básica (BNC-Formação), a formação de professores4

[…] exige um conjunto de conhecimentos, habilidades, valores e atitudes, 
que estão inerentemente alicerçados na prática, a qual precisa ir muito 
além do momento de estágio obrigatório, devendo estar presente, desde 
o início do curso, tanto nos conteúdos educacionais e pedagógicos quanto 
nos específicos da área do conhecimento a ser ministrado. [art. 7o, II]

Incluindo em seu texto o que ficou conhecido como a Base Nacio-
nal Docente, sugere uma nova estruturação dos cursos, em grupos 
de carga horária com finalidades específicas:

I — Grupo I: 800 (oitocentas) horas, para a base comum que compreende 
os conhecimentos científicos, educacionais e pedagógicos e fundamentam 
a educação e suas articulações com os sistemas, as escolas e as práticas 
educacionais.
II — Grupo II: 1.600 (mil e seiscentas) horas, para a aprendizagem dos 
conteúdos específicos das áreas, componentes, unidades temáticas e 

2 Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 
superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e 
cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada.
3 Disponível em: www.anped.org.br/sites/default/files/images/nota_entidades_
bncf_outubro2019.pdf. Acesso em: 26 jul. 2020.
4 Para este capítulo, selecionamos partes pertinentes da resolução no que se refere 
à formação inicial dos professores, nos abstendo de maiores análises e críticas ao 
documento em sua íntegra.
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objetos de conhecimento da BNCC, e para o domínio pedagógico desses 

conteúdos.

III — Grupo III: 800 (oitocentas) horas, prática pedagógica, assim dis-

tribuídas:

a) 400 (quatrocentas) horas para o estágio supervisionado, em situação 

real de trabalho em escola, segundo o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) 

da instituição formadora;

b) 400 (quatrocentas) horas para a prática dos componentes curriculares 

dos Grupos I e II, distribuídas ao longo do curso, desde o seu início, 

segundo o PPC da instituição formadora. [art. 10]

Outros pontos que chamam atenção nesse documento, que é dire-
cionado a todas as licenciaturas, são o uso de evidências em Educação 
para utilização de novas práticas, a articulação com a Base Nacional 
Comum Curricular e o foco dados aos estágios:

[…] a carga horária de 800 horas para a prática pedagógica deve estar 

intrinsecamente articulada, desde o primeiro ano do curso, com os estu-

dos e com a prática previstos nos componentes curriculares, e devem ser 

assim distribuídos: 400 (quatrocentas) horas de estágio supervisionado, 

em ambiente de ensino e aprendizagem; e 400 horas, ao longo do curso, 

entre os temas dos Grupos I e II. [art. 15]

Embora essa nova regulação ainda não esteja implementada, aponta 
para modificações no intuito de trazer aos futuros professores uma 
relação mais direta e consciente com as distintas realidades e coti-
dianos escolares, familiarizando-os com a ambiência escolar, com as 
crianças/alunos e suas formas de aprendizagem, inspirando processos 
investigativos e reflexivos na formação dos docentes.

A nova legislação aponta desafios de reestruturação. Caberá ainda 
aos cursos de pedagogia se apropriarem das novas postulações e orga-
nizarem a estrutura de seus cursos. Em relação à Educação Infantil, 
a referida legislação diz ainda:
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Para o Grupo II, que compreende o aprofundamento de estudos na etapa 
e/ou no componente curricular ou área de conhecimento, a carga horá-
ria de 1.600 horas deve efetivar-se do 2o ao 4o ano, segundo os três tipos 
de cursos, respectivamente destinados à: I — formação de professores 
multidisciplinares da Educação Infantil. [art. 13]

Todas essas propostas talvez careçam de uma aposta maior na 
possibilidade criativa e construtora dos professores. Imbernón (2009) 
argumenta que ainda predomina uma formação de caráter transmissor, 
com a supremacia de uma teoria ministrada de modo descontextualiza-
do, longe do cotidiano de escolas e das distintas realidades enfrentadas 
pelos professores. Ele aponta que há oferecimento de formação, mas 
com pouca inovação. Com isso chamamos atenção para a necessária 
construção de novas práticas e culturas que se aproximem dos desafios 
com a criação de novas metodologias. Esse olhar reforça a postura de 
autonomia e investigação.

O autor ressalta que é preciso reavaliar os processos de formação 
que não ocasionem inovação, ou seja, uma formação que permita e 
incentive os processos criativos.

Chamamos para este debate Vigotski (1997), que diferencia as 
atividades reprodutoras das não reprodutoras. O autor fala que a base 
orgânica da atividade reprodutora ou memorizadora é a plasticidade 
da substância nervosa. O cérebro e os nervos, por terem enorme 
plasticidade, modificam sua finíssima estrutura ante a influência de 
diversas pressões e guardam as marcas dessas modificações caso tais 
pressões sejam suficientemente fortes ou se repitam com frequência 
(Vigotski, 1998:8). Assim podemos explicar a conservação/memória 
das experiências que vivemos. A ação conservadora do cérebro, no 
entanto, não é sua única função, pois o cérebro

[…] é também um órgão combinador, criador, capaz de reelaborar e criar 
com elementos de experiências passadas novas normas e posições. Se a 
atividade do homem se reduzisse a repetir o passado, o homem seria 
um ser voltado exclusivamente para o fazer e incapaz de se adaptar ao 
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amanhã diferente. É precisamente a atividade criadora do homem a que 
faz dele um ser projetado para o futuro, um ser que contribui para criar 
e que modifica seu presente. [Vigotski, 1998:9]

De acordo com Vigotski (1997), nossas práticas cotidianas são ba-
seadas na experiência de gerações anteriores, por meio da experiência 
histórica. Destaca que, em nosso cotidiano, “existem todas as premissas 
necessárias para criar e tudo o que excede do marco da rotina, conten-
do uma mínima partícula de novidade, tem sua origem no processo 
criador do ser humano” (Vigotski, 1998:11).

Precisamos criar. As grandes mudanças tecnológicas e comporta-
mentais pelas quais temos passado apontam para a necessária trans-
formação de práticas, na medida da transformação dos contextos e 
culturas. A formação inicial dos professores não pode se abster desse 
enfrentamento. Não temos respostas prontas para um universo de 
tantas possibilidades, mas temos ferramentas para ajudar na construção 
de novas práticas e posturas. Desenvolver a criatividade dos futuros 
profissionais parece ser um item importante a fazer parte dos novos 
currículos.

Em busca da atividade criadora e na tentativa de ampliar a discussão 
da formação para Educação Infantil, este texto segue fazendo alguns 
apontamentos considerados pertinentes.

3. Pensar numa formação que dialogue com 
a especificidade da etapa

Para além de todos os saberes que devem ser compartilhados em toda 
a formação de professores, lançamos luz sobre algumas especificidades 
do fazer pedagógico na Educação Infantil.

Iniciamos essa reflexão a partir de um trecho da LDBEN (Brasil, 
1996), que define a finalidade da etapa o desenvolvimento integral da 
criança de até cinco anos, em seus aspectos físico, psicológico,  intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade (art. 29).
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Desde a inclusão da pré-escola como etapa obrigatória, vemos a 
Educação Infantil cindida. A creche, muitas vezes relegada a segun-
do plano nas políticas municipais, tende a ficar esquecida, também 
quando o assunto é a formação de professores (Gil e Vasconcellos, 
2018). Mesmo assim, a pré-escola corre riscos. Em muitos municípios, 
a utilização de material estruturado com foco em objetivos distintos 
daqueles descritos na BNCC EI é uma realidade. O uso de tais materiais 
empobrece as experiências infantis, utilizando-se, majoritariamente, 
de tarefas repetitivas e mecânicas, que copiam o trabalho realizado 
no Ensino Fundamental. Por outro lado, a creche e seus profissionais 
tendem a antecipar experiências, em propostas feitas para as crianças, 
mas que não dialogam com as crianças.

Corremos o risco de uma descaracterização da etapa, caso a for-
mação de novos professores não assegure a apropriação de ideias e 
conceitos cruciais para atender à finalidade estipulada em lei, como o 
primeiro passo para a construção de práticas assentadas em princípios 
norteadores.

Consideramos que o aporte teórico é fundamental, sendo ele 
o principal responsável pela fundamentação de práticas e opções 
metodológicas de trabalho. Partindo desse pressuposto, a formação 
do professor deverá trazer a possibilidade de construção de conheci-
mentos que permitam compreender o desenvolvimento das crianças, 
considerando suas singularidades e subjetividades. Os estudos de Lev 
Vigotski (2007) e Henri Wallon são contribuições importantes para 
um olhar que abarque as potências articuladas com as experiências 
de vida oriundas do contexto sociocultural. O estudo das infâncias e a 
contribuição da sociologia da infância e de autores como José Sarmento 
permite aos futuros professores relacionar os diferentes modos de ser 
criança e de viver a infância.

Os avanços das neurociências não podem ser desprezados e cons-
tituem importante referencial para o entendimento dos processos 
cognitivos.

Para um formação que constitua professores reflexivos e criativos, 
todos os aspectos teóricos necessitam ser discutidos e partilhados na 
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base do processo de formação, permitindo que os futuros docentes 
operem como agentes de seus saberes e fazeres, desempenhando papel 
ativo na formulação de suas práticas (Schön, 2000). Assim, entendemos 
como necessário a aproximação da teoria com a prática, bem como o 
compartilhamento de ideias e experiências, ampliando, dessa forma, 
os conhecimentos e reflexão e os processos criativos.

Alguns conceitos-chave do trabalho na Educação Infantil carecem 
de reflexão, exigindo maior aproximação teórica e prática. Acreditamos 
que o conhecimento aprofundado da temática associada a pesquisas 
que tenham como cenário as crianças e as instituições de Educação 
Infantil, ao longo dos estágios, é facilitador de processos que permitam 
a construção de novas práticas e a valorização das peculiaridades de 
cada criança. Algumas temáticas vitais:

•	 Interações
As relações com o outro, com os espaços e materiais como as-
pecto fundante da prática pedagógica.

•	 Brincadeiras
Diferentes autores abordam a importância do brincar para o de-
senvolvimento infantil, mas esta é uma temática ainda delicada 
e muitas vezes considerada menos importante.

•	 Cultura escrita
A defesa dos objetivos próprios da Educação Infantil, com a 
centralidade no processo de apropriação da função social da 
leitura e da escrita nos seus usos cotidianos.

•	 Infâncias, crianças e famílias
A defesa das diferentes possibilidades de ser criança e viver 
experiências de infância.

•	 As linguagens artísticas
A valorização das formas de expressão da subjetividade através 
do corpo, dos gestos, do movimento, da música, da dramatização 
e outras maneiras de produção de sentido.

•	 Autonomia infantil

Educacao_Infantil_em_Pauta.indd   167 03/12/2021   14:44:36



168 • EDUCAÇÃO INFANTIL EM PAUTA

Entender o papel do professor na construção da autonomia e do 
autocuidado das crianças.

•	 Escuta sensível, rotina e pedagogia do cotidiano
Acolhimento às necessidade das crianças.

•	 Planejamento e avaliação do trabalho pedagógico, avaliação do 
desenvolvimento da criança
Construção de postura reflexiva.

•	 O trabalho pedagógico com bebês
Conhecimento do processo de desenvolvimento e criação de 
rotinas e práticas.

A construção de uma prática pedagógica está vinculada a um inves-
timento pessoal, ainda no processo de formação inicial. Tardif (2014) 
observa que a prática profissional de professor deve ser considerada um 
espaço de mobilidade de saberes, onde haja produção e transformação 
do saber fazer, específicos do ofício do professor, isto é, de dedicação e 
envolvimento. Isso pode ser acessado por meio de projetos de trabalho. 
Curiosamente, fala-se de uma metodologia aplicável a todos os níveis 
de ensino, respeitadas suas especificidades, podendo ser utilizada na 
formação de professores e também como metodologia para o trabalho 
com as crianças na Educação Infantil.

A ideia dos projetos não é nova; nasce com John Dewey (1959) como 
uma ferramenta da “pedagogia ativa”, associada ao movimento da 
Escola Nova. Dewey buscava uma metodologia que oportunizasse ao 
aluno protagonismo no processo de aprendizagem, entendendo que 
“Só aquilo que foi organizado em nossas disposições mentais, de modo 
a capacitar-nos a adequar o meio às nossas necessidades e a adaptar 
os nossos objetivos e desejos à situação em que vivemos, é realmente 
conhecimento ou saber” (Dewey, 1959:377-378).

Autores como Moura e Barbosa (2009) afirmam que “os projetos 
representam um caminho para a introdução de mudanças e inovações 
nas organizações humanas”, já que se fossem relativos às atividades 
rotineiras não trariam mudanças e seriam ineficazes como metodo-
logia. Entendemos que todo projeto é uma atividade eminentemente 
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instrutiva, em torno de objetivos comuns, onde os participantes tro-
cam conhecimentos e experiências, exercitam habilidades ao mesmo 
tempo que constroem outras, numa relação de coletividade (Moura 
e Barbosa, 2009:18).

Hernández e Ventura (1998) apresentam os projetos de trabalho 
vinculados ao desenvolvimento do conhecimento globalizado e rela-
cional. Dessa forma, os projetos favorecem uma ação interdisciplinar, 
rompendo fronteiras de saberes, permitindo o entendimento da vida 
na sua relação com os fatos e pessoas.

Na Educação Infantil, a utilização de projetos apoiados nas curiosi-
dades das crianças é caminho metodológico que conversa com a legis-
lação da etapa, respeitando singularidades e subjetividade, caminhando 
na mesma direção que os interesses das crianças, apresentando-as, 
assim, ao mundo.

4. Afinal, o que precisam saber os professores?

A formação inicial do profissional que atuará na Educação Infantil é 
uma tarefa peculiar. O currículo das universidades deverá dar conta 
desse desafio, ampliando discussões e abordando questões cotidianas 
e metodológicas.

Para tanto, precisa despertar nos futuros profissionais o desejo 
pelo saber, a curiosidade por novos saberes, entendendo e utilizando a 
pesquisa como o caminho necessário para construir práticas docentes 
eficazes. Nesse sentido, retomamos o pensamento de Paulo Freire 
(1996), que nos lembra:

A curiosidade como inquietação indagadora, como inclinação ao desve-
lamento de algo, como pergunta verbalizada ou não, como procura de 
esclarecimento, como sinal de atenção que sugere alerta faz parte inte-
grante do fenômeno vital. Não haveria criatividade sem a curiosidade 
que nos move e que nos põe pacientemente impacientes diante do mundo 
que não fizemos, acrescentando a ele algo que fazemos. [Freire, 1996:32]
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Essa postura curiosa é o que nos leva à busca pelo novo, pelo 
melhor, pela ampliação do entendimento sobre a vida, sobre quem 
somos, e permite a construção de soluções para os dilemas cotidianos.

Assim, o acesso e o incentivo à produção de conhecimento da 
área e o diálogo com os cotidianos escolares deverão dar a tônica do 
trabalho formativo a ser realizado.

Fechando este capítulo, afirmamos que o professor precisa sonhar, 
já que o sonho é o grande início de todas as realizações.
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Posfácio

Rogério de Melo Morais 

 

Introdução

Servir na área da educação é motivante, seja qual for a esfera, pública 
ou privada. Trata-se da vivência de uma atividade genuinamente hu-
mana, comprometida com valores sociais e históricos civilizatórios. 
Trabalhar na Educação Básica, e mais especificamente na etapa da 
Educação Infantil, transborda esse sentimento e encontra o afeto, 
trazendo uma dimensão ainda mais ampla de entrega pessoal ao 
bem coletivo. Cuidar das crianças é cuidar da humanidade, atento ao 
presente, mas também esperançando um futuro melhor.

Os textos apresentados neste belíssimo compilado organizado pela 
OEI trazem componentes extremamente importantes para a dinâmi-
ca do trabalho do gestor público na educação infantil. Temas como: 
inclusão, alfabetização midiática, formação inicial e contínua, currí-
culos alinhados à nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
avaliação são espectros de atuação sistemática, em constante evolução, 
como preconiza uma boa práxis. Estamos sempre agindo, refletindo 
e agindo, num ciclo constante de aprendizado processual.

Contribuições para a prática do gestor educacional

Horizontes da Educação Infantil

Adentrando na análise dos trabalhos, no tocante às contribuições para 
a prática do gestor educacional, faço um destaque para o momento 

Educacao_Infantil_em_Pauta.indd   173 03/12/2021   14:44:36



174 • EDUCAÇÃO INFANTIL EM PAUTA

da Educação Infantil no Brasil. Segundo os dados do Observatório do 
Plano Nacional de Educação (PNE), 94% das crianças de quatro e cinco 
anos estavam matriculadas em 2019 e, já em relação à faixa etária de 
zero a três anos, no mesmo ano, apenas 37% tinham acesso à escola.

Há duas formas de olhar para estes dados. Do ponto de vista da 
“foto”, ou seja, considerando apenas os números atuais, o estado é 
crítico, porque desde 2016 já deveríamos ter universalizado as matrí-
culas para a idade pré-escolar. E, em relação à creche, a situação é 
ainda pior, pois a meta definida pela lei é de atingir uma cobertura 
de, pelo menos, 50% da população de zero a três anos até 2024. No 
entanto, analisando a trajetória dos indicadores, é necessário destacar 
a boa evolução da oferta de vagas para a Educação Infantil no país, 
nos últimos anos.

Não faz muito tempo que o Brasil universalizou o Ensino Funda-
mental. Ainda é possível ver alguns gargalos nas matrículas dos anos 
iniciais em algumas regiões ou bairros de grandes cidades. Para o 
avanço desta questão, vale salientar um fator fundamental: a continui-
dade da liderança e das decisões políticas dos governos. Sem dúvida 
alguma, a instituição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), pos-
teriormente denominado Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), incentivou consideravelmente este movimento de expansão 
de vagas para a etapa do Ensino Fundamental.

Agora, observa-se a mesma tendência para a Educação Infantil. 
A aprovação do novo Fundeb (Lei no 14.113/2020) aponta para o re-
forço de recursos destinados a esta etapa. Com o aumento previsto 
dos recursos da União, de forma paulatina, até 2026, a capacidade de 
expansão de vagas pelos municípios aumenta, visto que, na visão e 
realidade de muitos gestores, o maior entrave para uma aceleração na 
abertura de novas vagas não se deve ao investimento de construção 
de novas unidades, e sim para o custeio destas ao longo do tempo.

Assim, diante do cenário, como bem alertado em mais de um 
capítulo deste compêndio, torna-se ainda mais importante o ama-
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durecimento qualitativo da oferta educacional para nossas crianças. 
Focar em uma expansão quantitativa, sem os devidos cuidados com 
a qualidade do processo, pode tornar-se extremamente danoso e pro-
vocar efeito inverso no desenvolvimento infantil. Em outras palavras, 
segundo o pesquisador Daniel Santos (FEA-RP/USP), pior do que não 
ter creche é ter creche ruim.

Para tanto, os professores precisam estar bem formados, o que 
implica tanto uma formação inicial quanto a continuada, contex-
tualizada com as práticas da Educação Infantil. É mister uma base 
nacional consolidada de fato, como preconiza nossa BNCC, pois é 
sabido a importância da exploração de campos de experiências fun-
damentais para o desenvolvimento infantil; assim como é condição 
sine qua non termos um sistema nacional de avaliação da etapa, assim 
como já temos consolidado no Ensino Fundamental com o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), sedimentando preconceitos com 
diálogo, compreensão do chão da escola, sensibilidade humanística e 
evidências científicas.

Clareza de propósito e constância

É preciso ter muito claro nas diretrizes do sistema de ensino nacional 
o objetivo da educação e, no caso da análise em questão, da Educação 
Infantil. Evidentemente, definir diretrizes não é tão difícil; contudo, 
para ter clareza, é necessária uma construção coletiva, e em que pese 
a urgência do tema; ignorar a necessidade de um processo dialético 
gera resistências e desfoca. Destaco aqui um dos prismas aprofunda-
dos nos capítulos anteriores, pois, na minha visão, trata-se do melhor 
exemplo de desafio que precisa ser superado de forma participativa 
para haver sucesso: a avaliação.

Beatriz Abuchaim, no capítulo 6, “Caminhos da avaliação da 
Educação Infantil no Brasil”, traz contribuições muito claras neste 
sentido. Não resta dúvida de que precisamos avançar neste campo no 
Brasil. Não existe processo educativo sem avaliação. Não podemos 
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gerenciar um sistema educacional sem a noção de como as coisas vão 
e, assim, intervir quando necessário. É básico. E o que faz esse tema 
ser tão polêmico? Incompreensão e ausência de diálogo, de escuta e 
de construção coletiva. Adiciono também a falta de transparência no 
tocante às finalidades.

Só haverá avanço quando “derrubarmos os muros”, as “trincheiras”, 
e, além de olharmos para boas práticas em outros países, também 
garantirmos espaço para as identidades nacionais. Sinto que existem 
preconceitos de ambos os lados: de quem analisa a educação de fora 
de sala de aula (meu lugar de fala), mas também dos que estão em 
sala de aula e olham para os de fora como “forasteiros”. Todavia, o 
melhor caminho, sempre, é a soma destes olhares, da pluralidade de 
perspectivas, permitindo uma visão mais holística.

Não diminuo, em nenhum momento, a questão ideológica, pois, 
apesar de minha origem profissional na esfera privada, sou da terra 
e bebi da fonte de Paulo Freire. E, para mim, depois de oito anos à 
frente da área de ensino da capital pernambucana, vendo o que acende 
o coração dos professores e o que faz brilhar os olhos dos estudantes, 
percebo que sem subjetividade não podemos sentir e sem sentir não 
podemos compreender a educação.

Voltamos para a importância da definição de objetivos, ponto 
de partida. E, na congruência da sequência destas ideias, chegamos 
novamente à pergunta fundamental: qual o objetivo do processo edu-
cativo e, mais especificamente, da Educação Infantil? Perdão, longe de 
mim ser capaz de definir aqui algo que, como defendo, deve estar no 
consciente da coletividade. Reconheço minha insignificância diante 
dos autores dos capítulos deste trabalho e dos mais de 2,5 milhões de 
professores do Brasil. Procuro cumprir um papel de provocador no 
percorrer desta reflexão. Arrisco-me apenas a fazer algumas conside-
rações, contribuições para o debate.

Educar é o processo de dar luz, como a própria etimologia da 
palavra aluno define. Educar é um direito básico universal, segundo 
tratados internacionais e segundo a nossa lei maior, a Constituição 
Brasileira. Portanto, antes de qualquer argumento econômico, antes 
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de permitir mais escolaridade — no sentido estrito de anos de escola 
—, antes de potencializar renda ou oportunidade de mercado (empre-
gabilidade) e contribuir para a competitividade do país, precisamos 
entender que nosso desafio é garantir dig-ni-da-de (sic).

Garantir dignidade é dar acesso à escola a quem quer e mais precisa. 
Dignidade é alfabetizar (não exatamente em uma “idade certa”) até 
que reconheçamos as lacunas geracionais e de estímulos na Primeira 
Infância. Dignidade é garantir que o estudante desenvolva compe-
tências para interpretar textos, distinguir fatos de opiniões e, assim, 
não ser ludibriado por fake news, pois possui compreensão de gêneros 
textuais e capacidade crítica para reconhecer ou checar a veracidade 
de fatos. Dignidade é permitir sonhos, projetos de vida, saber que é 
possível ir além com seu próprio esforço, não para ser maior do que o 
outro, mas para ter o necessário para uma vida mais saudável.

Formar massa crítica é formar estudantes pesquisadores, é formar 
makers. Ter estudantes com capacidade de criação tanto permite que 
o país semeie novos cientistas como novos empreendedores. E essas 
são duas formações extremamente fundamentais para economias do 
futuro. É preciso visão de longo prazo. É preciso projeto de nação. É 
preciso continuidade.

Seguindo esta lógica, a Educação Infantil é a base. E não existe boa 
construção sem boa base. Aqui, não vou me lançar a trazer estudos 
que reforçam isso cientificamente. Seja no campo da saúde, da neu-
rociência ou nutrição, seja no campo econômico, sobram evidências 
do impacto da Primeira Infância para a vida humana. Reforço, mais 
uma vez, questões humanas e sociais.

Educação Infantil é direito. É digno dar a oportunidade para que 
um ser humano tenha acesso à escola e nela possa explorar todo o seu 
potencial. Possa brincar, relacionar-se com outras crianças, desenvol-
ver sua identidade, perceber os limites do eu e do outro, explorar seu 
corpo e o espaço, ter contato com livros e com a natureza. É digno. 
Todo ser humano deve ter acesso a isso, assim como à água tratada, 
carinho e boa alimentação. Tudo tão óbvio, mas ainda longe de se 
tornar uma realidade no Brasil.
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Conclusão

A importância de uma obra desta natureza pode ser enorme. A OEI, ao 
reunir tantos nomes e tantos temas geradores, entrega à sociedade uma 
produção rica que promove o debate, que instiga o diálogo. E diálogo 
é o que precisamos, tanto para vencer as questões críticas da etapa da 
educação infantil quanto para equilibrarmos nossa jovem democracia.

Urge a renovação de lideranças na área educacional e a retomada 
de um debate amplo e nacional. O Ministério da Educação pode e deve 
receber apoios da sociedade civil organizada. Isto fortalece e qualifica 
a construção de políticas públicas. O coletivo deve pautar uma agenda 
robusta e baseada no projeto de nação.

Não vamos reconstruir o país, após a pandemia, investindo apenas 
em questões de curto e médio prazo. Se quisermos estabelecer um 
projeto consistente, devemos olhar para o longo prazo, devemos olhar 
para as nossas crianças. É possível conciliar interesses e visões desde 
que haja espaço para participação.

Não devemos olhar para a participação como um entrave para a 
velocidade, principalmente ao ponderarmos tema tão urgente. De-
vemos percebê-la como pilar de sustentabilidade. A participação gera 
sentimento de pertencimento, o que transcende questões de governo e 
torna as intervenções questão de Estado no sentido mais democrático, 
quando, de forma multissetorial, diversos atores trabalham de maneira 
coordenada e continuada pelo mesmo fim.
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